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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N' OO9/202T SAS/SRP

PREAMBULO

O municipio de Crateús - CE, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio. devidamente nomeados
pela Poíaria n'012.01.0212021 de 0l de fevereiro de 2021, toma público, para o conhecimento
dos interessados. que fará realizar liciração na modalidade de PRÉGÀO ELÉl RóNICO n'
009/2021 SAS/SRP, do tipo Menor Preço por item com fomecimento de forma parcelada. nos
termos do Decrelo 10.024 de 20 de SetembÍo de 2019, da Lei n" 10.520, de l7 dejulho de 2002.
da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decrcto no 8.538, de 0ó de
outubro de 2015, Lei Complementar 147. de 7 de agosto de 2014. aplicardo-se.
subsidiariamente, a Lei n" 8.666, de 2l de junho de 1993, Decreto Federal n" 7.892. de 23 de
tanelro de 2013 alterado pelo Decreto no 9.488. de 30 de agosto de 2018. Lei Federal N"
8.078/90 (Código de DeÍêsa do Consumidor) e do Código Civil Bmsileiro (Lei lO.406/2002) e
as exigências eslabelecidas neste Edilal.

CADASTRÁMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÂO
REFERENTE A HABILITAÇÃO Á PARTTR DO DrA 26/05/2021 ATÉ 07/06/202t ÀS
09H00MIN (Hotu(ruO DE BRÂSÍLrA) NO SITE BLL.ORG.BR.

ABERTURA DAS PROPOSTAS 07106'202I ÀS OgH]OMIN (HORARIO DE tsRASÍLIA).
rNÍcto DA sESSÀo DE DrspurA DE pREÇos: Às toH3oMrN Do DIA 07/06t2021.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Hontio de Brasítia (DF).
LOCAL: Portâl: Bolsa de Licitaçôes do Brasil- BLL www.bll.ore.br
Para todas âs referêEcias de tempo será observado o horário local.

Compôern-se o presente Edital dâs partes A e B, conforme a seguir apresentadas

PARTE A - Condições pam competição, julgamento e adjudicação. Em que são estabelecidos
os requisitos e as condições para competição. julgamento e formalização do contrato.

VERDE

SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO
DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVEN IUAIS AQUISIÇÕES
DE GÊNERoS ALIMENTÍCIoS PARÁ CoMPosIÇÀo DE
CESTAS BÁSICAS DESTINADAS A DISTRIBUIÇÀO
GRATUITA AS FAMiLIAS EM ESTADO DE
VULNERABILIDADE SOCIAL. JLINTO A SECRETARIA DA
DA ASSISTÉNCIA SOCIAI DO MLTNICíPIO DE CRATEÚS -
CE

Critério de julgâmento: MENOR PRf,ÇO POR ITEM
Modâlidade de

liciúação:
PREGÀo ELETRÔNICo

Secretaria interessada: SECRETAzuA MTNICIPAL DA ASSISTENCIA SOCIAL

PARTE B _ ANEXOS
Anexo I - Termo de Retêrênciai

Objeto:
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EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N 00932021 SASISRP

PREAMBU L0
O municipio dc Cratelis - CE, através do Prcgoeiro e Equipe de Apoio, devidamente nomeados
pela Portaria 11° 012.01 .02r'202l de 01 dc fevcreiro de 2021, toma pfiblico, para 0 conhecimento
dos interessados, que fara realizar Iicitaqao na modalidade de PREGAO ELETRCJNICO n“
00912021 SASKSRP, do tipo Menor Preeo por item com fornecimento cle forma parcelada. nos
termos do Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n° 10.520, de 17 dejulho de 2002.
da Lei Complemcntar n° 123, de I4 de dezembro dc 2006, do Decreto 11° 8.538, de 06 de
outubro de 2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014. aplicando-se.
subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de I993, Decreto Federal n° 7.892. de 23 dc
janeiro de 2013 alterado pelo Decreto 11° 9.488. de 30 de agosto dc 2018, Lei Federal N“
8.078f90 (Codigo de Defesa do Consumidor) e do Codigo Civil Brasileiro (Lei l0.406r’2002) e
as exigéncias estabelecidas neste Edital.

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECOS E DOCUMENTACAO
REFERENTE A I-IABILITACAO IA PARTIR DO DIA 2610512021 ATE 07f06:'202] AS
09HO0MIN (HORARIO DE BRASILIA) NO SITE BLL.ORG.BR.

ABERTURA DAS PROPOSTAS 07f06r’202l AS 09H30MlN (HORARIO DE BRASILIA).
INICIO DA sEssA0 DE DISPUTA DE PRECOS: As 101-130MlN Do DIA 0?/0612021.
REFERENCIA DE TEMPO: Horario dc Brasilia (DF).
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitaeoes do Brasil — BLL www.bll.org.br
Para todas as referéncias dc tempo sera observado o horério local.

" SELECAO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO I
DE PRECOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISICOES
DE oENER0s ALIMENTICIOS PARA COMPOSICAO DE
CESTAS BASICAS DESTINADAS A DISTRIBUICAO
GRATUITA As FAMILIAS EM ESTADO DE
VULNERABILIDADE SOCIAL, JUNTO A SECRETARJADA
DA Ass1sTENcIA SOCIAL Do MUNICIPIO DE CRATEUS -
CE
MENOR PREQO POR ITEM

Objeto:

Critério dc julgamento:
M d I'd <1 a - ..'.’ 2' a 9 ° PREGAO ELETRONICO.lmtaeio: 1

SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTENCIA SOCIALSecretaria interessada:

Compoem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas.

PARTE A — Condieoes para competieao, julgarnento e adjudicaqéio. Em que sao estabelecidos
os requisitos e as condiqoes para competieao. julgamento e fonnalizaeao do contrato.

PARTE B — ANEXOS ' _
Anexo 1- Termo de Referéncia; r_ . .. -. - -f...
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Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Auexo III -'lermo de Adesão BLL;
Anexo IV - Cu$o pela utilizaçâo do sistema
Arexo V - Modelos dc declarações
Anero Vl - Minuta de Contratot
Arero VII Minuta da Ata de Registo de Preços

I. DO OBJETO
l.l. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a SELEÇÀO DE
MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO DE PREÇOS PARÁ FUTURAS E
EVEN IUAIS AQUISIÇÔES DE CÉI\EROS ALIMENTÍCIOS PARA COMPOSIÇÀO DL
CESTAS BASICAS DESTINADAS A DISTRIBUIÇAO GRATUITA AS FAMILIAS EM
ESTADO DE VULNERABILIDADE SOCIAL. JTINTO A SECRETAzuA DA
ASSISTÊNCIA soclAl Do MUNICiPIo DE CRATEÚS - cE. conforme condições.
quantidades c exigências estabelecidas neste Edital com as características descritas abaixo:
1.1.2. A Iicitaçào será dividida por irens, conforme tabela con$ante do Termo de Referência.
Íàcultando-se ao licitantc a paíicipação em quanlos itens forem de seu interesse.
l.l .3. O critério dejulgamcnto adotado será o menor preço por item. obseÍ\adas as exigéncias
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1 . Poderão paíicipar desta LicitaÇâo todas e quaisquer empresas ou sociedades. regularmentc
estabelecidas no País, que sejarn especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que
satislàçam todas as exigências. especificaçôes e nornas contidas neste Edital e seus Anexos
3,2. Poderão paíicipar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitâçôes e

Leilôes.
3.3. O licitante deverá estar credenciado. de forma diretâ ou atrâvés de empresas associadas à

Bolsa de Licitações do Brasil. até no mínimo uma hom antes do honiÍio fixado ÍIo edital para o
recebimento das propostas-
3.4. O cadastramento do licitante deveá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operâdor devidamentc credenciado junto à
Bolsa. poderes espccillcos de sua representação no pregâo, conforme modelo fornecido pela
Bolsa dc Licitações do Brasil.
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2. DOS RECURSOS ORÇAMf,NTARIOS:
2.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. lsso porque não há
obrigatoriedade da cont.atação. portarto não há necessidade de se demonstrar a existência de
recurso,
2.2. Com bâse no art. 7o. § 2o do Decreto Federal n' 7.892 de 23 de jareiro de 2013, que
Regulamenta o Sisrema de Registro de Preços previsto no aÍ. 15 da Lei n" 8.666. de 2l dejunho
de 1993, preceitua: "No liciloçdo para regislro de pteços nào é necersário i dicor a dolaçdo
orçomentdría. que somekle sera eÍigida pala a folntdlizaçdo do coittoto ou oulro inslrumenlo
hábir'.
2.3. As despesas do exercício subsequente corerão à conta da dotação consignada para esta
atividade. ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário.
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Anexo II - Modelo de Proposta de Preeos; *" -
Anexo III — Termo de Adesao BLL‘
Anexo IV — Custo pela utilizaeao do sistema ‘"1
Anexo V — Modelos dc declaraeoes
Anexo VI - Minula de Contrato:
Anexo VII — Minula da Ata de Registro de Preeos

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presenle Iicitaeao é a escolha da proposta mais vanlajosa para a SELECAO DE
MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURAS E
EVENTUAIS AQu1s1<;oEs DE GENEROS ALIMENTICIOS PARA COMPOSICAO DE
CESTAS BASICAS DESTINADAS A DISTRIBUICAO GRATUITA AS FAMILIAS EM
ESTADO DE VULN ERABILIDADE SOCIAL. IUNTO A SECRETARIA DA
ASSISTENCIA SOCIAL D0 MUNICIPIO DE CRATEUS - CE. conforme condigoes.
quanlidades e exigéncias estabelecidas nesle Edital com as caracterislicas descritas abaixo:
1.1.2. A Iicitaeao sera dividida por itens, eonfomie tabela constante do Termo de Referéncia.
facultando-se ao licitante a participaeao em quanlos itens forem de seu interesse.
1.1 .3. O critério dejulgamento adotado sera o manor preeo por item. obsen adas as exigéncias
contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificaeoes do objeto.

2. DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS:
2.1. O Sistema de Regislro de Pregos independe de previsao oreamentaria. Isso porque nao ha
obrigatoriedade da contrataeao. portanto nao ha necessidade de se demonslrar a existéncia de
recurso.
2.2. Corn base no art. 7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que
Regulamenla o Sistema de Registro de Preeos previsto no art. 15 da Lei n° 8.666. dc 21 dejunho
de 1993, preceitua: "Na h'Cfla¢c'i0 para regislro de preqos nan é necessarlo indicar a dofaqfio
rlrqumentaria. que someme sera exigida para a formalizapao do com’:-aro rm mm-0 instruments
habfl”.
2.3. As despesas do exercicio subsequente correrao a conta da dotaqao consignada para esta
atividade. ficando adstritas ao respectivo crédilo orqamentario.

3. D0 CREDENCIAMENTO
3.1. Poderao participar desta Licitaeao todas e quaisqucr empresas ou sociedades. regularmentc
eslabelecidas no Pals, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta Iicilaeao e que
salisfa<;am todas as exigéncias. especificaqoes e normas contidas nesle Edital e seus Anexos
3.2. Poderao participar deste Pregao Eletronico as empresas que apresentarem loda a
documentagao por ela exigida para respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitaeoes e
Leiloes.
3.3. O Iicitante devera estar credenciado. de forrna direta ou através de empresas associadas a
Bolsa de Licitaeoes do Brasil. ate no rninimo uma hora antes do horario fixado no edital para o
recebimenlo das propostas.
3.4. O eadastramento do licitante devera ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando a operador devidamente credenciado junto a
Bolsa. poderes especilicos de sua representaeao no pregao, conforme modelo fornecido pela
Bolsa dc I.ici1ag:oes do Brasil.
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b) Declaração de seu pleno conhecimento. de âceitação e de atendimento às exigências de
habilitação prcvistas no EditâI. conformc modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.
c) Especiticaçôes do pÍoduto objeto da Iicitação em conformidade com edital. constando preço.
marca e modelo e em caso de itens especilicos mediantc solicitação do Pregoeiro no ícone ARQ.
inserção de carálogos do fabricante. "A empresa parlicipante do ceíame não deve ser
identificada". Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019. aÍ 30 § 5".
3.5. O custo de operacionalizaçâo e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do
cert.rme. que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valoÍ contatual ajustado. a titulo de
taxa pela utilir?ção dos recursos de tecnologia da informação. em conformidade com o
regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitaçôes do Brasil.
3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte. além da apresentaçào da declaração
constanre no Anexo V para fins de habilitaçào. deveú quando do cadastramento da propostâ
inicial de preço a scr digirado no sistema, verificar nos dados cadasÍais se assinalou o regime
ME/EPP no sistcma conl'orme o seu regime de tdbutação para làzer valer o direito de prioridade
do desempate. Aí. 44 e ,15 da LC 123/2006.

4. REGULAMENTO OPERÁCIONAL DO CERTAME
4.1 O certaÍne será conduzido pelo Pregoeiro. com o aurilio da equipe de apoio, que teú. em
especial, as seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoiol
b) responder as questões formuladas pelos fomecedôres, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das Eopostâs;
e) desclassificar propostas iDdicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor
preço;
g) verifrcar a habilitaçào do proponente classifrcado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedon
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos:
j) elaborar â ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizâr â contratâçãol
l) abrir processo administativo parc apuração de irregularidades visando a aplicação de

penalidades previstas na legislaçào.

CR.EDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÓES E
LEILÔES:
4.2. As pessoâs juridicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do
instrumento de mandato previsto no item 3.4 "a", oper'ador devidaÍnente credenciado em
qualquer empresa associada à Bolsa de Licilações do Brasil. atdbuindo poderes pâra formular
laaces de preços e pralicar todos os demais atos e operaçôes no site: rlww-bll.org.br
4.3. A paíicipâção do liciEnte no pregão eletrônico se dará por meio de panicipaçào direta ou
atmvés de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, aqual deverá manifesrar,
por meio de seu operador designado, em czlmpo próprio do sistem4 pleno conhecimento,
aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no EditâI.
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b) Declaracao de seu pleno conhecimento. de aceitacao e de atendimento as exigéncias de 
habilitacao prcvistas no Edital. conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitacfies do Brasil.
c) Especiticacocs do produlo objeto da licitacao em confomiidade com edital. conslando preco.
marca e modelo e em caso de itens especilieos rnediante solicitacao do Pregoeiro no icone ARQ.
inscrcao dc calalogos do fabricante. “A empresa parlicipante do certame nao deve ser
identificada". Decrelo 10.024 dc 20 de Setembro de 2019. art 30 § 5°.
3.5. O custo de operacionalizacao e uso do sistema, ficara a cargo do Licitante vencedor do
certame. que pagara a Bolsa de Licitacoes do Brasil, provedora do sislema eletronico, o
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado. a titulo de
taxa pela utilizacao dos recursos de tecnologia da infonnacao. em conformidade com o
regulamento operacional da BLL — Bolsa de Licitacfies do Brasil.
3.6. A microempresa ou empresa de pequcno pone. além da apresentacao da declaracao
constante no Anexo V para fins de habilitacao. devera, quando do cadastrarnenlo da proposta
inicial de preco a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime
MEIEPP no sistcma conforme o seu regime de tributacao para fazer valer o direito de prioridade
do desempate. Art. 44 e 45 da LC 12312006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O cerlame sera conduzido pelo Pregoeiro. com o auxilio da equipe de apoio. que tera. em
especial, as seguintes atribuicoes:
a) acompanhar os lrabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questfies formuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de precos;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e)desc1assificar propostas indicando os motivos;
1) conduzir os procedimentos relativos aos lances e £1 escolha da proposta do lance de menor
PTCW;
g) verificar a habilitacao do proponente classificado em primeiro Iugar;
h) declarar o vencedor:
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinéncia dos recursosi
j) elaborar a ata da sessao;
k) encaminhar o processo a autoridade superior para homologar e autorizar a contrataeao:
I) abrir processo administrativo para apuraciio de irregularidades visando a aplicacao de
penalidades previslas na Iegislacao.

CREDENCIAMENTO N0 SISTEMA LICITACOES DA BOLSA DE LICITACOES E
LEILOES:
4.2. As pessoas juridicas ou IIl'lT1&S individuais interessadas deverao nomear alravés do
instrumenlo de mandato previsto no item 3.4 “a”, operador devidamente credenciado em
qualquer ernpresa associada a Bolsa de Licitaeoes do Brasil. atribuindo poderes para formular
Iances dc precos e pralicar todos os demais alos e operacfies no site: vwwv-b11.org.br
4.3. A participacao do Iicitante no pregao eletronico se dara por meio de participacao direta on
através de empresas associadas a BLL — Bolsa de Licilacoes do Brasil, a qual devera manifestar,
por meio de seu operador designado, em campo préprio do sistema, pleno conhecimento,
aceitacao e atendimento as exigéncias de habilitacao previslas no Edital.
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4.4. O acesso do operador ao pregào. para efeito de encaminhamento de proposta de preç
lances sucessivos de preços. em nome do licitante. somente se dará mediante préria detinição
de senha privatira.
4.5. A chave de idemificação e a senha dos operadores poderão ser utilizâdâs em qualquer
pregão cletrônico. salvo quândo canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da
BLL - Bolsa De Licitações do Brasil.
4.6. E de exclusiva responsabilidade do usuiirio o sigilo da seúa. bem como seu uso em
qualquer transaçâo eÍàtuada diretamente ou por seu tepÍesentânte, não cabendo a BLL - Bolsa
de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senhâ, ainda que por lerceircs.
4.7. O credenciamento do fomecedor e de seu rcpresentante legaljufio ao sisrema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos pmticados e a presunção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao pregào eletrônico.
PARTICIPAÇAO:
4.8. A paÍicipação no Pregão. na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha
pessoal e intransferívcl do representante credenciado (operador da corÍetora de mercadorias) e
subsequente encamiúamento da proposta de preços. exclusivamenle por meio do sistema
eletrônico. obsenada dara e horário limite estabelecido.
4.9. Cabcrá ao lômecedor acompalhar as operaçôes no sistema eletrônico durante a sessâo
pública do pregào. ficando responúvel pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobsenância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu
representanle:
4.10. O licitânte responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçôes efetuadas em seu
nome, assrune como firÍnes e verdadeiras suas prcpostas e seus lances, i[clusive os atos
praticâdos diretarnente ou por seu represe[tânte, excluida a respoffâbilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso. ainda que por terceiros.
4.1I. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitaçào.
4.12. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte. para .§ sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n. I 1.488. de 2007.
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica (quando for o caso) e paÍa o
microempreendedor individuâl - ME[, nos limites Fevistos da Lei Complememar no 123. de
2006.
(Explicuçdo: ,\irs krmos do art J". § 3" da Leí n 8.2J8/ I991 , o aquisiçdo de bens e seryiços de
iníormálicd e automaçdo. considerados como bens e se iços comuns, poelerá ser realizodu na
modalidade pregão. resútar às empresuri que cumprarm o Processo Protlutito Básico).
4.13. Não poderá paÍicipar empresa declatada inidônea ou cumprindo pena de suspeÍIsào. que
lhes tenham sido aplicadas, por lorça da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores;
a) Pessoas juridicas que teúam sido declaradas inidôneas por âto do poder público ou que
estejam impedidas de licitar, ou contatar com a administração pública, ou com qualquer de
seus órgãos descentalizados, quais sejam:
l.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensàs CEIS:
II. Cadastro Integrado de Condenações por llíciros Administmrivos - CADICON;
III. Sistema de Cada$ramento Unificado de Fomecedores - SICAF:
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4.4. O acesso do operador ao pregao. para efeito de encarninhamento de proposta de precr -I_‘ -_1__ "+'._
Iances sucessivos de precos. em nome do Iicitante. somente se dara mediante préxia dehnicao
de senha pl'i\’3.11\-‘El.
4.5. A chave de idenrificacao e a senha dos operadores poderéio ser utilizadas em qualquer
pregao eletrfmico. salvo quando canceladas por solicitacao do credenciado ou por iniciativa da
BLL - Bolsa De Licitacoes do Brasil.
4.6. E de exclusiva responsabilidade do usuario o sigilo da senha. bem como seu uso em
qualquer transacao efetuada direlamenle ou por seu representante, nao cabendo a BLL - Bolsa
de Licitacoes do Brasil a responsabilidade por evemuais danos decor-rentes dc uso indevido da
senha, ainda que por lerceiros.
4.7. O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletronico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presuncao de capacidade técnica para
realizaeao das lransaeoes ineremes ao pregao eletronico.
PARTICIPACAO:
4.8. A participacao no Pregao. na Forma Eletronica se dara por meio da digitacao da senha
pessoal e intransferivcl do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e
subsequente encaminhamenlo da proposta de precos. exclusivamente por meio do sistema
eletronico. observada data e horario limite estabelecido.
4.9. Cabcra ao fornecedor acompanhar as operacoes no sistema eletronico durante a sessao
pilblica do pregao. ficando responsavel pelo onus decorrente da perda de negocios diante da
inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexao do seu
representante:
4.10. O licitanle responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas lransacoes efetuadas em seu
nome, assume como firrnes e verdadeiras suas propostas e seus Iances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do
sistema ou do orgao ou entidade prornolora da licilacéio por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso. ainda que por teroeiros.
4.1 1. Poderao participar deste Pregao interessados cujo rarno de atividade seja compativel com
o objeto desla licitacao.
4.12. Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte. para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488. de 200?.
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica (quando for o caso) e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123. de
2006.
(Exph'ca(;a0.' .\'n.s' rermas do arr 3". §3"da Lei n 8. 2-I8/1 991', a aquisfiydu de bens e servi¢o.s- de
infformalica e uuromar,'a'o, considerados como hens e S€l‘1.»'I{,'()S cormms, padera ser realizadu na
modalidade pregifo. resrrira as empresu.s- que cumpram 0 Processo Prodmivo Basics).
4.13. Nao podera participar empresa declarada inidfinea ou cumprindo pena de suspensao. que
lhes tenham sido aplicadas, por forca da Lei ng 8.666193 e suas alteracoes posteriores;
a) Pessoas juridicas que tenham sido declaradas inidoneas por ato do poder publico ou que
estejarn impedidas de licitar, ou contratar com a administragao publica. ou com qualquer de
seus orgaos descentralizados, quais sejam:
1.Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas — CEIS:
II. Cadaslro Integrado de Condenaeoes por llicilos Administrativos - CADICON;
III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;
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lV. Cadas[o Nacional de Condenações Civeis por Ato de lmp.obi
Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Govemot

dade Administrativa do

c) Estejam sob falência. recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação.
fusão. ciúo ou de incorporação:
d,1 Reunidos sob lorma de consórcio:
I - A vedação à paíicipações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de
consórcio se justifica na mcdida em que nas conEâtações para fomecimenlo/seruiços comuns.
é bastante coniqueiro a participação de empresas de pequeno e médio poíe. às quais. enl sua
maioria- apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificaçâo técnica e econômico-
financeir4 condiçôes suficientes para a execuçâo de contratos dessa natueza. o que não tomará
restito o universo de possiveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará
prejuizos à competitividade do ceíame. visto que. em regÍa_ â lormação de consórcios é
admitida quando o objeto â set licitado envolve queslôes de alta complexidade ou de relevante
vulto. em que empresas. isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de
habilitação do edital e ainda não teriarn as condiçôes necessárias a execução do objeto
individualmente. Nestes casos, a Administração. com vistas a aumentar o número de
paíicipanres. admire a formação de consórcio.
I[ - Tendo em vista que e prerrogâtiva do Poder Público, na condição de contrataÍrrc. a escolha
da participaçâo. ou nào. de empresas constituidas sob a forma de consórcio. com as devidas
justiticativas. conforme se depreende da literalidade do rexto da Lei n.8.666/9j. que em seu
Art. .33 que atribui à AdministraçAo a prerrogatiya de admissão de consórcios em licitações por
ela promovidas. pelos motivos já expostos. conclui-se quc a vedação de constitúçào de
empresas em coNórcio. para o caso concreto. é o que melhor alende o interesse público. por
prestigiar os principios da competitividade. cconomicidade e moralidade.
III - RessâIrc-se que a decisâo com relação à vedação à participação de consórcios. expressa no
ilem 4.13 alinea -d" deste edital, para o caso co[creto em análise. visa exalamente afaslar a
restrição à competição, na medida que a reuniâo de empresas que. individualmente. poderiam
fomecer/prestar os seniços. reduziria o númerc de licitanres e poderia- eventualmente.
proporcionar a fomação de conluios/caíeis para manipular os preços nas licitaçôes.
e) Mantendo qualquer tipo de vÍnculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou
entidade contratante ou responsável pela licitaçâo;
0 Autor do projeto básico ou executivoj pessoa fisica ou juridica isoladamente ou em
consórcio, sejam responsáveis pela elaboraçào do projeto básico, ou executivo ou da qual o
altoÍ do projeto seja dirigente. gerenle. acionistâ ou detentoÍ de mais de 5yo (cinco por cento)
do capitâl com direito a voto ou controlador. responsáveis técnicos ou subcontratados:g) De empresas cujos sócios ou direlores peÉençam. simultaneâmenle. a mais de uma
Iirma liciranre:
h) Que scja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no pâis:
i) De licitantes que estiverem enquadradas- no que couberem. ao disposto no aíigo g.'.
seus incisos e parágrafos. da Lei Federal n" 8.666/93 e suas posteriores atualizaçôesij) Organizaçõcs da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIp. atuando nessa
condição (Acórdào no 7461201 4-TCU-Plenírio).
4.14. Para averiguâção do disposto contido no irem "4.1j. a) acima. as licitanres apresentarão
junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressâ aravés da Consulta
Consolidada da Pessoa Jurídicâ, emilido via inteÍrer no silio do https://certidoes_
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IV. Cadastro Nacional de Condenacfies Civeis por Ato de Irnprobidade Administrativa do
Conselho Nacional de .1ustica ~ CNJ.
b) Sejam declaradas inidfmeas em qualquer esfera de Govemo;
e) Estejam sob faléncia, recuperacao judicial e extrajudicial, dissolueao ou liquidacao.
fusao. cisao ou de incorporacao:
d) Reunidos sob forma de consércio;
I - A vedacao a participacoes de inleressadas que se apresentem constituidas sob a forrna de
consorcio se justifica na medida em que nas contratacoes para fomecimentolservicos comuns.
é bastante corriqueiro a participagao dc empresas de pequeno e médio porte. as quais. em sua
maioria. apresentam o minimo exigido no tocante a qualificacao técnica e econ6mico-
financeira, condicoes suficientes para a execucao de contratos dessa natureza. o que nao tomara
restrito o universo de possiveis licilantes individuais. A auséncia de consorcio nao trara
prejuizos a competitividade do certame. visto que. em regra. a formacao de consorcios é
admitida quando 0 objeto a ser licitado envolve questoes de alta complexidade ou de relevante
vulto. em que empresas. isoladamente, nao teriam condicoes de suprir os requisitos de
habilitacéio do edital e ainda nao teriarn as condicoes necessarias a execucao do objeto
individualmeme. Nestes casos, a Administracao. com vistas a aumentar o numero de
participames. admire a formacao de consorcio.
ll - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Pfiblico, na condicao de contralame. a escolha
da participacao. ou nao. dc empresas constituidas sob a forma de consorcio, com as devidas
justiticalivas. confonne se depreende da literalidade do texto da Lei n° 8.666/93. que em seu
Art. 33 que atribui a Administraeao a prerrogativa de admissao de consorcios em licitacoes por
ela promovidas. pelos motivos ja expostos. conclui-se que a vedacao de conslituicao de
empresas em consorcio. para o caso concreto. é o que melhor atende 0 interesse pilblico. por
prestigiar os principios da competitividade. economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisao com relacao a vedacao a participacao de consorcios. expressa no
item 4.13 alinea "d" desle edilal, para o caso concreto em analise. visa exatamente afastar a
restricao a competicao, na medida que a reuniao de empresas que. individualmente. poderiam
fornecerfprestar os servicos. reduzina o numero de licitames e poderia. eventualmenle.
proporcionar a formacao de conluiosfcarteis para manipular os precos nas licilacoes.
e) Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com servidor ou dirigente de orgao ou
entidade contratante ou responsavel pela licitacao;
f) Autor do projeto basico ou executivo, pessoa fisica ou juridica isoladamente ou em
consorcio, sejam responsaveis pela elaboracao do projeto basico, ou executivo ou da qual o
autor do projeto seja dirigente. gerente. acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento)
do capital com direito a voto ou controlador. responsaveis técnicos ou subcontratados:
g) De empresas cujos socios ou direlores pertencarn. simultaneamente. a mais de uma
firma licitante:
h) Que seja sociedadc eslrangeira nao autorizada a funcionar no Pais:
i) De licitantes que estiverem enquadradas. no que couberem. ao disposto no artigo 9“.
seus incisos e paragrafos. da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizagoes;
j) Organizacoes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP. atuando nessa
coridicao (Acordao n° 74612014-TCU-Plenario).
4.14. Para averiguacao do disposto contido no item "4.13. a)" acima. as licitantes apresentarao
junto aos docurnentos exigido na habilitacao, consulta impressa através da Cor1sulta
Consolidada da Pessoa Juridica, emitido via intemet no sitio do 1‘lftpS:/fcertidoeS-
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apl'.apps.tcu.gov.br/. para comprovação ou nâo se a empresa sofre sanção da qual decorra como
efeilo reslrição ao direiro de panicipar em licitações ou de celebrar contatos com a
Adminisração Pública. Ou tal consulra poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da
anilise dos documentos de hÀbilitâção.
4.15. Nào poderá participar empresa que não explore ràmo de atividade compatível com o
objeto desta licitação.
4.16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da
licirante panicipar de mais de uma empresa especializada no objeto destâ Licitação. somente
uma delâs poderá paÍicipar do cename licitatório. Caso nâo seja feito a escolha pelo sócio
representânte ou responsável técnico ambas serão excluídas do cename-
4.17. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Adminisrração pública Municipal de
Crateús - Ce. Autarquias, Empresas Públicas ou Fundaçôes. instituidas oü mantidas pelo poder
Público Municipal de Crateús Ce. panicipar como licilante. direta ou indiretamente por si.
por interposta pessoa. dos procedimentos desta Licitação;
4.18. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sisterna operacional. poderá ser esclarecida ou
amvés de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-pR (41) .1097-,1600. ou através
da Bolsa de Licitações do Brasil ou pe

5. DA APRESf,NTAÇÁO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Os licirantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema" concomilantemente com
os documentos de habilitaçâo_exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofenado
e o pÍeço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando.
então. encerrar-se-á automaticâmente a etapa de envio dessa documentação.
5-2. O envio da prop,osta, acompanhada dos documentos de habilitaçâo exigidos neste Edital.
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5,3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deveÍào e[camiúar a documentação de
habilitação. ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista. nos termos do
art. 43. § l'da LC n" 123, de 2006 e suas alterações posteriores.
5.4. lncumbiú ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do PÍegâo. ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquet mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexào.
5.5. Até a abenura da sessão pública. os licitantes podedo retirar ou substituir a proposla e os
documentos de habililação anteriormente inseridos no sistema:
5.6. Não será esrabelecid4 nessa eupa do cename, ordem de classilicação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá aÉs a rcalização dos procedimentos de negociaçâo e
julgamento da proposta.
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitâção do licitante melhor classificado
somente serào disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encenamento do envio de lances.
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deveú enviar sua proposta mediânte o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintcs campos:
6.1.I Valor unikirio e valo! total do item;
6.1.2. Marca;
6.2. Todas as especificaçôes do objeto co idas na proposra vinculam a Contratada.
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apf.apps.tcu.g,ov.brf. para comprovacao ou nao se a empresa sofre sancéio da qual decorra como
efeito restricao ao direilo de participar em licitaeoes ou de celebrar contratos com a
Adminislracao Pilblica. Ou tal consulta podera ser realizada pela Equipe do Pregao, quanto da
analise dos docurnentos de habilitacao.
4.15. Nao podera participar empresa que nao explore ramo de alividade compativel com o
objeto desta licitaeao.
4.16. Quando um{a) dos(as) socio(a)s representantes ou responsavel(eis) técnicos(as) da
licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitacao, somente
uma delas podera participar do cerlame licitatorio. Caso nao seja feito a escolha pelo socio
representante ou responsavel lécnico ambas serao excluidas do certame-
4.12. E vedado ao servidor dos orgaos efou entidades da Administracao Publica Municipal de
Crateus - Ce. Autarquias, Empresas Pfiblicas ou Fundaqoes. instituidas ou mantidas pelo Poder
Pdblico Municipal de Crateus — Ce. participar como Iicitante. direta ou indiretamente por si.
por interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitacao;
4.18. Qualquer duvida em relacao ao acesso no sistema operacional. podera ser esclarecida ou
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 309?-4600. ou através
da Bolsa de Licitaeoes do Brasil ou pelo e-mail contalo_j§_b1l_.or2.br.

5. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO
5.1. Os licilantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os docurnentos de habilitacao_exigidos no edital, proposta com a descricao do objeto ofertado
e o preco, até a data e o horario estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando.
entao. encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa documentaoao.
5-2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaeao exigidos neste Edital.
ocorrera por meio de chave de acesso e senha.
5-3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverao encaminhar a documentacao de
habilitacao. ainda que haja alguma restricao de regularidade fiscal e trabalhista. nos termos do
art. 43. § 1° da LC n° 123, de 2006 e suas alteracoes posteriores.
5.4. lncumbira ao licitante acompanhar as operacoes no sistema eletronico durante a sessao
pdblica do Pregao. ficando responsavel pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da
inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.
5.5. Ate a abertura da sessao publica. os licilantes poderao retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitagao anteriormente inseridos no sistema;
5.6. Nao sera estabelecida, nessa etapa do certarne, ordem de classificaoao entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrera apos a realizacao dos procedimentos de negociacao e
julgamento da proposta.
5.?. Os documentos que compoem a proposta e a habilitagao do licitante melhor classiticado
somente serao disponibilizados para avaliacao do Pregoeiro e para acesso pfiblico apos o
encerramento do envio de Iances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante 0 preenchirnento, no sistema eletronico,
dos seguintes campos:
6.1.1 Valor unitario e valor total do item;
6.1.2. Marca;
6.2. Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
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6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os cu$os operacionais.
pÍevidenciários. trabalhistas. tribulários. comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no ibmecimenro dos bens.
6.4. Os prcços ofertados, tanto na proposla inicial, quanlo na etapa de lances, serào de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer altelação, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da pmposta não sení inferior a ó0 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
6.6. O licitante deverá declarar, para cada item. em campo póprio do sistema BLL. se o produlo
ofertado é manufaturâdo nacional beneficiado por um dos criterios de margem de prcferência
indicados no Termo de Referência.

7. DÂ ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORM ULAÇÃO DE LANCES
7.1. A abenura da presente licitação dar-se-á em sessào pública. por meio de sistema etetrônico.
na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro veriÍicará as propostas apresentadas. desclassiÍicando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisiros estabelecidos neste Edital, contenham vicios
insanáveis ou não apresentem as especificaçôes técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2. L Também será desclassihcada a proposta que idenrifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema- com
acompanhamenlo em tempo real por todos os partlclparntes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitaçâo.
7.3- O sistema ordenaní automaticamente as propostas classihcadas. sendo que somente estas
participarâo da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para lroca de mensagens entle Ao pregoeiro c os
licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva. os licitantes deverâo encamiúar lances exclusivamenle por
meio do sislema eletrônico. sendo imediatamenle informados do seu recebimento e do \,alor
consignado no registto.
7.5.1. O lance deverá ser otbrtado pelo menor valor por iren
7.6- Os licirantes poderâo oferecer lances sucessivos, obsenando o horário fixado para aberlura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percenlual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo minimo de diferença de valores entre os lances. que incidirá tanto em relaçâo
aos lances inrermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofena deveá ser
de R$ 0,10 (dez centavos).
7.9- O inrcrvalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não podeá ser inferior a vinte
(20) segundos e o inlerualo entre lances nào poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.10. Sení adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ..aberto-.. em
que os licitantes aprcsentarâo lances públicos e sucessivos, com prorrogaçôei.

VERDE

t'l

F.!ondo llr s Por Voca

FAA

\-v

b

FREFEIIURA DE

previdenciarios, trabalhistas. tributarios. comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.
6.4. Os preeos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de Iances, serao de exclusiva
responsabilidade do licitante, nao lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteracao, sob
alegacao de erro, omissao ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta nao ser-é inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentacao.
6.6. O licitante devera declarar, para cada item. em campo proprio do sistema BLL. se o produto
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos criterios de margem de preferéncia
indicados no Termo dc Referéncia.

7. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E
FORM ULACAO DE LANCES
7.1 . A abertura da presente licitacao dar-se-a em sessao publica. por meio de sistema elelronico.
na data. horario e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verilicara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
nao eslejam em conformidade com os requisiios estabelecidos neste Edital, contenham vicios
insanaveis ou niio apresentem as especificacoes técnicas exigidas no Termo de Refcréncia.
7.2.1. Também sera desclassificada a proposta que identifique o Iicitante.
7.2.2. A desclassificacao sera sempre fundarnentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participanles.
7.2.3. A nao desclassificaeao da proposta nao impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrario, Ievado a efeito na fase de aceitacao.
7.3- O sistema ordenara aulomaticamente as propostas classificadas. sendo que somente estas
participarao da fase de Iances.
7.4. O sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagens entre Ao Pregoeiro e os
licitantes.
7.5. lniciada a etapa competitiva. os licitantes deverao encaminhar Iances exclusivamente por
meio do sistema eletronico. sendo imediatamente inforrnados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
7.5.1. O lance devera ser ofertado pelo menor valor por item
7.6- Os Iicitantes poderao oferecer Iances sucessivos, observando o horario fixado para abertura
da sessao e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licilante somcnte podera oferecer lance dc valor inferior ou percenlual dc desconlo
superior ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo minimo de diferenca de valores entre os Iances. que incidira tanto em relacao
aos Iances intermediaries quanto em relaeao a proposta que cobrir a melhor oferta devera ser
de RS 0,10 (dez centavos).
7.9- O intervalo entre os Iances enviados pelo rnesmo licitante nao poder:-i ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre Iances nao podera ser inferior a trés (3) segundos, sob pena de
serem automalicameme descartados pelo sistema os respectivos Iances.
7.10. Sera adotado para o envio de Iances no pregao eletronico o modo de disputa “aberto". em
que os licitantes apresentarao Iances publicos e sucessivos, com prorrogacoes.
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7.1t. A etapa de lances da sessâo pública terá duração de dez minutos e, após isso. será

prorrogada automaticamente Pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.
7.12. A prorogação automática da etapa de lances, de que tlata o item anterior. será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempte que houver lmrces enviados nesse peíodo de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermedirÍios.
7.13- Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerar-se-á automatiümente.
7.14. Encerada a fase competitiva sem que haja â proÍogação automática pelo sistema, poderá

o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.15. Nâo serão aceitos dois ou mais lânces de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro Iugar.
7.16. Durante o transcurso dâ sessão pública, os licitaÍItes serâo informados, em tempo real, do

!alor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante
7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decoÍer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro Persistir por lempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletônico
uti I izado para divulgação.
7.19. O Critério de jügamento adotado seá o merror preço pot item, conforme definido neste

Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valot de sua proposta

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e emprcsa§ de pequeno porte que se

encontarem na faixa de até 5olo (cinco po, cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

serâo consideradas empatadas com a pnmeirâ colocada.
7 22 À mâis hem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encamiúar uma

última ofeÍa para desempare, obrigatodamente em valor inferior ao da primeira colocada. no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática

Para tânto.
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de peque[o porte melhor classificada desista ou nâo

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempÍesa e

empresa de pequeno poÍe que se encontÍem naquele intervalo de 57o (cinco por cento). na

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito. no prazo estabelecido no subitem

anterior.
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresars de

pequeno poÍe que se encontem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizzdo sorteio ente elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em rclação ao

produto estrangeiro. o crité o de desempate será aplicado exclusivameffe entre as propostas
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento-
7.26. A ordem de apresentaÇão pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classilicação, de maneira que só poderá haver empate efltre propostas iguais (não seguidas de

Iances).
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7.11. A etapa de Iances da sessiio publica tera duracao de dez minutos e, apos isso. sera ""lEII;l'-I-‘F '
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois
minutos do periodo de duracao da sessao publica.
7.12. A prorrogacao automatica da etapa de Iances, de que trata o itern anterior. sera de dois
minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver Iances enviados nesse periodo de
prorrogacao, inclusive no caso de Iances intermediarios.
7.13- Nao havendo novos Iances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessao ptiblica
encerrar-se-a automaticamente.
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogacfio automatica pelo sistema, podera
o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadarnente, admitir o reinicio da sessao
publica de Iances, em prol da consecucao do melhor preco.
7.15. Nao serao aceitos dois ou mais Iances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.16. Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes ser'ao informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificacao do licitante.

.~___ 7.17. No caso de desconexéio com 0 Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregao, o
sistema eletronico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepcao dos Iances.
7.18. Qua11do a desconexao do sistema eletronico para o Pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessao publica sera suspensa e reiniciada somente apos decorridas vinte e
quatro horas da comunicacao do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrfinico
utilizado para divulgagzao.
7.19. O Critério de julgamento adotado sera o menor pr-ego por item, conforme definido neste
Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitante niio apresente Iances, concorrera com 0 valor de sua proposta.
7.21. Nessas condicfies, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serao consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22. A mais bem classificada nos termos do item anterior tera o direito de encaminhar uma
ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apos a comunicacao automalica
para tanto.
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nao

‘"-' se manifesto no prazo estabelecido, serao convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele inten/alo de 5% (cinco por cento). na
ordem de classificacao, para o exercicio do mesmo direito. no prazo estabelecido no subitem
anterior.
7.24. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas dc
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar
melhor oferta.
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferéncia em relaoao ao
produto estrangeiro, o critério de desempate sera aplicado exclusivamente entre as propostas
que fizerem jus as margens de preferéncia, conforme regulamento.
7.26. A ordem de apresentacao pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classificacao, de maneira que so podera haver empate entre propostas iguais (nao seguidas de
Iances).
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7.27. Havendo eventual empate enfte propostas ou lances. o critério de desempate será aq
preüsto no art. 3', § 2", da Lei n'8.666, de 1993, assegurando-se a preferênci4 sucessivame
aos bens prcduzidos:
7.28.1. no país;
7.28.2. por empresas brasileiras;
7.28.3. por empresas que invi$am em pesquisa e no desenvolvimeÍrto de tecnologia no pais;
7.28.4. por empresas que comprovem curnprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou pâra reabilitado da Previdência Social e que atendam as regÍas de
acessibilidade previstas na legislação.
7.29. Persistindo o empate. a proposla vencedora seú sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas empatadas.
7.30- Encerrada a etapa de envio de lances da sessão públic4 Ao pregoeiro deverá encamiúar.
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao Iicitânte que teúa apresentado o melhor pieço, parâ
que seja obtida rnelhor proposta, vedada a negociação em condiçôes diferentes das previstas
neste Edital.
7.30.1. A negociaçào será realizada por meio do sislema. podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes,
7.30.2. O Pregoeiro solicitaní ao licitante mais bem clâssiÍicado que. no prazo de 24 (!inte e
quatro) horas, envie a propostâ âdequada âo último lance ofertado após a negociação realizada.
acompaúada- se for o caso. dos documenlos complementares. quando neccssários à
confirmação daqueles exigidos neste Edihl ejá apresentados.
7.31- Ap<ís a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julganento da
proposta.

8. DA ÁCEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1- Encerrada a etapâ de tregociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
mríximo- estipulado para contratação neste Edital e em sers anexos. obsêrvado o disposto no
parágrafo único do art. 7' e no § 9" do aÍ. 26 do Decreto n.o lO.O24l2Olg.
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço miiximo fixado (Acórdão n 14552018 -TCU - plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.
8.2.1- Considera-se inexequivel a proposta que apresenle preços unitários simbólicos. irrisórios
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado. acrescidos
dos respeclivos encargos, ainda que o ato conyocatório da licitação não tenhâ estabelecido
limites mínimos. exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedarie do próp o
licitante. para os quais ele renuncie a parcela ou à toralidâde da remuneràçao.
8,3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as pror* o, oi indícios que
fundamentaÍn a suspeita;
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública pâm arealização de diligências,
com vistas âo saneamento das propostas, a sessão pública somente podeá ser reiniciada
media e aviso prévio I1o sistema com, no mínimo, vinte e quâro horas de antecedênciâ. e a
ocorrência será registrada em ata;
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos referentes a proposta, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Editâl e já apresenhdos, o liciianie sea convocado a
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7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou Iances. o critérlo de desempate sera aqi * L £9’

aos hens produzidos:
7.28.1. no pais;
7.28.2. por empresas brasileiras;
7.28.3. por empresas que invistam em pcsquisa e no desenvolvimento dc tecnologia no Pais:
7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de
acessibilidade previstas na legislacao.
7.29. Persistindo o empate. a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletronico dentre
as propostas empatadas.
7.30- Encerrada a etapa de envio de Iances da sessao pilblica. Ao Pregoeiro devera encaminhar,
pelo sistema eletrdnico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preco. para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociacao em condicoes diferentes das previstas
neste Edital.
7.30.1. A negociacao sera realizada por meio do sistema. podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes-
7.30.2. 0 Pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classiticado que. no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apos a negociacao realizada.
acompanhada. se for o caso. dos doctunentos complementares. quando necessarios a
confirrnacao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.
7.31- Apos a negociaoao do preco, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitacao e julgarnento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1- Encerrada a etapa de negociacao, o Pregoeiro examinara a proposta classificada em
primeiro lugar quanto a adequacao ao objeto e a compatibilidade do preco em relacao ao
maximo estipulado para contratacao neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
paragrafo unico do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° l0.024x'2019.
8.2. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor. apresentar prego final superior ao
preco maximo fixado (Acordao n° l455f2018 -TCU - Plenario), ou que apresentar preco
manifestarnente inexequivel.
8.2.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente precos unitarios simbolicos. irrisorios
ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e salarios de mercado. acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatorio da licitaeao nao tenha estabelecido
limites minimos. exceto quando se referirem a materiais e instalacoes de propriedade do proprio
licitante. para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneracao.
8.3. Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que
fimdamentam a suspeita;
8.4. Na hipotese de necessidade dc suspensao da sessao publica para a realizacao de diligéncias,
com vistas ao sanearnento das propostas, a sessao publica somente podera ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedéncia. e a
ocorréncia sera registrada em ata;
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos referentes a proposta, necessarios a
confrmacao daqueles exigidos neste Edital e ja apresenlados, o licitante sera convocado a



csPNETEITIJRI l)Ê

FrtaIdo Xala PoÍ Voca

encamiúáJos, em formaro digitâI, via e-mail, no prazo de 02 (duâs) horas. sob pena de
aceitação da proposta.
8.6. O prazo estabelecido poderá ser pronogado pelo Pregoeiro poÍ solicitação escrita e
justificada do licitanre, formulada antes de findo o prazo, e formalmenle aceira pelo pregoeiro.
8.6.1. Dente os documentos passiveis de solicilação pelo Pregoeiro. deslacam-se os tlue
conteúam as camcteísticas do marerial ofertado, tais como marca- modelo. tipo, fabricanre e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas- encamiDhados por meio eletónico, ou, se íor o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu üterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena
de não aceitâção da propo$a=
8.6.1.1. Os licitantes deveÍâo colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fomecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, lecessiirios ao seu perfeito manuseio, quando for
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da
margem de prel'erência, o Pregoeiro solicitaÍí ao licitante que envie imediatâmente. por meio
eletrônico. o documento comprobatório da caracterização do produto manufatu.ado nacional.
8.8. O licirante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender
aos regulamentos técnicos peÍinentes e normâs técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá
usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuizo das penalidades cabiveis.
8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitaçâo do licitanle. as propostas serão
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado. o pregoeiro exarninará a proposta ou
lance subsÉquente, e, assim sucessivamente. na ordem de classificaçâo.
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "craÍ,, a nova data
e honirio para a sua continuidade.
8.1I. O Pregoeiro podeá encamiúar, por meio do sistema eletrônico, contraptoposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtençâo de methor
preço, vedada a negociação em condições dive6âs das previstas neste Edital.
8.11.1. Também nas hiÉteses em que o Pregoeiro não aceitara proposta e passar à subsequente.
podeá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.11.2. A negociaçâo será realizada por meio do sislema, podendo ser acompaÍüada pelos
demais licitantes.
8.12. Encenada a aniílise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
do licitante. observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licilante detentor da
proposta classificada em pdmeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condiçôes de participação, especialmente quanto à existência de sançâo que impeça a
paÍicipação no certarne ou a futura contratação, mediaÍrte a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Juídica do Tribunal de Contas da Uniâo
íhnps://certidoes-apCapps.tcu.qov.b.4.
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritírio, por força do anigo 12 daLei n" 8.429, de 1992, que prevê, denrre as sârçôes
impostas ao responúvel pela prática de ato de imgobidade adminiitrativa, a proibiçãá de
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aceitacao da proposta.
8.6. O prazo estabelecido podera ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitacao escrita e
justificada do licitante, forrnulada antes de findo o prazo, e for-malmente aceita pelo Pregoeiro.
8.6.1. Dentre os documentos passiveis de solicitacao pelo Pregoeiro. destacam-se os que
contenham as caracteristicas do material ofertado, tais como marca. modelo. tipo, fabricante e
procedéncia, além de outras informacoes pertinentes, a exemplo de catalogos, folhetos ou
propostas. encaminhados por meio eletrénico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema eletronico, sob pena
de nfio aceitacao da proposta:
8.6.1.1. Os licitantes deverao colocar a disposicao da Administracao todas as condicoes
indispensaveis a realizacao de testes e fomecer, sem onus, os manuals irnpressos em lingua
portuguesa, necessarios ao seu perfeito manuseio, quando for
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicacao da
margem de preferéncia, o Pregoeiro solicitara ao licitante que envie imediatamente. por meio
eletronico, o documento comprobatorio da caracterizacao do produto manufaturado nacional.
8.8. O licitante que nao apresentar o docurnento comprobatorio. ou cujo produto nao atender
aos regularnentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicaveis, nao podera
usufruir da aplicacao da margem de preferéncia, sem prejuizo das penalidades cabiveis.
8.8.1. Nessa hipotese, bem como em caso de inabilitacao do licitante. as propostas serao
reclassificadas, para fins de nova aplicaqao da margem de preferéncia.
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassi ficado, o Pregoeiro examinara a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacao.
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessao, inforrnando no “chat” a nova data
e horario para a sua continuidade.
8.11. O Pregoeiro podera encaminhar, por meio do sistema eletronico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com 0 fim de negociar a obtencao de melhor
preco. vedada a negociacao em condicoes diversas das previstas neste Edital.
8.l 1 .1. Também nas hi poteses em que o Pregoeiro nao acei tar a proposta e passar a subsequente.
podera negociar com o licitante para que seja obtido preco melhor.
8.11.2. A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
8.12. Encerrada a analise quanto a aceitaeao da proposta, o Pregoeiro verificara a habilitacao
do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITACAO
9.1. Como condicao prévia ao exame da documentacao de habililacao do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descumprimento das
condicoes de participacao, especialmente quanto a existéncia de sancao que impeca a
participacao no certame ou a futura contratacao, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da Uniao
(https:1/fcertidoes-a]j.apps.tcu.gpv.br!).
9.l.2. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu
socio majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sancfies
impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicao de
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conratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoajuridicâ da qual seja sócio
mâjoritá.io.
9.1.2.1. Caso constc na Consulta de Situaçào do Fomecedor a existência de Ocorências
Impeditivas Indirctas. o gestor diligenciará para verilicar se houve fraude por pane das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societírios. liúas dc
fomecimento similares, dentre outaos.
9.l -2.3. O licitante será convocado para manitêstação previamente à suâ desclassiÍlcação.
9.1.3. Constatada a exiíência de sa[ção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado. por falta
de condiçâo de panicipação.
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema da eventual ocorrência do
empate ficto, ptevisto nos aÍts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123. de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçâo, necessiírios à conflrmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los.
em formato digiral, viâ e-mail. no prazo de 02 (duas) llrrlas, sob pena de inabilitação.
9.3. Não serào aceilos documentos de habililação com indicaçào de CNpJ/CpF diferentes. salvo
aqueles legalmente permitidos.
9.4. Se o licitante for a malriz, todos os documentos deverâo estar em nome da matriz. e se o
licitante for a liliai. todos os documentos deverào estar em nome da filial. exceto aqueles
documentos que, pela própriâ natuaeza, comprovadamente, forem emitidos somenle em nome
da matriz.
9.4.1. Serão aceitos regisrros de CNPJ de licitanre matriz e filial com diferenças de números de
docurnentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS. quando for comprovadâ a cenlralização do
recolhimento dessas contribuições.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3. os licitântes deverão encamiúar, nos termos deste
Edital. a documenração relacionada nos itens a seguir, para fils de habilitação:

9.6. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÁO CONSISTIRÃO EM:
9.6, I. HÁBILI TAÇÃO JURÍDICA:
9.6.1.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa:
9.6.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pesso, ffsica. no regisrro público de
empresa mercantil da Junla Comercial: devendo, no caso da licitante ser a sucursal. filial ou
agência. apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tenl
sede a matriz.
9.6.1.3. ATO CONSTITUTM, ESTATUTO OU CONTRATO SOCTAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil
da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresiirias à, no caso de iociedades por
ações. acompaúado de documentos de eleição de seus administradores: devendo. no caso da
licitante ser a sucusal, filial ou agênci4 apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registo da Junta onde tem sede a maúiz.
9.6.1.4- INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTM, no caso de sociedades simples - excero
cooperativas - no CaÍório de registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria
em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal. filial ou agência, apiesentar o registro
no Cartório de registro das Pessoas Juídicas do Estado onde opera com averbação no Canório
onde tem sede a matriz.
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conrratar com o Poder Publico, inclusive por ll'lI€ITI1E!C1lO de ]J€SSOfl_]1.lTl(1lCfi da qual se_|a socioaw
majoritario.
9.1.2.1. Caso eonste na Consulta de Situacao do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas lndiretas. o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por pane das
empresas apontadas no Relatorio de Ocorréncias Impeditivas lndiretas.
9.l.2.2. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios. linhas dc
fomecimento similares, dentre outros.
9.1-2.3. O licitante sera convocado para mani1'estacao previamente a sua desclassificacao.
9.1.3. Constatada a existéncia de sancao, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado. por falta
de condicao de participacao.
9.1.4. No caso de inabilitacao, havera nova verificacao, pelo sistema, da eventual ocorréncia do
empate ficto, previsto nos ans. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitacao da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitacao, necessarios a confirmacao
daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante sera convocado a encaminha-los-
em fomlato digital, via e-mail. no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitacao.
9.3. Nao serao aceitos documentos de habilitacao com indicaeao de CN PJICPF diferentes. salvo
aqueles legalmente permitidos.
9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial. todos os documentos deverao estar em nome da filial. exceto aqueles
documentos que, pela propria natureza. comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz.
9.4. 1. Serao aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferencas de numeros de
documentos pertinentes ao CND e ao CRFXFGTS. quando for comprovada a centralizacao do
recolhimento dessas contribuicfies.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3. os licitantes deverao encaminhar, nos termos deste
Edital. a documentacao relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitacao:

9.6. OS DOCUMENTOS DE HABILITACAO CONSISTIRAO EM:
9.8.1. HABILITAQ4‘0 .rUar'D1c,4.-
9.6.1.1. Copia de Cédula de Identidade e CPF do Socio (s) da empresa;
9.6.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica. no registro pfiblico de
empresa mercantil da Junta Comercialz devendo, no caso da licitante ser a sucursal. filial ou
agéncia. apresentar o registro da Junta onde opera com averbacao no registro da Junta onde tem
sede a matri z.
9.6.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro publico de empresa mercantil
da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresarias e. no caso de sociedades por
acoes. acompanhado dc documentos de eleicao de seus administradores: devendo. no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbacao no registro da Junta onde tem sede a matriz-
9.6.1.4- INSCRICAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria
em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal. filial ou agéncia, apresentar o registro
no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbacao no Cartorio
onde tem sede a matriz.
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9.6.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÁO, em se [âtando de empresa ou sociedade

estrangeira em funcionamento no País! e ATO DE REGISTRO DE AUTOzuZAÇÃO PARÁ
FLfNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente. quando a atividade assim o exigir'
9.6.1,6, CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR
INDMDUAL (CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresáno individual,
conforme Lei Complementar n" 128/2008, devidamente disponibilizada integrâlmente em

ambiente virtual, poÍ meio
9.6.I.7. ALVARA. DA VI

do sitio www r
GILANCIA SANIT A compatível com o objeto dâ licitação,

referente ao exercício vigente.
OBS: Os documentos acima deverão estar acomparüados de todas âs alterações ou da

consolidação respectiva.

9.6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTÀ:
9.6.2.1 - Prova de inscrição no Cadasúo Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
9.6.2.2 - Prcva de inscrição no cadasfo de contribúntes municipal ou estadual, se houver.

relativo ao domicílio ou sede do licitaDte, peninente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto conüatual;
9.6.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante
a) A comprovação de regularidade p.úa com a Fazenda Federal deverá set feita através dâ

Certidão de regularidade de Debitos relaüvos a Créditos TributÍios Federais e à Divida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n' 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feila através de

Cetidão Consolidada Negativâ de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadualt
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
9.6.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS,
atavés de Cefiifrcado de Regularidade de SituaÇão CRS e;

9.6.2.5. Prova de situação regüar perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas CNDT, conforme Lei 12.440/2011.

VEÍ(DE

9.6.3. QUALIFTCAÇÁO rÉCNrCa'
9.6.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade peÍinente e compatível em
caÉcterísticas com o objeto da licitação, através de atestado fomecido por pessoa jurídica de

direito público ou privado. emitido em papel timhado do órgão emissor, de modo a comprovar
que a licitante está fomecendo oujá l'omeceu os bens do objeto desle edital. bem como prova
de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O alcstado deverá ser

datado e assinado por pessoa Íisica idcntificada pelo nome e cargo exercido na entidade. estando

às informações sujeitas à conferênciapelo Pregoeiro ou quem este indicat. Os atestados deverão
estar necessariamente em nome da licitante.
9.6.3 2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja
entrega foi realizada, sendo estes compativeis com o Termo de Referência, conforme o caso

9.6.3.3. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
para comprovação ao que dispôe o item 9.6.3.2, instumento de termo contratual ou de nota
fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculaçâo;
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9.6.1.5. DECRETO DE AUTORIZACAO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funoionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZACAO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo orgao competente. quando a atividade assim o exigir.
9.6.1.6. CERTIFICADO DA CONDICAO DE MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL (CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresario individual,
confonne Lei Complementar n° 12872008, devidamente disponibilizada integralmente em
ambicnte virtual, por meio do sitio W%.P_m_Ql_t1r1§|fiE@t1T.|=1I.TI't .br:
9.6.1.7. ALVARA DA VIGILANCIA SANITARIA compativel com 0 objeto da Iicitacao,
referente ao exercicio vigente.
OBS: Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alterapfies ou da
consolidagao respectiva.

9.6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.6.2.1 — Prova de inscrigao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
9.6.2.2 — Prova de inscricao no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,

__ relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com
o objeto contratual;
9.6.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio
ou sede do licitante
a) A comprovacao de regularidade para corn a Fazenda Federal devera ser feita através da
Certidao de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida Ativa
da Uniao (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFBIPGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual:
c) A cornprovacao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através do
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
9.6.2.4. Prova de situacao regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico — FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situaeao — CRS e;
9.6.2.5. Prova de situacao regular perante a Justica do Trabalho, através da Certidao Negativa
de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme Lei 12.44072011-
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""" 9.6.3. QUALIFICACAO TECNICA:
9.6.3.1. Cornprovacao de aptidao para desempenho de atividade pertinente e compativel em
caracteristicas com o objeto da licitacao, através de atestado fomecido por pessoa juridica de
direito publico ou privado. emitido em papel timbrado do orgao emissor, de modo a comprovar
que a licitante esta fornecendo ou ja fomeceu os bens do objeto deste edital, bem como prova
de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado devera ser
datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando
as informacées sujeitas a conferéncia pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverao
estar necessariamente em nome da licitante.
9.6.3 2. No atestado de capacidade lécnica devera estar descrito expressamente os itens cuja
entrega foi realizada, sendo estes compativeis com 0 Termo de Referéncia, conforme 0 caso
9.6.3.3. Podera, facultativarnente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
para comprovacpao ao que dispoe o item 9.6.3.2, instrumento de termo contratual ou de nota
fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculacao;
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9.6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
9.6.4.1. Bâlatrço patrimoniâl e demonstreções contábeis (DRE) do último exercicio fiscâI,
já exigíveis e apresentâdos na forma da lei, devidamente registrado najunta comercial da sede

da licitante, acompânhado dos temos de abeíüa e de encerramento do Livro Diiilrio - estes

temos devidâmente registados na JuntÂ Comercial constando ainda, no balanço, o número

do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que complovem a boa situação

financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso the seja

adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada

sua substituição por balancetes ou balanços pÍovisórios, podendo ser atualizados por indices

oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proPosta:

9.6.4.1.1. Serão considerados como na foma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações

Contábeis assim apresentâdos:
a) Sociedades empresâriâis em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE)

do último exercício fiscal rcgistados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acompaúados de cópia do termo de abeÍtua e de encerramento do Livro Diário
do qual foi extaído.
b) Sociedades empresáÍias, especiÍicamente no câso de sociedades anônimas regidas pele

Lei f.6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal

conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande

circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedâdes simples: registrados no Registro Civil das Pessoasjurídicas do local de sua sede;

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às

normas fixadas para as sociedades empresárias.
d) As empr'esas constituídas á menos de um ano: deverào apresentar demonstrativo do

Balanço de AbeÍura, devidamente registados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio
da Licitante, acompanhado dos termos de abeÍwa e de encer.tmento do Livro Diário - estes

termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e
pelo contador ou outro profissional eqúvalente, devidâmente registrado no Conselho Regional

de Contabilidade.
9.6.4.2. Entende-se que a exprcssão "naJorma 1a /er-'constante no item 9.6.4.1, no minimo:
balânço patuimonial e DRE, registro na Juntâ Comercial ou órgão competente. termos de abemua
e enceramento).

9.6.4.3. As cópias deverão ser odginárias do Livro Dirírio devidamente lbrmalizado e

registrâdo.
9.6.4.4. A empresâ optante pelo Sistena Público de EsL'rituraçdo Digital - SPED podeÍâ

apresentálo r?a 'Toma da lei".
9.6.4.5. Entende-se que a expressão "najforna d4 lei' constanle no item 9.6.4.4. engloba. no

minimo:
a) Balanço Patrimonial ;
b) DRE DemonstraÇão do Resultado do Exercícioi
c) Termos de abertura e de enceramento;
d) Recibo de enrrega de escrituraçâo contábll digital (Pard eÍeito o que determino o Árt 2' do
Decreto N" 9 555, de 6 de novembto de 2018);
OBS: A autenlrcaÇão de livros conlábeis dos pessoas jurídicas fião sujeíÍas ao Regislro do
Comércio, poderá seríeiia pelo Sistema Público de EscriturdÇão Digital - Sped, institllído Pelo
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9.s.4. QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA: -:1tE;.
9.6.4.1. Balanco patrimonial e demonstracoes eontabeis (DRE) do ultimo exercicio fiscal,
ja exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado najunta comercial da sede
da licitante, acompanhado dos temtos de abertura e de encerramento do Livro Diario - estes
termos devidamente registrados na Junta Comercial — constando ainda, no balanco, o numero
do Livro Diario e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situacao
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que tera de assumir caso lhe seja
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsavel, sendo vedada
sua substituiqao por balancetes ou balangos provisorios, podendo ser atualizados por indices
oficiais quando encerrados ha mais de 03 (trés) meses da data de apresentaeao da proposta;
9.6.4.1 .1. Serao considerados como na fOI'l1'1E1 da Lei, o Balanco Patrimonial e Demonstracfies
Contabeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geralz Balanco patrimonial e demonstracoes contabeis (DRE)
do illtimo exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio
da Lieitante, acompanhados de copia do terrno de abertura e de encerramento do Livro Diario
do qual foi extraido.
b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades anfinimas regidas pela
Lei n°. 6.404776: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da Uniao, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal dc grande
cireulaeao editado na localidade em que esta a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresaria, devera sujeitar-se as
normas fixadas para as sociedades empresarias.
d) As empresas constituidas a menos de um ano: deverao apresentar demonstrativo do
Balanco de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio
da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diario - estes
termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo socio-gerente ou diretor e
pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional
de Contabilidade.

9.6.4.2. Entende-se que a expressao “nafarma da let" constante no item 9.6.4.1, no minimo:
balaneo patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou orgao competente. termos de abertura
e encerramento).

9.6.4-3. As copias deverao ser originarias do Livro Diario devidamente formalizado e
registrado-
9.6.4.4. A empresa optante pelo Sistema Ptiblico de Escritura§a'o Digital - SPED podera
apresenta-lo na ‘fforma do lei”.
9.6.4.5. Entende-se que a expressao “naforma da lei” constante no item 9.6.4.4. engloba. no
minimo:
a) Balanco Patrimonial;
b) DRE — Demonstraeao do Resultado do Exercicio:
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de eserituragao contabil digital (Para efeito 0 que derermina 0 Art, 2° do
Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2078);
OBS.‘ A aurem‘icag'a'0 de livros contabeis das pessoas juridicas niio stt]'eiIas ao Regisfro do
Comércio, poder-a serfeira pelo Sistema Pabiico de Escriruraqao Digital - Speal, insriruido pelo
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Decreto n'6 022, de 22 dejdneiro de 2007, pol'meio da aPresent.tçdo de escriturdçào
digital na forma estdbelecida pela SecrelariL dd Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazentla (Arl 1'do Decreto N'9.555, de 6 de novembro de 2018)
9.6.4.6. As cópias deverào ser originií,rias do Livro Dirírio constante do SPED

9.6.4.7. A Escrituração Digital devem estÂr de acordo com as Instruções NormatiYas (RFB n"
l42}l2}l3 e RFB n" 1594) que tÍaraín do Siste a Público de Esctiturução Digital - SPEI)
Para mãioles iníornaÇões, verificor o site \t\1:r'.rcccÍu.go| hr, no link SPED Ficando a

exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social. a ser apresentado

no prazo que deterÍnina o art. 5'das lnstruções Normativâs da RFB, bem como o que determina
a Jurisprudência no Acórdão TCU n'2.669/2013 de relatoria do Ministo Valmir Campelo.

9.6.4.8. Se [ecessiíLria a atualizaÇão do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os

documentos em apreço, o memorial de cálculo conespondente.
9.6.4.9. APTCSCNàT CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoajuridica, dentro do prazo de validade;

9-6.4.10- Fica dispensado da apresentação das exigências previstas nos itens 9.6.4.1 a9.6.4.7
deste tópico afigurado Microempreendedor Individual (MEl), devendo comprovare apresentar

as demais exigências.

9.6.5. OUTRÂS EXIGÊNCIAS PARÂ HABILITAÇÁO:
â) Declaração de que. em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854. de 27/1011999.
publicada no DOU de 28110/1999, e ao inciso )OO(II, do aÍigo 70, dâ Constituição Federal,

não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem

emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a

parth de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste editall
b) Declaraçâo de conhecimento de todos os padmetros e elementos da descriminaçào dos
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integÍalmente aos requisitos constantes

neste edital. confoEne modelo constante dos Anexos deste editall
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus Íurexos,

conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

hâbilitâçào, ficando ciente da obdgatoriedade de declarar ocoÍências posteriotes, confome
modelo consta e dos Anexos deste edital (art.32, §2', da Lei n." 8.666/93);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver
sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de inicio da disputa.
9.6.5.1. Se o licitânte for a MATzuZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
se for a FILIAL. todos os documentos deverão estar em nome da lilial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz;
9.6.5.2. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta

licitação, execute o futuro cont.ato, deveá apresentar toda documentação de ambos os

estabelecimentos.

9.6.6. OBSERVAÇÔES - DA PARTICIPAÇÁO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais
(MEI);
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Decrero n 6 022, de 22 dejaneiro de 200 7, por meio do apreseriiapao de escriruratpao t-oat --
digital, naforma estabelecida pela Secreiaria do Receita Federal do Brasil do Ministério do
Fazenda (Ari 1°d0 Decreto N° 9. 555, de 6 de novembro tie 2078)
9.6.4.6. As copias deverao ser originarias do Livro Diario constante do SPED.
9.6.4.7. A Escrituracao Digital devera estar de acordo com as Instrucfies Normativas (RFB n°
142072013 e RFB n° 1594) que tratam do Sisiema Ptiblico de Escrimracao Digital - SPED.
Para maiores iiiformacoes, verificar o site w1+-ii"-reccira.gr1v hr, no link SPED. Ficando a
exigéncia de apresentacao do Balanco Patrimonial do tiltimo exercicio social. a ser apresentado
no prazo que determina o art. 5° das Instruedes Norrnativas da RFB, bem como o que determina
a Jurisprudéncia no Acordao TCU n° 2.669720 1 3 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
9.6.4.8. Se necessaria a atualizaeao do balanco, devera ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreco, o memorial de ealculo correspondente.
9.6.4.9. Apresentar CERTIDAO NEGATIVA DE FALENCIA OU RECUPERACAO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, dentro do prazo de validade;
9-6.4.10- Fiea dispensado da apresentacao das exigéneias previstas nos itens 9.6.4.1 a 9.6.4.7
deste topico a figura do Microempreendedor Individual (MEI), devendo comprovar e apresentar
as demais exigencias.

9.6.5. OUTRAS EXIGENCIAS PARA HABILITACAO:
a) Declaracao de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9-854. de 2771071999.
publicada no DOU de 2871071999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°. da Constituicao Federal,
nao emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condicao de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos, confonne modelo constante dos Anexos deste edital:
b) Declaracao de conhecimento de todos os parametros e elementos da descriminacao dos
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes
neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edital:
c) Declaracao expressa de integral coneordancia com os tennos deste edital e seus anexos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
d) Declaracao, sob as penalidades cabiveis, de inexisténcia de fato superveniente impeditivo da
habilitacao, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666793);
e) Caso nao seja declarado o prazo de validade da certidao, sera considerada apenas a que tiver
sido emitida no maximo até 30 (trinta) dias antes da data de inicio da disputa.
9.6.5.1. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverao estar em nome da matriz,
se for a FILIAL, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forern emitidos somente em nome
da matriz;
9.6.5.2. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais7matriz que nao o participante desta
licitacao, execute o futuro contrato, devera apresentar toda documentacao de ambos os
estabelecimentos.

9.6.6. OBSERVACOES - DA PARTICIPACAO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais
(MEI);

'-H1



csPREFEITI]RA DE

Fazando I,is PoÍ Voaá

9.6.6.1. Nos temos dos aÍs.42 e 43 da Lei Complementar n. 123/06. as MEI. ME e
deverão apresentar toda a documentâção exigida no Edilal, mesmo que esta apresente alguma
restriçâo com relação à regularidade Íiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restriçeo com relação à regularidade fiscal c trabâlhista, será assegurado as
MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, pronogável por igual
periodo mediante justifrcativa tempestiva e aceita pelo pregoeiro. nos termos do s 1". aÍ. 43.
do mesmo dispositivo na Lei Complement& n". t2312006. cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que a licitante lbr declarada vencedom do certane. para a regularizÃção da
documentaçào. pagamento ou parcelaunento do débito. e emissão de eventuais cenidôes
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não rcgularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do
direito à contratâção. sem prejuim das sanções preüstas nô aÍ. 8l da Lei g.666/93. sendo
facütado à Adminisfraçâo convocÍlr os licitantes remanescentes. na ordem de classificação.
pam conüatâção, ou revogar a licitação.

IO. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORÁ
10. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encarniúad a no prazo de 24
(vinte e quatÍo) horas, a contar da solicitação do pregoeiÍo no sistema elerônico e deverá:
l0.l.l. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitad4 em urna vi4 sem emendas.
rasuras, entreliúas ou ressalva§, devendo a última fotha ser assinada e as demais rubricadas
pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2. conter a indicação do banco. número da conta e agência do licitante vencedor. para fins
de pagamento.
10.2. A proposta final deveni ser documentada nos autos e seni levada em consideraçâo no
decorrer da execuçâo do contraro e aplicação de eventual sanção à Contmtada. se l'or o caso.
10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na propostâ, tais como marca. modelo. tipo.
fabricante e procedência. vinculam a Contatada.
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional. o valor uniüírio em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (aÍ. 50 da Lei n" g.6ó6193).
10.3.1_. Ocorrendo divergência entre os preços unitádos e o preço global. prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entÍe os valores numéricoi e os ualorei cxpressos por
exlenso. prevalecerão estes últimos.
10.4. A ofeÍa deverá ser finne e precisq limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter altemativas de preço ou de qualquer outla condição que induza o julgamento a mais de
um resultado. sob pena de desclassificação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos. nâo sendo considerada
aquela que não coúesponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à pÍoposra
de outro licilante.
10.6. As propostas que conteúam a descrição do objero. o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na inteme(, após a homologação.

I I. DOS RECURSOS
I 1.1. Declarado o vencedor e deconida a fase de regularização fiscal e tabalhista dâ licitante
qualificada como micrce[presa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de 30 (trinta minutos), para que qualquer licitante madfeste a intenção de recorrer. de
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9.6.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n 123706, as MEI, ME e l-j -
deverao apresentar toda a documentacao exigida no Edital, mesmo que esta apresente algmna
restricao com relacao a regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restricao com relacao a regularidade fiscal e trabalhista, sera assegurado as
MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias uteis para a sua regularizacao, prorrogavel por igual
periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro. nos termos do § 1°. art. 43.
do mesmo dispositivo na Lei Complementar n°. 12372006. cujo tcrmo inicial correspondera ao
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularizacao da
docurnentacao. pagamento ou parcelamento do débito. e emissao de eventuais certidoes
negativas ou positivas com efeito dc certidao negativa.
b) A nao regularizacao da documentacao no prazo previsto acima implicara na decadéncia do
direito a contratacao, sem prejuizo das sancoes previstas no art. 81 da Lei 8.666793. sendo
facultado a Administracao convocar os licitantes remanescentes. na ordem dc classificacao.
para contratacao, ou revogar a licitacao.

10. D0 ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
l0. A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser eneaminhada no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, a contar da solicitacao do Pregoeiro no sistema eletronico e devera:
10.1.1. ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em urna via, sem emendas.
rasuras. entrelinhas ou ressalvas. devendo a lhltima folha ser assinada e as demais rubricadas
pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2. conter a indicacao do banco. niimero da conta e agéncia do licitante vencedor, para fins
de pagamento.
10.2. A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em consideracao no
decor-rer da execucao do contrato e aplicacao dc eventual sancao a Contratada. se for o caso.
l0.2.1 Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta, tais como marca. modelo. tipo.
fabricante e procedéncia. vinculam a Contratada.
10.3. Os precos deverao ser expressos em moeda corrente nacional. o valor unitario em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666793).
10.3.1. Ocorrendo divergéncia entre os precos unitarios e o preco global, prevalecerao os
primeiros; no caso de divergéncia entre os valores numéricos e os valores expressos por
cxtenso, prevalecerao estes filtimos.
10.4. A oferta devera ser firrne e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital. sem
conter altemativas de preco ou de qualquer outra condicao que induza o julgarnento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificacao.
10.5. A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, nao sendo considerada
aquela que nao corresponda as especificacoes ali contidas ou que estabeleca vinculo a proposta
de outro licitante.
10.6. As propostas que contenham a descricao do objeto. o valor e os documentos
complementares estarao disponiveis na intemet, apos a homologacao.

ll. DOS RECURSOS
1 1.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizacao fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso. sera concedido o
prazo de 30 (trinta minutos), para que qualquer licitante manifeste a intencao de recorrer, de
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forma motivada, isro é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quai
motivos, em campo própío do si$ema.
1 1.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro ve.ificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de reconer, para decidir se admite ou nào o recurso.
fundamentadamente.
I 1.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recusal, mas apenas verificará as
condiçôes de admissibilidade do recurso.
I L2.2. A falta de manifestação motivada do licitante qua o à intenção de reconer imponaú a
decadência desse direito.
I1.2.3. Uma \'ez admitido o recurso, o recorrente terá. a paniÍ de então. o prazo de tÍês dias
para âpresentar as razões, pelo sistema eletônico, ficando os demais licitantes, desde logo.
intimados paü- querendo. apÍesentarem contrafiazões também pelo sistema eletrônico. im
outros três dias. que começarão a contar do término do prazo do recorrente. sendoJhes
assegurada visla imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
I 1.3. O acolhimento do recurso invalida üio somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.
I1.4. Os autos doprocesso pemanecerâo com vista fÍanqueada aos intetçssadàs. no endereço
conslan(e neste EditâI.

llts DA FORMALTZAçÃO DO RECURSO ADMIN|STRÁT|VO (MEMORTAS
RECURSAIS):
11.5.1. Somente serão aceitas as objeçôes mediante petiçào confeccionada em máquina
datilográfica ou impressora elcrrônicà, em tinra não lávávll que preencham os seguintes
requisitos:
a) O endereçamento o Prcgoeiro Oficial da prefeitura de Crateús _ Cel
b) A identiÍicaçeo precisa e completa do autor e seu Íepresentante legal (acompanhado dos
docume:rtos comprobatórios) se for o caso- comendo o nome. prenome.-estado civil. prolissão.
domicílio, número do documento de identificaçâo, devidaminte datada. assinada dentro do
prazo editalicio;
c) O falo, o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados:
d) O pedido, com suas especificaçôes.
I 1.6. Os recursos interpostos fora dos prazos não serâo coúecidos.
ll.7- A falta de interyosição de recurso imçnrtaní a decadência do direito de Íecurso e o
Pregoeiro adj udicaú o objeto do certame ao vencedoi, na própda sessâo. propondo à autoridade
competente a homologação do procedimenro licitatório.
11.8, Na hipótese de interposição de recurso, o pregoeiro qualdo mantiver sua decisão,
encarniúará os autos devidamente fundamentado à auroridade competente. (AÍ. 13, Mo
Decreto Federal no. 10.02412019).
I 1.9. O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará
na invalidaçào apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
I 1.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e. constatadâ
a.regularidade dos atos pmticados, a âutoridade comperente, no interesse público, adjudicani o
objeto do certame à licitante vencedora e homologarà o procedimento liciiató o.
I 1.1 l - O acesso à fase de manifestâção da intenção de ricurso será assegurado aos licitantes.ll.l2- Não será 

_concedido pÍazo para recursos sobre assuntos meraÃente protelatórios ou
quando nâo justificada a inteDçào de interpor o recurso pelo proponente.
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\forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisao (6es) pretende recorrer e porq 

motivos, em campo proprio do sistema.
l 1.2. Havendo quem se manifeste, cabera ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existéncia
de motivacao da intencao de recorrer, para decidir se admite ou nao o recurso.
fundamentadamente.
1 1.2.1. Nesse momento o Pregoeiro nao adentrara no mérito recursal, mas apenas verificara as
condicoes de admissibilidade do recurso.
1 1.2.2. A falta de manifestacao motivada do licitante quamo a intencao de recorrer importara a
decadéncia desse direito.
11.2.3. Uma vez adrnitido o recurso, o recorrente tera. a partir de entao. o prazo de trés dias
para apresentar as razoes, pelo sistema eletrdnico. ficando os demais licitantes, desde logo.
intimados para. querendo. apresentarem contrarrazoes também pelo sistema eletronico. em
outros trés dias. que comecarao a contar do ténnino do prazo do recorrente. sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tao somente os atos insuscetiveis dc aproveitamento.
11.4. Os autos do processo pemianecerao com vista franqueada aos interessados. no endereco
constante neste Edital.

11.5. DA FORMALIZACAO D0 RECURSO ADMINISTRATIVO (MEMORIAS
RECURSAIS):
11.5.1. Somente serao aceitas as objecoes mediante peticao confeccionada em maquina
datilografica ou impressora eletronica, em tinta nao lavavel, que preencham os seguintes
requisitos:
a) O enderecamento 0 Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Crateus - Ce;
b) A identificacao precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatorios) se for o caso, contendo o nome. prenome. estado civil. profissao.
domicilio, nilmero do documento de identificacao, devidamente datada. assinada dentro do
prazo editalicio;
c) O fato, o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados:
d) O pedido, com suas especificacoes.
11.6. Os recursos interpostos fora dos prazos nao serao conhecidos.
11.7- A falta de interposicao de recurso importara a decadéncia do direito de recurso e o
Pregoeiro adj udicara o objeto do certame ao vencedor, na propria sessao. propondo a autoridade
competente a homologacao do procedimento licitatorio.
11.8- Na hipotese de interposicao de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisao.
encaminhara os autos devidamente fundamentado a autoridade competente. (Art. 13, IV do
Decreto Federal n°. 10.024720l9).
1 1.9. O recurso contra decisao do Pregoeiro tera efeito suspensivo e o seu acolhimento resultara
na invalidacao apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamcnto.
11.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e. constatada
a regularidade dos atos praticados, a autoridade compelente. no interesse pirblico, adjudicara 0
objeto do certame a licitante vencedora e homologara o procedimento licitatorio.
11.11- O acesso a fase de manifestacao da intencao de recurso sera assegurado aos licitantes.
11.12. Nao sera concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatorios ou
quando nao justificada a intencao de interpor o recurso pelo proponente.
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ll.l3. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por reptesentante legalmente
habilitado. Não serào admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou srlbscrilos por
rcpresentante não habilitado legalmente ou nâo identificado no processo para responder pela
Licitanre.
I 1.14. A decisâo em grau de recurso será definitiva. e dela dar-se-á coúecimento as licitantes.
no endereço eletrônico hnp://municioios.tce.ce.eov.brÂicitacoeV - ponal de Licitaçôes dos
Municipios do EsÍado do Cearráq bem como no flanelógrafo do município, e ainda no campo
próprio do sistema promotor. Poderdo ainda ser encarninhado no endereço de e-mail, quando
informado pelo recorrente na peça recursal.

I2. DA R,EABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.l. A sessão pública poderá ser reaberta:
l2.l.l. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessâo pública pÍecedente ou em que seja anulada a própria sessão pública.
situaçào em que serào repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado or.r quando o licilanle
declarado vencedor não assinar o conhato, não retird o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e üabalhista nos ternos do aí. 43, §1" da LC n. 12312006.
Nessas hipóteses. serão adotados os procedimentos imediaramente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acomparúar â sessâo
rcabeía.
12.2.1. A convocaçâo se dani por meio do siíema eletrônico (..chat"), e-mail. ou, ainda, fac-
símile. de acordo com a fase do procedimenlo licitatório.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOCAÇÃO
13.1. O objcto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor. por ato do
Pregoeiro. caso nào haja interposiçâo de recurso, ou pela autoridade competenle. após a regular
decisão dos recursos apresenlados,
I3.2. Apos a fase reculsal, constatada a regularidade dos atos pralicados. a autoridarie
competente homologará o procedimento Iicitatório.

14. DA FORMÂLIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
l4.l- As obrigações decon€ntes da presenle licitação serâo formalizadas mediante lawatura da
respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município. através da Secretaria
Gestom. representada pela Secreuiu:ia Ordenadora de Despesa, e o (s) licitante (s) vencedor (es).
que observará os termos da Lei n.. 8.666/93, da Lei n." 10.520/02, deste edital e demais normas
peíinentes.
14.1.1- Inte$a o presente inslrumento o modelo da Ata de Registro de preços a ser celebrada.
l4.l .2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observràrcia da íegislaçào aplicável
dev-erão obedecer às disposiçôes elencadas na Ata de Registro de preços aneia a este edital.
14.2- Homologada a licitaçâo pela autoridade competenie, o Municipio de Crateús convocará
o licitante vencedor para assinatum da Ala de Regiirro de preços. que firmaú o compromisso
paratrlxra contratação entre as pafies. pelo prazo previsto. nos termos do modelo qui int"gru
esre Edital.
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11.l3. Os mcmoriais deverao estar devidamente assinados por representante legalmeme
habilitado. N50 serao admitidos recursos apresentados fora do prazo legal efou subscrilos por
representante nao habilitado legalmente ou nao identificado no processo para responder pela
Licitante.
1 1.14. A decisao em grau de recurso sera definitiva, e dela dar-se-a conhecimento as licitantes.
no endereco eletronico hnp:h‘mmicipios.tce.ce£,ov.brflicitacoesf - Portal de Licitacoes dos
Municipios do Estado do Ceara, bem como no flanelografo do municipio, e ainda no campo
proprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereco de e-mail, quando
infom-rado pelo recorrente na peca rec ursal.

12. DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA
12.1. A sessao pfiblica podera ser reaberta:
12.1.1. Nas hipoleses de provimento dc recurso que leve a anulacao de atos anteriores a
rcalizacao da sessao pfiblica precedente ou em que seja anulada a propria sessao ptiblica.
situacao em que serao repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitacao do preco melhor classificado ou quando 0 licitante
declarado vencedor nao assinar o contrato, nfio retirar 0 instrumento equivalcnle ou néio
comprovar a regularizacao fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123//2006.
Nessas hipoteses. serao adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de Iances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverao ser convocados para acompanhar a sesséo
reaberta.
12.2.1. A convocacao se dara por meio do sistema eletronico (“chat”), e-mail. ou, ainda. fac-
simile, de acordo com a fase do procedimento licitatorio.

13. DA ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO
13.1. O objeto da licitacao sera adjudicado ao licitante declarado vencedor. por ato do
Pregoeiro. caso niio haja interposicao de recurso. ou pela autoridade competente. apos a regular
decisao dos recursos apresentados.
13.2. Apos a fase recursal, conslatada a regularidade dos atos praticados. a autoridade
competente homologara o procedimento Iicitatorio.

14. DA FORMALIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
14.1- As obrigacoes decorrentes da presente licitacao serao formalizadas mediante lavratura da
respectiva ATA DE REGISTRO DE PRECOS, subscrita pelo Municipio. através da Secretaria
Gestora, representada pela Secretaria Ordenadora de Despesa, e o (s) licitante (5) vencedor (es).
que observaré os termos da Lei n.° 8.666.193, da Lei n.° 10.520102, deste edital e demais normas
pertinentes.
14.1.1- Integra o presente instrumenlo o modelo da Ata de Registro de Precos a ser celebrada.
l4.|.2- Os licitantes além das obrigacoes resultantes da observancia da Legislacfio aplicavel
deverao obedecer as disposicoes elencadas na Ata de Registro de Precos anexa a este edital.
14.2- Homologada a licitacao pela autoridade competente, o Municipio de Cratefis convocara
o licitante vencedor para assinamra da Ata de Registro de Precos. que firmara 0 compromisso
para fi1tura contratacao entre as partes. pelo prazo previsto. nos termos do modelo que inregra
este Edital.
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14.2.1- O Licitânte Vencedor terá o prdzo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da
convocação. para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual peíodo, quando solicitado pelo Licitante Vencedor duante o seu transcurso
e desde que ocorra justo motivo aceito pelo MuÍricipio de Crateus.
14.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a
Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicaçâo das
penalidades previstas neste Edital.
14.2.3- Se o licitante vencedor nâo assinar a Ata de Registro de preços no prazo estabelecido é
facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem
de classificação final das Cartas Propostas. para negociar com o, rn""moi, com vistas à
obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados
paÍa a contralação previstos na planilha de custos anexa ao projeto Básico.
14.2.4- Os contrâtos decorrentes da Ata de Registro de preços serão lormalizÂdos de acordo
como o estabelecido na Minuta do Termo de Contralo e ainda com o recebimento da ordem de
compra dos produtos e da nota de emprenho pela detentora.
14.2.4.1- A Nota de Empenho será encamiúada ao lo classificado para cada item da Ata de
Registro de Preços. quando da necessidade do fomecimento dos produtos.
14.2,4.2- A contraraçào formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Regisuo de preços e
TeÍmo de Contrato.
14.3- Incumbirá à administração providenciar a publicação do exÍato da Ata de Registro de
Preços.nos qladros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei órgânica
Municipal. O mesmo pÍocedimento se adotará com relação aos possívàis rermos aditivos.
14.4- A Ata de Registro de Preços só podená ser alterada em conformidade com o disposto rlos
aÍigos. 57. 58 e 65 da Lei n." 8-666/93.
14.5- A Ata de Registro de Preços produzirá seus juridicos e legais efeitos a paÍir data de sua
assinatura e vigerá PELO PRÁZO DE l2 (DOZE) MESES.
14.6- A Ata de Registro de Preços não obriga o Municipio a firmar qualquer contrataçâo. nem
ao menos nas quantiúdes estimadas, podendo ocorrer licilaçôes específicas para os produtos
do (s) objetos (r, obedecida a legislação peÍinente. sendo assegurada ao detentor do registro a
preferência do fomecimento dos itens. em igualdade de condições.
14.7--0 direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
beneficiário do registro, quando o Municipio oprar p€la contrataçâo do objeto cujo preço cstá
registrado. por outro meio Iegalmenle permitido. que não aAta de Registroãe preços- e o preço
cotado neste, foÍ igual ou superior ao registrado.
14.8- O preço regisrrado e os respectivos fomecedorcs serão di!,ulgados no quadro de avisos da
Comissâo de Licitação da Prefeitura de Crateús e ficarâo à disposição durantà a vigência da Ata
de Registro de Preços.
l4-9- O Municipio monitora(i, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos. avaliará o
mercadi constantemente e podeá rever os pteços registrados a qualquerlempo. em decorrência
da redução dos preços praticados no metcado ou de fato que ileve oi custos dos bens
regislrados.
14.10- O Município convoca.á o fomecedor para negociar o preço registrado e adequáJo ao
preço de mercado, sempre que verificar que o preço regisuàdo estiver acima do preço de
mercado.
l4.l l- Antcs de receber o pedido de fomecimento dos itens e caso seja lrustrada a negociaçào.
o fomecedor poderá ser liberado do compromisso assumido. càso comprove mediante
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l4.2.1- O Licitante Vencedor tera o prazo dc 5 (cinco) dias fiteis, contado a partir da
convocacao. para subscrever a Ata dc Registro de Precos. Este prazo podera ser prorrogado
uma vez, por igual periodo, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso
e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municipio de Crateus.
14.2.2- A reeusa injustificada ou a caréncia de justo motivo da vencedora de nao formalizar a
Ata dc Registro de Precos, no prazo estabelecido, sujeitara a Licitante a aplicacao das
penalidades previstas neste Edital.
l4.2.3- Se o licitante vencedor nae assinar a Ata de Registro de Preeos no prazo estabelecido é
facultado a administracao municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem
dc classificacao final das Cartas Propostas. para negociar com es mesmos, com vistas a
obtencao de melhores precos, preservado o interesse pfiblico e respeitados os valores estimados
para a contratacao previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Basico.
14.2.4- Os contratos decorrcntes da Ata de Registro de Preeos serao formalizados de acordo
como o estabelecido na Minuta do Termo dc Contrato e ainda com 0 recebimento da ordem de
compra dos produtos e da nota dc emprenho pela detentora.
14.2.4.1- A Nota de Empenho sera encaminhada ao 1° classificado para cada item da Ata de
Registro de Precos. quando da necessidade do fomecimento dos produtos.
l4.2.4.2- A contratacao formalizar-se-a mediante a assinatura da Ata de Registro de Precos e
Termo de Contrato.
l4.3- Incumbira a administracao providenciar a publicacao do extrato da Ata de Registro de
Precos nos quadros de aviso dos orgaos pfiblicos municipais, na for-rna prevista na Lei Organica
Municipal. O mesmo procedimento se adotara com relacfio aos possiveis termos aditivos.
14.4- A Ata dc Registro de Preeos so poderzi ser alterada em COI'lf0I‘lI11d3d6 com 0 disposto nos
artigos. 57. 58 e 65 da Lei n.° 8-666193.
14.S- A Ata de Registro de Precos produzira seus juridicos e lcgais efeitos a partir data dc sua
assinatura e vigera PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES.
l4.6- A Ata de Registro de Preeos nao obriga 0 Municipio a firmar qualquer contrataqao. nem
ao menos nas quanlidades estimadas, podendo ocorrer licitacoes especificas para os produtos
do (s) objetos (5), obedecida a legislacao pertinente. sendo assegurada ao detentor do registro a
preferéncia do fomecimento dos itens. em igualdade de condicoes.
l4.?- O direito de preferéncia de que trata o subitem anterior podera ser exercido pelo
beneficiario do registro_ quando 0 Municipio optar pela contratacao do objeto cujo preco esta
registrado. por outro meio legalmente permitido, que nae a Ata de Registro de Precos_ e o preco
cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
14.S- O preco registrado e os respectivos fornecedores serao divulgados no quadro dc avisos da
Cornissao dc Licitacao da Prefeitura de Crateus e ficarao a disposicao durante a vigéncia da Ata
de Registro de Precos.
14-9- O Municipio monitorara, pelo menos trimestralrnente, os precos dos produtos. avaliara o
mercado constantemente e podera rever os precos registrados a qualquer tempo. em decon-éncia
da redueao dos preeos praticados no mercado ou dc fato que eleve os custos dos bens
registrados.
14.l0- O Municipio convocara o fornecedor para negociar o preco registrado e adequa-lo ao
prego de mcrcado, sempre que verificar que o preco registrado estiver acima do preco de
mercado.
14.1 1- Antes dc rcceber o pedido de fornecirnento dos itens e caso seja Frustrada a negociacao.
o fomecedor podera ser liberado do compromisso assumido. caso comprove mediante
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requerimento fundamento e apresentação de comprovantes! que não pode cumprir aS obri
assumidas. devido ao preço de mercado tomar-se superior ao preço registado. poÍ fato
supeneniente.
14.12- Em qualquer hipótese os preços decorentes da revisão nâo poderão ultrapassar aos
pÍaticados no mercado, mantendo-se a diferença p€rcenfual apumda enlre o valor originalmenle
constante da Carta Proposta do fomecedor e aquele vigente no mercado à época do registro -
equação econômico-financeira.
14.13- Para efeito de definição do preço de mercado setão considerados os preços que fbrem
iguais or.r inferiotes à média daqueles apurados pelo Município parâ deteminado item.
14.14- Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado. o Municipio poderá
convocar os demais fomecedores classificados para formalizarem o Registro de seus preços.
nas mesmas condições do lo colocado ou revogar a Ata de Registro de preços ou pane dela.

r5. DO GER.ENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
15.1. O gerenciamento deste Instrunento. nos aspedos operacional e contatual. cabetá a
Secretaria da Assistencia Social a ser designada quando da assinatura da ata de regisrro de
preços. competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fomecedores, dos preços, dos quantitativos e das especificaçôes dos
produtos registrados;
b) notificar o fornecedor registrado via e-mail or.r telefone, para retirada da nota de empenho;
c) observar, durante a vigência da presente ata que sejam mÀÍidas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na liciração, bem como a compatibilidadc com as obrigaçôes assumidas.
inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociaçâo de preços registrados.
paÍa fins de adequaçâo às novas condiçôes de mercado e de aplicaçâo de penalidades;
e) consultar o l'omecedor registrado quanto ao interesse em fomecer os produtos a outro óÍgâo
da Administração Pública que exteme a inrenção de utilizar a prese e Ata;
Í) coordenar as formalidades e fiscalizzr o cumprimento das condiçôes ajustadas no edital da
Iicitaçào e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes
possiveis alterações ocorridas.

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUTVALf,NTE
l6 l. Após a homologaçâo da licitação. em sendo realizada a contràtação, scrá fimado Termo
de Contrato ou emirido instrumento equivalente.
16.2. O adjudicar.írio terá o prazo de 05 (dias) dias úreis. contados a paíir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento eqüvalente, conforme o
caso (Nora de Empeúo/Carta Contrato/Autori2açâo), sob pena de decair do direito à
conrratação. sem prejuízo das sanções preüstas neste Edital.
16.2-1. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instumento equivalente, a Adminisrração fodeú
encaÍninhá-lo para âssinatura ou aceite da Adjudicatiíria. mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio elekônico. para que seja assinado ou aceito no prazo de 05
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
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requerimento fundamento e apresentacao de comprovantes, que nao pode cumprir as obri pacd
assumidas. devido ao preqo de mercado tomar-sc superior ao preeo registrado. por fato
superveniente.
14.12- Em qualquer hipotese os precos decorrentes da revisao nao poderao ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferenca percentual apurada entre o valor originalmente
constante da Carta Proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado a época do registro -
equacao economico-financeira.
l4.l3- Para efeito de definicfio do preco de mercado serao considerados os precos que forem
iguais ou inferiores :31 média daqueles apurados pelo Municipio para determinado item.
14.14- Nae havendo éxito nas negociacoes com 0 primeiro colocado, o Municipio podera
convocar os demais fomecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preeos.
nas mesmas condicoes do 1° colocado ou revogar a Ata de Registro de Precos ou parte dela.

15. D0 GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS:
15.1. O gerenciamento deste lnstrumento. nos aspectos operacional e contratual. cabera a
Secretaria da Assistencia Social a ser designada quando da assinatura da ata de registro de
prccos. competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fornecedores. dos precos, dos quantitativos e das especificacoes dos
produtos registrados;
b) notificar 0 fornecedor registrado via e-mail ou telefone, para retirada da nota de empenho;
c) observar, durante a vigéncia da presente ata que sejam mantidas as condicoes de habilitaeao
e qualificaeao exigidas na licitacao, bem como a compatibilidadc com as obrigaqoes assumidas.
inclusive, solicitar novas certidoes ou docmnentos vencidos;
d) conduzir evenluais procedimentos administrativos de renegociacao dc precos registrados.
para fins de adequaeao as novas condicoes de mercado e de aplicacfio de penalidades;
e) consultar o fornecedor registrado quamo ao interesse em fomecer os produtos a outro orgao
da Administracao Publica que externe a intencao dc utilizar a presente Ata;
1') coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento du condigoes ajustadas no edital da
licitacao e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos orgaos participantes
possiveis alteracoes ocorridas.

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
16 1. Apos a homologacao da licitacao, em sendo realizada a contratacao, sera firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
16.2. O adjudicatario tera o prazo de 05 (dias) dias uteis. contados a partir da data de sua
convocacao, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalents, conforme o
caso (Nora de EmpenhofCarta Contratomutorizaeao), sob pena de decair do direito a
contratacao. sem prejuizo das saneoes previstas neste Edital.
16.2.1. Altcmativamente a convocacao para compareeer perante o orgéio ou entidade para a
assinatura do Terrno de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administracao podera
encaminha-lo para assinatura ou aceite da Adjudicataria. mediante correspondéncia postal com
aviso dc recebimento (AR) ou meio eletronico. para que seja assinado ou aceito no prazo de 05
(cinco) dias, a contar da data dc seu recebimento.
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16.2.2. O praza previsto no subitem anterior poderá ser pronogado. por igual period o.
solicitaçào justificada do adjudicatário e aceita pela Adminisrraçâo.
16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente. emitida à empresa
adjudicad4 implica no reconhecimcnto de que:
16.3.1. referida Nota está substituindo o contmlo. aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n'8.666, de 1993;
16-3.2. a contratada se üncula à sua proposta e às previsões conddas no edital e seus anexos;
16-4. a contatada recoúece que as hiÉtes€s de rescisão são aquelàs previstas nos artigos 77 e
78 da Lei n'8.666/93 e recoúece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.
16.5. O prazo de vigência da contratação será até 3l de Dezembro de 2021 .

16.6. Na assinatura do contrâto, será exigida a comproyação das condiçôes de habilitação
consignadas no edital. que deverão ser mantidas pelo licitanle durante a vigência do contrato
ou dâ ata de registro de pÍeços.
16.7. Na hipótese de o vencedor da licilação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar â assinar o contato ou a atâ de registro de preços. a
Administraçâo. sem prejuizo da aplicaçâo das sanções das demâis cominações legais cabíveis
a esse licitaate. poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação. para- após
a comprovaçào dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação. assinar o contralo ou a ata de registro de preços.

17. DAS AMOSTRAS
17.1. Após declarado o vencedor, será solicitada a apresentação de amostras para a análise
técnica dos produtos a serem adquiridos. para que sejam previamente submetidos ao controle
de qualidade. observando-se a legislação peninente, será concedido o prazo de até 24 (vinte e
qualro) horas. a contar de a dala da solicitação parâ o licilante apresentar 0l (UMA) amostra de
cada produto solicilado, os quais deverão ser entregues no local e horririo indicado pela
secrelaria da Assistência Social.
17.2. As amosras serão avaliadas pelo nulricionisra designado pela Secretaria Municipal da
Assisrência Social. que deverão apresentar laudos sobre as arálises dos produtos.
17.3. O (s) Licitante (s) proponente (s) vencedor (es) na fase de disputa de lances deverào
apresentar j untamente com a(s) amos&a(s) do(s) itens solicitados(s) corretamente edquelâdos
com a identificação da licitante, do item e do [úmero deste pregão. devidamente condicionadas
em embalagem de acordo com as especificações deste edital. Necessitando esrar acompanhado
da respectiva ficha técnica com informaçôes sobre a composiçâo nutricional do produto
assinado por profissional habilitado, juntâmente com os laudos Microbiológico e Físico-
Quimico. com data não inferior ao ano de 2020, conforme regulamenbs de inspeÇão indusrrial
e sâritária dos produtos, em trome do licitante paíicipame ou fabricante do prcduto. Islo como
forma de garantir a qualidade dos alimentos ofeÍtados junto aos programas de alimentação
atendidos pelo Município.
17.4. A Adminisração terá até 02 (DOIS) dias úteis para emitk o resuhado da análise lécnica.
controle de qualidade, dos produtos propostos- Caso o licitante teúa a amostra do produto
REPROVADA pela aniilise técnica, será desclassificado do certame para o item e será
convocado imediatanente o licitante classificado pela ordem de classificação. aré que se
conclua a fase.

VÉRDI:

Á

P I1 E F E 1 T U R If D ECRATEUS -'-' res
mean _~-16.2.2. O prazo previsto no subltem anterior podera ser prorrogado. por lgual periodo _,_

solicitacao justificada do adjudicatario e aceita pela Administracao. ii’-If-3-:1"
16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente. emitida a empresa
adjudicada, implica no reconhecimento dc que:
16.3.1. referida Nota esta substituindo o contrato. aplicando-se a relaeao de negocios ali
estabelecida as disposicoes da Lei n° 3.666, de 1993;
16.3.2. a contratada se vincula a sua proposta e as previsoes contidas no edital e seus anexos;
16-4. a contratada reconhece que as hipoteses de rescisao sao aquelas previstas nos artigos 77 e
78 da Lei n“ 8.666193 e reconhece os direitos da Administraeao previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.
16.5. O prazo de vigéncia da contratacao sera até 31 de Dezembro de 2021.
16.6. Na assinatura do contrato, sera exigida a comprovaeao das condicoes de habilitaeao
consignadas no edital. que deverao ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato
ou da ata de registro de preeos.
16.2. Na hipolese de o vencedor da licitaqzao nao comprovar as condieoes de habilitacao
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contzrato ou a ata de registro de precos. a
Adminislracao. sem prejuizo da aplicacao das sancoes das demais cominaeoes legais cabiveis
a esse licitante. podera convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificacao. para. apos
a comprovacao dos requisitos para habilitacao, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociacao. assinar o contrato on a ata de registro de precos.

17. DAS AMOSTRAS
17.1. Apds declarado o vencedor, sera solicilada a apresentacao de amostras para a analise
técnica dos produtos a serem adquiridos, para que sejam previamente submetidos ao controle
de qualidade, observando-se a legislaeao pertinente, sera concedido o prazo de até 24 (vinte e
quatro) horas. a contar de a data da solicitaqao para o licitante apresentar 01 (UMA) amostra de
cada produto solicitado, os quais deverao ser entregues no local e horario indicado pela
secretaria da Assisténcia Social.
12.2. As amostras serao avaliadas pelo nutricionista designado pela Secretaria Municipal da
Assistencia Social. que deverao apresentar laudos sobre as analises dos produtos.
1?.3. O (5) Licitante (s) proponente (s) vencedor (es) na fase de disputa de Iances deverao
apresentarjuntamente com a(s) amostra(s) do(s) itens so1icilados(s) corretamente etiquetados
com a identificaeao da licitante, do item e do ruimero deste pregao. devidamente condicionadas
em embalagem de acordo com as especificaeoes deste edital. Necessilando estar acom panhado
da respecliva ficha tecnica com informacoes sobre a composiqao nutricional do produto
assinado por profissional habilitado, juntamenle com os laudos Microbiologico e Fisico-
Quimico. com data nao inferior ao ano de 2020, con forme regulamentos de inspepao ind uslrial
e sanitaria dos produtos, em nome do licitante participanle ou fabricante do produto. lsto como
forma de garantir a qualidade dos alimentos ofertados junto aos programas de alirnentacao
atendidos pelo Municipio.
17.4. A Administracao tera até 02 (DOIS) dias fiteis para emitir o resultado da analise técnica.
controle de qualidade, dos produtos propostos. Caso 0 licitante tenha a amostra do produto
REPROVADA pela analise técnica, sera desclassificado do certame para o item e sera
convocado imediatamente o licitante classificado pela ordem de classificaeao. até que se
conclua a fase.

|  
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17.5. Os ilens para os quais serâo exigidas as amostras e suas quantidades, os quais deverão
fomecidos gÉtuitamente pelos licitantes
17.6. Só seá adjudicado / homologado o vencedor da licitaçâo. depois da análise feita pelo
profissional, considerando os itens aprcvados depois dos testes.
17.7. Será desclassificado o licitante que não apresental arnostras ou tiver sua amostra
rejeitada,/reprovada.
17.8, Após â convocação do último classificado e este sendo desclassificada, a administração
declarará o Êacasso do item ou do presente certâme.

18. DO Rf,ÂJUSTAMENTO EM SENTIDO GERÁL
18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geml do valor contratual sâo as
estabelecidas no Termo de ReGrência, anexo a esle Edital.

I9. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÂO
19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
20.1. As obrigaçôes da Contratante e da Contratada são as eslabelecidas no Termo de
Referência.

2I. DO PAGAMENTO
20.I . As regras acerca do pagaÍnento sâo as estabelecidas no Termo de Referênci4 anexo a este
Edital.

22. DAS SANçÕES ADMTNISTRATIVAS.
22.1. O licitante que ensejar o retardamento da execuçâo do ceíame, não mantiver a proposta.
falhar ou ftaudar na execução do Contato, compoÍar.se de modo inidôneo. fizer declaração
falsa ou cometer fraude fiscal. garantido o direito prévio da citaçào e da ampla defesa- Íicará
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanro
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previsras no
edital e no lermo de contraro e das demais cominações legais.
22.2. A Conrarada ficani, ainda. sujeita às seguintes penalidades. em caso de inexccução total
ou parcial do contEto, erro de execução, execuçào imperfeit4 mora de execução.
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações p.estâdas, garantida a prévia
defesa:
I AdvenênciÀ sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.'8.666193, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigaçôes e Íesponsabilidâdes assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acaÍÍeEr lranstomos ao desenvolvimento das obrigaçôes da
Comratante, desde que nâo caiba a aplicação de sançào mais gÍave.
lI - Muhas (que poderão ser recolhidas em qualqueÍ agênciâ i egrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruçôes fomecidas pela Contratanle)i
a) de 1% (um poÍ cento) sobre o valor contr-atual total, por dia de atraso na entrega do objeto
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fomecidos gratuitamente pelos licitantes
17.6. S6 sera adjudicado I homologado o vencedor da licitacao, depois da analise feita pelo
profissional, considerando os itens aprovados depois dos testes.
17.7. Sera desclassificado o licitante que nao apresentar amostras ou tiver sua amostra
rejeitadafreprovada.
17.8. Apos a convocacao do filtimo classificado e este sendo desclassificada, a administracao
declarara o fracasso do item ou do presente certame.

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual sao as
estabelecidas no Terrno dc Referéncia, anexo a este Edital.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZACAO
19.1. Os critérios de recebimento e aceitacao do objeto e de fiscalizacao estao previstos no
Termo dc Referéncia.

20. DAS OBRIGACDES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
20.1. As obrigacoes da Contratante e da Contralada sao as estabelecidas no Termo de
Referéncia.

2]. DO PAGAMENTO
20.1 . As regras acerca do pagamento sao as estabelecidas no Temto de Referéncia, anexo a este
Edital.

22. ms ssncoas ADMINISTRATIVAS.
22.1. O licitante que ensejar o retardarnento da execucao do certame, nao mantiver a proposta.
falhar ou fraudar na execucao do Contrato, comportar-se de modo inidoneo, fizer declaracao
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citacao e da ampla defesa. ficara
impedido de licitar e contratar com a Administracao, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até que seja promovida a reabilitacao
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no
edital e no terrno de contrato e das demais cominacoes legais.
22.2. A Contratada ficara, ainda. sujeita as seguintes penalidades. em caso dc inexecucao lolal
ou parcial do contrato, erro de execucao, execucao imperfeita, mora de execucao.
inadimplemento contratual ou nao veracidade das informacoes prestadas, garantida a prévia
defesa:
1 — Adverténcia. sancao de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666793, podera ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigacoes e responsabilidades assumidas na licitacao;
b) outras ocorréncias que possam acarrelar transtornos ao desenvolvimento das obrigacoes da
Comratante, desde que nao caiba a aplicacao de sancao mais grave.
11 — Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadacao Municipal — DAM, a ser
preenchido de acordo com instrucoes fomecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto

. . ., . . . . l "'117.5. Os itens para os quais serao ex1g1das as amostras e suas quantldades, os quais deverao .-ser " '1 1 1'
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ou indisponibilidade do mesmo. limitada a l0o% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício. por infraçào â qualquer
cláusula ou condição do contato. não especificada nas demais alíneas deste inciso. aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 57o (cinco por cento) do valor contrâtual totâl do exercicio. pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa caso a correção nào se eÍêtivar nos 5

(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação fomÊl da rejeiçâol
llÍ suspensão temporária de panicipação em licitâção e impedimento de conlratar com o
Mtmicípio de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos:
IV Declaração de inidoneidade para licilar ou contratar com a Administraçào Pública,
enquanto perdurarem os modvos determinantes da punição ou alé que seja promovida a

reabililação perante a auroridade que aplicou a penalidade. depois do Íessarcimento à

Administração pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o pmzo da sânção aplicada com
base no inciso alrtedor.
22.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o düeito ao cont aditório e à aÍnpla
defesa. ga-rantida nos prazos de 5 (cinco) dias úleis para as sanções previstas nos incisos I. lI e

IIt do item 22.2 supra e l0 (dez) dias conidos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo
item.
22 4. O valor da multa aplicada deverá serrecolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recruso. Se o valor da multa não for pago. ou

depositado, será automaticaÍrente desconlado do pagamento a que a Contratada Íizer jus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada. o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Aliva do Municipio e cobrado mediante processo

de execução fiscal. com os encaÍgos corespondentes.
22.5. As sanções previstas nos incisos [II e IV do irem 22.2 stpra, poderão ser aplicadas às

empresas que! em razão do contrato objelo desta licitação:
I - Praticarem atos ilicilos, üsando fÍustrar os objetivos da licitaçâol
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para conhatar com a Administraçào Pública. em
vinude de atos ilicitos praticados;
III sofrerem condenação defrÍIitiva por praticarem. por meios dolosos. fraude Íiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
22.6. As sançôes previstas nos incisos [, III e Mo ilem 22.2 supra poderâo ser aplicadas
juntamente com a do iÍrciso II do mesmo item. facuhada a defesa previa do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
22.7. A licitante adjudicata a que se recusar, injustificadamente. em lirmar o Contato dentro
do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notilicaçâo que lhe será encamiúada. estará sujeita
à multa de 59lo (cinco por cento) do valor total adjudicado. sem prejuízo das demais penalidades

cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigaçâo assumida
22-8. As sanções previstas no item 22.2 supra não se aplicam às demais licilantes que. apesar

de nâo vencedorâs. venham a ser convocadas pam celebrârem o Termo de Contrato. de acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quárenta e oilo) horas comunicarem seu desinteresse.

23. DA IMPUGNÀÇÀO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
23.1 Até 03 (três) dias úteis antes da dam designada para a abertura da sessâo pública, qualquer
pessoa poderá impugnar esle Edital.
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ou indisponibilidade do mesmo. limitada a 10% do mesmo valor; =i5“‘Ji1E i
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio. por infracao a qualquer
clausula ou condicao do contrato, nao especificada nas demais alineas deste inciso. aplicada em
dobro na reincidéncia;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio. pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa. caso a correcao nao se efetivar nos 5
(cinco) dias que se seguirem a data da comunicacao formal da rejeigzao:
111 — suspensao ternporaria de participacao em licitacao e impedimento de contratar com o
Municipio de Cratefis prazo nao superior a 2 (dois) anos;
IV — Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao Pfiblica,
enquanto perdurarem os motives deterrninantes da punicao ou até que seja promovida a
reabilitacao perante a autoridade que aplicou a penalidade. depois do ressarcimento a
Administracao pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sancao aplicada com
base no inciso anterior.
22.3. No processo de aplicacao de penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e a ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias flleis para as sancoes previstas nos incisos I, 11 e
Ill do item 22.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao prevista no inciso 1V do mesmo
item.
22-4. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Mtmicipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificacao ou decisao do recurso. Se o valor da multa nao for pago. ou
depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito da Contratada, o valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo
de execucao fiscal. com os encargos correspondentes.
22.5. As saneoes previstas nos incisos III e IV do item 22.2 supra, poderao ser aplicadas as
empresas que, em razao do contrato objeto desta licitacao:
1 — Praticarem atos ilicitos, visando Frustrar os objetivos da licitacao:
I1 — Demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao Pitblica. em
virtude de atos ilicitos praticados;
111 — sofrerem condenacao definitiva por praticarem. por meios dolosos. fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
22.6. As sancoes previstas nos incisos 1, I11 e 1V do item 22.2 supra poderao ser aplicadas
juntamente corn a do inciso I1 do mesmo item. facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo dc 5 (cinco) dias uteis.
22.7. A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em lirmar o Contrato dentro
do prazo dc 5 (cinco) dias titeis a contar da notificacao que lhc sera encaminhada. estara sujeita
a multa de 5% (cinco por cento) do valor total adj udicado, sem prejuizo das demais penalidades
cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigaeao assumida.
22-3. As sancoes previstas no item 22.2 supra nao se aplicam as demais licitantes que. apesar
de nao vencedoras. venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato. de acordo
com este edital, e no prazo de 43 (quarertta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

23. DA IMPUGNACAO A0 EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
23.1 Até 03 (trés) dias t'1teis antes da data designada para a abertura da sessao ptlblica, qualquer
pessoa podera impugnar este Edital.

1
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23.2 A impügnação poderá ser realizÂda por forma eletrônica na plataforma BLL ou pelo
mail da comissão de licitação pmclicit@gmail.com.
23.3. Caberá o Pregoeiro. decidir sohe a impugnaçào no prazo de aÍé dois dias úteis contados
da data de recebimento da impugnação.
23.4. Acolhida a impugnação. seni definida e publicada nova data para a realizaçâo do ceÍame.
23.5- Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
o Pregoeiro. até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública.
exclusivarnente por meio eletrônico via intemer. no endereço indicâdo no Edital.
23.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá reqúsitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prÍ\zos previsros no
certame,
23.7.1. A concessâo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro. nos autos do processo de liciução.
23.8. As rcspostas aos pedidos de esclarecimentos serão di!'ulgadas pelo sistema e vincularào
os paíicipântes e a administração.

24. DAS DTSPOSTÇÔES CrnltS:
24.l. Da sessão pública do Pregão dil.ulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
24.2. Não hâvendo exp€diente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do ceíame na data maÍcada, a sessão será automalicarnente transferida paÉ o
primeirc dia útil subsequente, no mesmo horáfio anteriormente estabelecido. desde que não
haja comunicação em contrário. pelo Pregoeiro.
24.3. Todas as referências de tempo no Edital. no aviso e duranle a sessão pública observaÍão
o hortuio de Brasilia DF.
24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar enos ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica- mediante
despacho flndamentado, Íegistrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação.
24.5. A homologação do resultado desta licitâção não implicará direito à contmtação.
24.6. As normas disciplinadoms da licitaçâo serâo sempre interpretadas em favor da ampliâção
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o intercsse da Administração. o
principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
24.7. Os licitántes âssumem todos os custos de preparaçâo e apresentação de suas propostÀs e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos. independentemente
da conduçâo ou do resultado do processo licitatório.
24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administação.
24.9- O desatendimento de exigêlcias formais não essenciais não impoíafti o afastamento do
licilante, desde que seja possivel o aproveitÀnento do âto, observados os principios daisonomia
e do interesse público.
24.10. Em caso de divergência enúe disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compôem o processo, prevalecerá as deste Edital.
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23.2 A impugnacao podera ser realizada por forma eletronica na plataforma BLL ou pelo 1.1- ‘qt
mail da comissao de licitacao pmclicit@gmail.com.
23.3. Cabera o Pregoeiro. decidir sobre a impugnacao no prazo de até dois dias uteis contados
da data de recebimento da impugnacao.
23.4. Acolhida a impugnacao. sera definida e publicada nova data para a realizacao do certame.
23.5- Os pedidos dc esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverao ser enviados
o Pregoeiro, até 03 (trés) dias titeis anteriores a data designada para abertura da sessao ptiblica.
exclusivamente por meio elctronico via internet. no endereco indicado no Edital.
23.6. O Pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias uteis,
contado da data de recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios formais aos
responsaveis pela elaboracao do edital e dos anexos.
23.7. As impugnacoes e pedidos de esclarecimentos nao suspendem os prazos previstos no
certame.
23.7.1. A concessao de efeito suspensivo a impugnacao é medida excepciona] e devera ser
motivada pelo Pregoeiro. nos autos do processo de licitacao.
23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serao divulgadas pelo sistema e vincularao
os participantes e a administracao.

24. DAS DISPOSICOES GERAIS:
24.1. Da sessao pt'1b1ica do Pregao divulgar-se-a Ata no sistema eletronico.
24.2. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a
realizacao do certame na data marcada, a sessao sera automaticamente transferida para o
primeiro dia t'1ti1 subsequente, no mesmo horario anteriorrnente estabelecido. desde que nao
haja comunicacao em contrario. pelo Pregoeiro.
24.3. Todas as referéncias de tempo no Edital. no aviso e durante a sessao ptiblica observarao
o horario de Brasilia — DF.
24.4. No julgarnento das propostas e da habilitacao, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas
que nao alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica. mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e
eficacia para fins de habilitacao e classificacao.
24.5. A homologacao do resultado desta licitacao nao implicara direito a contratacao.
24.6. As normas disciplinadoras da licitacao serao sempre interpretadas em favor da arnpliacao
da disputa entre os interessados, desde que nao comprometam o interesse da Administracao, o
principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da contratacao.
24.7. Os licitantes assumem todos os custos dc preparacao e apresentacao de suas propostas e
a Administracao nao sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos. independentemente
da conducao ou do resultado do processo licitatorio.
24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus A-nexos, excluir-se-a o dia do
inicio e incluir-se-a o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administracao.
24.9- O desatendimento de exigéncias formais nao essenciais nao importara o afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia
e do interesse publico.
24.10. Em caso dc divergéncia entre disposicoes deste Edital e de seus anexos ou demais peca-s
que compoem o processo, prevalecera as deste Edital.
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24.I l. O Edital está disponibilizado. na integra, no endereço eletrônico WWW.BLL.ORG.BR,
nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrali
peEnarnecerão com vista franqueada aos interessados.

Crateús - E. 24 de maio de 2021

Comes Oliveira
do Município de

VERDE

‘Iv-F’
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24.1 1. O Edital esta disponibilizado. na integra, no endereco
nos dias uteis, mesmo endereco e periodo no qual os a
permanecerao com vista franqueada aos interessados.

Crateus — I E. 24 de maio de 202

1 ' "
1- -" Gomes Oliveira
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ANEXO T À AUTORIZAÇÂO
TERMO DE REFERÊNCIA DO OBIETO

I - OBJETO:
I.I . SELEçÀO DE MELHOR PROPOSTA VISÂNDO REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTTJRAS E EVENTUAIS ÂQI.NSIÇÔES DE OÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARÂ
COMPOSIçÃO DE CESTAS BÁSICAS DESTINADAS A DISTRIBUIçÃO ÇRÂTTNTA
AS FAMiLÍÂS EM ESTÂDO DE VULNERABTLIDÂDE SOCiAL. JLNTO A
SECRETARIA DA ÁSSISTÊNCIA SOCIAL DO MI.JNICiPIO DE CRÁTEÚS _ CE,

,- UNIDAI'E ÂDDÍINISTRATIVA
2.l. Sêcreraria Municipal da Assisrência Social

3 _ MODÂLIDÁDE DÁ LICITAçÀO
3.l. Pr€gão Elerrônico

4 - FIINDAMEMO LEGALT
,1.1. Â aquisiç5o dos bens tern arnparo legal disposto na Lei Federal N" E.666,/93 - Lei dÀ,
Licitaçôes Públicas, c/c os temos rta Lri Federal no 10.520, de 17t07D002. Lci
complcmentar no 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complem enitÃt 147 dc 7 de Agoso
dG 2014, DecÍElo FcdoEl n" t0.024 dc 20 de Sat mbro do 20i9.

3 - JUSTTTICATIVA
5.1. DA AQtrrstÇÂo
5.1,1. A Politica da AssisGocia Social rcm catsr srus objctivos a p,ovisão do midmo
necessódo para s sobrcüvàrcia human4 garantindo assim a subsistência daqueles que não
possuem condiçôes de arcar çom o !útimo nesessário pora a sua sobrevivêncú- e ainda. que
a assisrÊmia socirl sc cazctria clmo rÉ-r\,iço 

-p,i,Uti* 
ao uividadr çssencral no

Etcodinlcnto À populafão dc baixa rcrd+ sobrcMo, para quem dÊFnde dc ÉmpÍEgos
iDformals c/ou tempôr&ios.

I al aquisição sc jusilica pelos atcndimsnlos do Ccnrro de RcfcÉncia da Assisrênciô
Social . CRAS com serviçrs dêsrirudos às fsrDílias rcsidcntes na Árc8 de cobertura qu€ esil,o
privadasde renda mínima para sua sobreüvência e necessitam de pollticas públicas voltadas
psra o forlÀtccimcnto dc scus vÍnculos afaivos c comunitários. scndá o at€ndihcnlo
priotilário para âquelÀs famílias cm quc esses vínculos estejam mais frágcis. que muitas
vszes nÀo tem condições fuurrceiras para aquisição de alimentos de primeià necissirtade

Considcrando quc, cm csnáEr d€ excepcionalidâde, âs fâmílias atsÍrdidrs Írclos s€rviços
so.ioÀssisoíciais vIo procissr & mais alimenros, pois estÂo privodas do renrla minima psre
sua sobrcvivéncia e ncc.ssirErn de polÍücas priüliias para o enfientamento da situasã; de
rtlnerabilidade provoclda pcla pandemia.

+--
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ramo or REFER-ENCIA no oatsro
1 - omsro:
1.1 - SELECAO oa MELHOR PROPOSTA VISANDO asotsrrto DE PRECOS PARA
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISICOES or. oténanos AuMEN_T1c|os PARA
COMPOSICAO or cesras BASICAS ossrmnoas A DISTRJBUICAO GRATUITA
AS mmirms EM ESTADO or VULNERABILIDADE SOClAL._ rtnvro A
sscasram oa ASSISTENCIA socmt no rm-mtctrto oz ctutraus - cs.
2- UNIDA DE ADMINISTRATIVA
2.1. Secretaria Municipal da Assisténcia Social

3 - MODALIDADE na LICITACAO
3.1. Pregao Eletranico

4 - FUNDANIENTO LEGAL:
4.1. A aquisiqfio dos bens tem arrtparo legal disposto na Lei Federal N‘ 8.666793 - Lei das
Licitacoes Pfiblicas, cfc os termos da Lei Federal 11° 10.520, dc 17707/2002. Lei
oomplcmentar n° 123 dc I4 dc Dezembro dc 2006, Lei Complementar 147 dc 7 de Agosto
do 2014, Decreto Federal n° 10.024 do 20 do Sotembro do 2019.

5 — JUSTIFICATIVA
5.1. DA AQUISICAO
5.1.1. A Politica cla Assisténcia Social tem entre seus objctivos a provisao do minimo
neoessario para a sobrcvivéncia humane. garantindo assim a subsisténcia daqueles que nao
possuem cc-ndieoes de arcar corn o minimo necessario para a sua sobrevivéncia. e ainda. que
a assisténcia social so caracteriza como aervioo piiblico dc atividade cssencial no
atcndime-nto a populacao dc baixa renda, sobrctudo, para quem depend: dc emprcgos
informals c/ou temporarios.

‘1‘al aquisicao sc justifica pelos atendimentos do Ccntro de Rcferencia da Assisténcia
Social - CRAS com mnricos destinados as familias residentes na area de cobertura que estio
privadas dc renda minima para sua sobrevivéncia e necessitam de politicas ptiblicas voltadas
para o fortalccimento dc seus vinculos afetivos e comtulitarios. sendo o atcndirncnto
prioritario para aquelas familias em que esses vinculos estejam mais frageis, que muitas
vezes nao tem condicoes fmanceiras para aquisicfio de alimentos dc primeira necessidade

Considcrando que, em carater dc excepcionalidade, as fami1ias atcndidas pelos scrvicos
so-cioassistenciais vio precisar dc mais alimentos, pois eslao privadas do renda minima para
sua sobrevivéncia e neccssitam dc politicas ptihlicas para o enfrentamento da situacao dc
vulnerabilidade provocada pela pandcmia.
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Saliento aiÍdE, que Éste momento, as familias, Àlém dc csrar€m sujeius a uma graodc
redr4ão da sus rEndâ peI capta, nno pod€m trôba.lhiu, e nâo lsm garantias tÍqb€lhilas.
fazendo com que se jusifique como urgente a possivel ofeÍta dÀs cesas básicas.

5.2. DA ESCOLTIÀ DA MODALIDADE
5.2.1. QrÉnto à adoÇão do PÍegão, tem-se que é I modâlidadc de licitÂçào aquisiçào dc bens

e seÍviços comuns, assim entêndidos âqueles -cujos padrôcs de desempeúo e qualidade
possan sêr objetivünenle dcÍinidos pelo edital, por meio de especificações rsuars do
mercado''. conforroe prcccitua o an. l'. parágrafo ú,trico de Lci n" 10.520/2002.
5.2.2. Os b.ns, objcto desta licitsçeo, cnquadÍam-se na c-atcgoria de bens comuns. de que

Eata a [.ei no 10.5202002. por possulÍÊm padrões de dcsempcúo e caracteriíicas I,eràis e

esp€cificas usualrncntc e_ncontradas no mercado.
5.2.3. Isto poslo, é cabivel cntào a ütilização da licitação na modalidade PÍegão, PoÍ ser a

modalidadc com maior cÊl9ridadc enlrÊ as fases procestuais, propiciqndo maioÍ
compeútividade devido a fase de lances cardctcísticr da modâlidâde. culminando
invariavelmcrtc plra ob@o dc propoatâ mâis vantajosa e a conlrataçào com valoE§

confoune a realidade de mercado.

53. DA ADOÇÃO AO REGTSTRO DE PRDÇOS
5.3.t.4 adoção do SRPjustiíica-sê nss hiÉteses previstÀs nos incisos I, II, e IV do anigo 3'
do D€crêlo n' 7.E92 dÊ 23 dêj&ôiÍo dc 2013 alteÍado pelo DccÍelo n'9.4Et, dc l0 de agoslo
de 201t. pois os bens serão adqüridos ao longo do ano, de foma parcelada e dc acordo com

a demândÂ neçessfuia, a qual poÍ sc tratar dc pÍodúos divcÍlo! podem soÊêr modificaço€s
quaílitativas ao longo do ano. d€ mâneira que nâo é possivel deÍinir pÍe\ iarnenle o
quantitadvo exato a ser adquirido.
5.1,2- As quanúüdcs Píevislas no PÍÊs€nte termo dc tÊfcràcia sâo eíimativ&s máximas.

para um f,eÍiodo da assinâhrÍâ da âta. c esta administraçio municipa.l se reserva o diÍeito de

adquirü êm cad! i(em. o quentitativo que julgar necesúrio, podendo §€r parcial. i egral ou

abíer-se de âdquirir algüm item especificado. Além disso. com a utilizâçâo do SRP será

râcionali2âdo o espsço pala a armazenagem dos produtos

5,4. DA NÂO EXCLUSIVIDADE PAR.TICIPÇÃO DE ME E EPP

A redação do novet ârt.47, da Lei Colnplementrl no 123106 estabelece um dever de

prioridadc ou scja, nos ccíanc! públicos d.Ílâgtado! hÁ dc sê der pÍ€feÍ€ncia à conú8t8§ão

de micÍoempresss e emprcsas de pequEno porte s€diadas local ou rcgionalmcnte.
lDdependentcmenle d€ qualquer legislâsio específica ediuda pclo entc Iicitante.

4--

Justifica-sc a não rÊalizaçeo dc cxclusividsdc c de colÀs É§e.vadas no pícsÉnte

ceÉÂÍn€. quâl sejs, púa Micro€úlpresa ou Empresa de Pequcno Ponç pçlo falo de quç. a

exclusividade apesa! dos itens quc forem estimados. abaixo dc R§ 80.000.00 (oitenta mil
reais). e dos ircns quc cíivaern cstimados acina de RS t0,000,00 (oirenta mil rÊais).

I]IEiiliiiii -'
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Saliento ainda, que neste momento, as families, além dc cstarern sujcitas a uma grande
redueiodastmrendapercaptattiopodem trabalhar,cnaotemgaran1ias trabalhislfls.
fazendo com que se juslifique como urgent: a possivel oferta das cestas basicas.

5.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
5.2.1. Quanto a adocao do Pregao, tem-so que é a modalidadc de licitacao aquisicao dc bens
e services comuns, assim entcndidos aquelas “cujos padrocs de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente dcfinidos pelo edital, por meio dc esp-ecificacoes usuats do
mercado". conforme proceitua o art. 1°. paragrafo iulico da Lei n° 10.520-12002.
5.2.2. Os bens, objeto desta licitacao, cnquadrarn-sc na categoria dc bens comuns, de que
trata a Lei n° 10.520-G002. por possulrem padrfles dc desempenho e caracteristicas gerais e
especificas usualmente encontradas no mercado.
5.2.3. isto pesto, é cabivel entao a utilizaefio da licitacfio na modalidade Pregio, por ser a
mo-dalidadc com major ccleridadc enlre as fases processuais. propiciando maior
competitividade dcvido a fase dc Iances caractcrlstica da modalidade. culminando
invariavelmentc pm obtcnelo dc proposta mais vantajosa e a contratacao com valores
conforme a realidade dc mercado.

53. DA ADOCAO A0 REGISTRO on PRECOS
5.3.1 .A adocio do SRP justifica-se nas hipoteses previstas nos incisos 1, ll, e IV do artigo 3°
do Decreto n° 7.892 dc 23 dejaneiro dc 2013 alterado pelo Decreto n° 9.483, dc 30 dc agosto
dc 2018, pols os bens serao adquiridos ao longo do ano, dc forrna parcelada e dc acordo com
a demands necessaria. a qual por so tratar dc produtos divcrsos podem soft-er modificacocs
quanlitativas ao longo do ano. de maneira que nio é possivel definir prex iamente o
quantitativo cxato a ser adquirido.
5.3.2. As quantidacles previstas no presente tcrmo dc rcfcréncia sao estimativas maximas.
para um periodo da assinatura da ata, e esta administracio municipal se reserva o direito dc
adquirir em cada item. o quantitative que julgar nooessario, podendo wt parcial, integral ou
abster-se dc adquirir algum item especificado. Além disso. com a utilizacao do SRP sera
rasionalizado o espaco para a armazenagem dos produtos

5.4. DA NAO EXCLUSIVIDADE PARTICIPCAO DE ME E EPP

A redacao do novel art. 47, da Lei Complementar no 123706 estabelece um dever dc
pfioridadc, ou seja. nos ccrtamcs ptitblicos dcfiag-ados ha dc so dar preferéncia a contratacao
dc microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou rcgionalmcnte,
independentcmente de qualquer legislaoao especifica editada pelo ente licitante.

Justifica-se a nao realizacao dc cxclusividadc c dc cotas reservadas no presente
certame. qual seja, para Microcmpresa ou Empress dc Pequcno Porlt pelo fato de que. a
exclusividade apesar dos itens que forem estimados. abaixo dc RS 80000.00 (oitenta mil
reais). e dos itens que cstivcrcm estirnados acima dc RS 80.000,00 (oitenta rnil reais),
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seÍem sepÍúâdos por cotss, poderá repre§entar prcjuizos âo conjunto ou complcxo do

objeto a ser contratado de acordo com os s€güintes motivos:

O tralameílo difersncisdo e simPliÍic

s em cotas difeÍEntes

Há c colados Por ntes' d€

côtegonâs Pelo simPle de tiPos

societários a dc valorcs até PaIa

mesma empresa, sendo csüi ME ou EPP' quardo participa dos dois lotes ou itcns em colas

diferentes.

Salieflt tuações ao

do objeto a çausan T
assim como let que stln

o, lot", ariroa vezes frustrando-sc licilaçõe§ ou conlrÀtaçôes. poÍ alrasos em enmgas de

itensoumcsmor§scisõescont.aluais'alémdaAdministraçãonâotersrrasnecessidades
atendidas a contento.

Quanro a esses ponlos a Lei ComplementaÍ no 123/06, allerada Pela Lei

Complimentar no 147/2014, clencou no aÍr. 49' algumss hiÉtescs quc, sc prêsentes no

caso concreto, dispcnsâm ou etimem a autoridade r6ponúvcl p€la licilaçào de aplicEÍ os

beneficios mateíais prcvistos nos aÍ§.47 c 48 Assim. valc a máxima: 'psra toda re8Í8

"*iria 
rrno 

"*""çao'.'Assim 
§endo' de confoÍmidadc com o aÍ 49 inci§o III nâo sc âPlica

os beneficios dos aís.,17 e 48 quaÍtdo:

lll - o tràtam€nto diferenciado e simpliÍicado para os

microempresa§ e cmpresas de pequeno pone não for

vantajoso PaÍa a administraçÀo Í'ública ou

t"pteicntar pÍejuizo ao conjunlo ou complcxo do

objeto a s€r conEalado: ou'

NoutÍo ponto observa-sc ainda a grande incidência de panicipaçào em cenames

licitatórios, adjudicação e contÍataçô€§ de microempresas e empre;as de pequeno pone na§

licitsçôês do Municipio de CÍateús, em sua grandc maioria, o que dcveÍasmenle gÜanle âs

microernpresas e emprcsr§ de pequeno portê acqsso integral e iresrito a§ licitsçôes e

contratações do Municipio de Cralcús-

outro fâroÍ impônante é â 8aÍanris nos editais de licitaçào do Municipio de CÍateú§'

do cumpdmento das normas contidas nos Aí's 42 a 45 da Lei n' 123/2006 e suas

alteraçõàs, especilicamente no que penin€ a 8âÍarlia da 8presentaçâo da regul scal

*1.

£-

serem separados por cotas, podera representar prejuizos ao conjunto ou complcxo do
objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos:

0 tratamento diferenciado e S1l'l'lpllfiCiM.it?| PJIJ ti;-i i‘I1lLI1UCl-'l'lIl-T¢!'i'-i-‘I-"i i: empresas iii:
pcqueriii n-inc min tum H1,‘ 1111.115-l§ITill_iL1 i-itiit-i_tiii~"o patru a tiiliniiiisrr-.n;:Iiu piihliizri municipal.
|‘Il'1-I‘lIiJl]‘l.1lI!11.Tl‘|1I.'- cm H11-ll1lt.'l[\‘lfl!\ i: iirizatis 1.1:: pcqurtiii i: 1‘lltIl.l.ll.‘l' porte Pesto i.|iii: ii comuni 1.!1'll
lirit;it;1i-in p:ir.i bens i.li\'iim.'eis que cm liiivcritlo l.'\L'l1i!5. que .~_u vi:'r|11t.'|i.ic Ll 1-.'L‘l1i-'|'.|iJ.1.'l i-'t1ITI
prqos |.]llCIr.'lIlt.'?\ para es 1'Iir£.~il1l1\'?i lilfiih liritadiis em cotas diferentes

Ha cu-i-is -iI!l!‘l que ii.-. preeos sai-"i dtvrrpenics cotados por I.If|'1p'|'L‘:-fl:- ilitercntes, de
categorias rnhutarias diliircnti-ii. ou riiesriiu iipunzes pelo simples iiariiinal. mas de tipos
societarios dil'i:r=:riti:s r hn Fit“-fiti C111 que ri i;lit'crcti»,a dc valores riitzitlris o-cr-Ire até para
mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens cm eolas
diferentes.

Salierite-si.’ que uiis situaqdes pod-.:m rcpt-rst-nt-ir pratuizti ao i.IHl1.|.lJI11I.‘I nu |;\I111|!llt."itl-J
do objeto a -in Cl'II1l‘l*ill;i.liil‘l. causandii illlih-tlh |;'!l'\'iCL'h51.l-ll-1‘i |i-ir.i as .i~.li:».iu-ii,-£1-izs -.1: pr:-.,'iii-.
assim como ['- Tl'T!Il"il1'l'l"1"1li.1 ile ter que so iidiii i.-iiiii 1.11315 \'.liC|!‘Il'§i distirilos para ii iiirmiii itclii
ou lote, multas vezes frustrando-se licitaeoes ou contrataeoes, por atrasos em entrcgas de
itens ou mesmo rcscisoes contratuais, além da Administracao nao ter suas necessidades
atendidas a contento.

Quanto a esses pontos a Lei Complementar no I23/06, alteiada pela Lei
Complementar no 147/2014, clencou no art. 49, algumas hipétescs que, so presentes no
caso concrete, dispensam ou exirnem a autoridade responsavcl pela lieitaeao dc aplicar os
beneficios materiais pi-evistos nos arts. 47 e 48. Assim. vale a maxima: ‘para toda regra
existe uma exceeao‘. Assim sendo, de conformidadc com o art. 49. inciso 111 niio sc aplica
os beneficios dos arts.-17 e 48 quando:

Ill - o tratamento difercnciado e simplificado para as
microempresas e empresas dc pequeno pone nao for
vantajoso para a administraqiio pfiblica ou
rcpresentar prejuizo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado: ou.

Noutro ponto observa-se ainda a grandc incidéncia de participacao cm certames
licitatorios, adjudicaeao e contratacoes de microcmpresas e empresas de pequeno porte nas
licitacoes do Municipio de Crateils, em sua grande maioria, o que deverasmente garante as
microempresas e empresas dc pequeno porte acesso integral e in-estrito as licitaeoes e
contratacoes do Municipio de CrateiIis-

Outro fator impoitante é a garantia nos editais de licitaeao do Municipio dc Crateiis,
do cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n° 12372006 e suas
alteracoes, especificamente no que penine a garantia da apresentacao da regularidade fiscalI

_ *1
‘IF

PHEFEITURIIUE

its 1' 'l._-

p -T-E71;



Ptt:E rüt^ 0É

a.r.ido tr'r Por tora

à6

apenEs pffa a assinatuE do contÍato e na ocorÍência do empate ficto pÍevisto nos An's 44
45 da refe.ida noÍma lcgal

O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a pÊrticipaçào
das MEIÊPP nas licitaÇôes, mas nâo elevâr a hipossuÍiciência econômica delas acima do
interesse público. Dessa foÍmâ- é impoíante sopesar principios penrnentes ao presente

ceÍiúne como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a

"proposta mais varujosa para a administraçâo" conforme é vrsluÍnbrâdo no aÍigo 3" da

Lei n. E.666/91.

6. DO JULGAMENTO DA LICITÀÇÂO
6 I MENOR PREÇO POR ITEM

7. DA ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS E DOS VALORES }IÉDIOS

68808 . AÇUCAR T|PO CRISTAL -
EMBALAGEM EM SACO DF
POLIETILENO, CONTENDO I KG.
COM NÚMERO DE RECISTRO NO
ÓRGÀO CoMPETENTE.
CONSTANDO O PRAZO DE
VALIDADE ÂTÉ ó MESES,)

KC I 0000 RSl.5 r RS.r5.100.00

68809 . ARROZ PARBOLIZ,{DO
LONGO TIPO I . (FE.ZN,BI E B9)
SEM GLUTEN. CONTENDO NO
M|NIMO DE 90% DE GRÀos
INTEIROS COM O MÁXIMO DE 14%
DE UMIDADE. COM RENDIMENTO
APóS O COCÇÀO DE NO MiNTMO
2,5 VEZES A MAIS: DEVENDO
TAMBÉM ÀPRESENTAR
COLORAÇÀO AMARELADA,
GRÀoS ÍNTEGRoS E soLToS APÓs

KG 20000 R$6.0r R$I]0 200.00

C EÚS

Não se desconhêce que a râzio de ser da noama é promover o desenvolvimento
econômico e social no âmbito local e regional, a ampliaçào da eficiência das politicas
públicas e o incentrvo à inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123/06). CoDtudo. esta
disposiçÀo devc seÍ i[terpretada à luz da Constituiçâo Federal, da Lei no 8.66ó193 (que
estabelcce normas gerais sobre licitâçôes). A Consriruiçào Federa! prevê expÉssamente
que no processo licitatóno deve seÍ assegumda igualdade de condições a todos os

concoÍrentes. ao passo que a Lei de Licitaçôes dispõe que este se destina a garantiÍ a

observância do princípio constitucioDal dâ isonomiÂ. a seleçào da proposta mais vantajosa
gara a administraçâo e a promoçào do desenvolvimento nacional suslenÉvel.

DE§CRIÇÃO Ix) rTF-U lo*- lrlf""^"*"TTEM UND

I

2

\--I

\...- I

“$38519 - ARROZ PARBOLIZADO" .

_PiE‘E|TLiil GE

-iii’
apeni-is para a assinatura do contrato e na ocorréncia do empate ficto previsto nos Art’s 44 e
45 da referida norrna legal

Ni-io se desconhece que a raziio de ser da norrna é promover o desenvolvimento
economico e social no ambito local e regional, a arnpliacao cla eficiéncia das politicas
pliblicas e o incentive a inovacao tecnologica (artigo 47 da LC no I23/'06). Contudo. esta
disposictio deve ser interpretada a luz da Constituicao Federal. da Lei no 8.666793 (que
estabelece normas gerais sobre licitacdesl. A Constituicao Federal prevé expressamente
que no processo licitatorio deve ser assegurada igualdade de condicoes a todos os
concorrentes, ao passo que a Lei de Licitacoes dispfie que este se destina a garantir a
observancia do principio constitucional cla isonomia, a selecao da proposta mais vantajosa
para a administracao e a prornocao do desenvolvimento nacional sustenlavel.

O que se observe é que a Lei Complementar 12312006 visa ampliar a participacao
das MEIEPP nas licitacfies, mas nao elevar a hipossuficiéncia econdmica delas acima do
interesse ptiblico. Dessa forma é importante sopesar principios peninentcs ao presente
certame como o da competitividade, da economicidade e da eficiéncia, buscando-se a
“proposta mais vanlajosa para a administracao" conforme é vislumbrado no artigo 3“ da
Lei n. 8.666793.

ts. no JULGAMENTO DA LICITACAO
6 I MENOR PRECO FOR ITEM
7. DA ESPECIFICACAO DOS ITENS E DOS VALORES MEDIOS

EMBALAGEM EM SACO DE
POLlETlLENO, CONTENDO 1 KG. '

3"" ' Q .~~t

ll‘-1»

68808 - ACUCAR TIPO CRISTAL - I

COM_NUMERO DE REGISTRO N0 KG 10000 RS351 i R$35.l00.00
onoao COMPETENTE, .
cousrmoo ' 0 PRAZO DE |
VALIDADE ATE 6 MESES.) 5

ILONGO TIPO I - lFE.ZN,B1 E B9)
|SE_M GLUTEN. CONTENDO N0.
gM|NlMO DE 90% DE oafitos,
INTEIROS com 0 MAXIMO DE 14%|
APOS 0 coccao DE N0 M1N1M0
2,5 VEZES A MAIS: DEVENDO'
TAMBEM APRESENTAR '
COLORACAO AMARELADA,

i _GRA OS E SOLTOS_ _ _

- .-ii

2 iDE UMIDADE, COM RENDlMENTO' KG - 20000 R$6.0l RS120 200,001
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688 t7 - BISCOITO CREAM
cRÁcKER 400 G - (TIPO CRIAM
CRÁCKER. BISCOMO CROCANTE.
INTEIRO, ÍNCREDIENTES BÁSICOS:
FARTNHÂ DE TRIGO ENRIQUECIDO
COM FERRO E ÁCIDO FÔLICO.
GORDURA VEGETAL, AÇÚCAR
REFINADO. SAL E ESTABILIZANTE
LECITINA DE SOJA, CONTEM
AROMÁTIZANTE STNTÉTICO
IDÊNTICO AO NATURAI-.
ACONDICÍONADO EM
EMBALAGEM PRIMARIA EM
POLIETILENO ATÓXICO
TRANSPARENTE (EMBALAOEM DE

400c lx I

{

)

O COZIMENTO. EMBALAGEM
PRMARIA PLÁSTICÂ RESISTET'ITE,

;ióiú;, '- - rnnnspensNre.
VÂLIDADE E PESO LIQUIDO DE I

Kc coM EsPEcIFIcAÇÀo
ExPREssAs NA PnÓlnle
EMBÀLAGEM. VALIDADE DE ó

MESES

PCT 10000 RS5,4ó RS54.600-00

68Er0 - CA TORRADO E I\,IO
(C/ SELO DE PUREZA ABIC,
EMBÂLADo e vÁcuo:
np,q.nÊNctn, ú HoMocÊNEo,
FÍNO: COR: VARIANDO DO
CÂSTANHO CLARO ÂO CASTANHO
ESCURO: SABOR E CHEIROS
PRÓPRlos; vALIDADE MÍNIMÂ DE
ó MESES: EMBÂLAGEM:
PRIMÁRIA. PRÓPRIA, FECHADA,
CONSTANDO IDENTIFICAÇÀO DO
PRODUTO, INCLUSIVE

P('T r0000

CL^SSIFICAÇÀO. COM 250C. )

RS6.00

688I I - FARTNHA DE MANDIOCA .
(I KC TORRADA, SECA. FNA. TIPO
I, EM EMBALAGEM POLIETILENO
ATÓXICO, RESISTENTE. TERMOS
SOLDADO E/OU EM FILEM DE
POLIÉSTER METALIZADO COM
POLIETILENO.)

I

KC 5000 RSl.25

688 t2 FEUÀO DO TIPO I0000 RS9.99 R$9S.900.00

*-

IVERDE

R$ó0.000.00

KC

R$l I 250.00

iv’cRATEUsi
o COZIMENTO, EMBALAGEM
PRIMARIA PLASTICA RESISTENTE,
AroxicA, TRANSPARENTE.
VALIDADE E Pl-LSO LIQUIDO DE I
KG COM ESPECIHCACAO
ExPREssAs NA PROPRIA
EMBALAGEM. VALIDADE DE 6
MESES.i

\..-

3

\-
-1

0881? - niscoiro CREAM
CRACKER 400 o - (TIPO CREAM
CRACKER. BISCOITO CROCANTE.
FNTEIRO. TNGREDIENTES BASICOS:
FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDO
COM FERRO E Acino FOLICO.
GORDURA VEGETAL, ACUCAR
REFINADO. SAL E ESTABILIZANTE
LECITINA DE SOJA, CONTEM
AROMATIZANTE SINTETICO
IDENTICO A0 NATURAL.
ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM PRIMARIA EM
POLIETILENO ATOXICO
TRANSPARENTE (EMBALAGEM DE
400o@.__ __ _ __
68810 - cAi r TORRADO E Moiriii _
(cm SELO DE PUREZA ABIC.
EMBALADO A wicuo.
APARENCIA: Po HOMOGENEO.
FINO: COR: VARIANDO no
CASTANHO CLARO A0 CASTANHO
Escuao; SABOR E CHEIROS
PROPRIOS; VALIDADE M1N1MA DE
6 MESES; EMBALAGEM:
PRIMARIA, PROPRIA, FECHADA,
CONSTANDO IDENTIFICACAO no
PRODUTO, _ INCLUSIVE

_ __cEAssiFicA¢Ao.:;_()M 2500.1

5

I 1'1

68811 - FARINHA or MANDIOCA -
(1 KG TORRADA, sEcA. FINA. TIPO
1, EM EMBALAGEM POLIETILENO
Aroxico, REsisTEi~rrE, TERMOS
SOLDADO Erou EM FILEM DE
POLIESTER METALIZADO COM

_f'0LlET1LENO.) _____
68812 .':§EiJAo no pro

<21'“ ;_iEU 1'11

1-
I

m Q6 ' Iii

i-,E-F|'|'.

_-.a. --

PCT 10000 1155.46 R$54.600,00

PCT 10000 RS600 RS-50000.00

KG 5000 RS125 Rsi i 250,00

KG 10000. RS9.99 Rsq9.000.00
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688r3 - MAC O DO TIPO
ovos E

1

s

ESPAGUETE -íCOM
sÊMoLAi FABRICADA A PARTIR
DE MATÉRIA.PRIMA
SELECIONADÂ, SÀ, LIMPÂ E BOA
QUAIIDADE; VAI-OR ENERGÉTICO
:t3KCAL KCAL=1.189 KJ.l40;.
CARBOIDRÂTOS 57C. PROTEiNA
9,9C% I], GORDURA TOTAIS I.7G
FIBRÂ ALIMENTAR I.6C
EMBALAGEM DE sOOC. DE BOA

QUALIDADE VALIDADE MÍNIMA 6
MISES

CÀRIOQUTNHA - (NOVO. TIPO I

ãôlr'srirúiú oi cnÃos or
MESMA COLORAÇÀO,
ADMlrlNDo-sE No MÁxlMo 5%

DE MISTTJRA DE OUTRÁS CLÂSSES
E eTÉ r0"," DE MIsruRA DE
VARIEDADES DA CLASSE CORES,
tsENTo DE MATÉRIA TERRoSÂ.
PARASITAS. PEDAÇos DE GRÀos
ARDIDOS. BROTADOS. IMÂTUROS
E MOFADOS. EMB. C/ l KG.)

R$35 600.00I0000 RSt.56PCT

50ü) RSs.l5 RS25.750.00

68814 . FARÍNHA DE MILHO
FLOCADA sOOC

{sEM sÀL. sEM GLüTEN, FLocos
DE MlLHo. pnÉ-coztoo, or r'
QUALÍDADE. DE COR AN{ARELA:
COM ASPECTO COR. CHEIRO E

segon pnópnros: coM AUsÊNcrÀ
DE UMIDADE, FERMENTAÇÃO.
RÂNÇO; ISENTO DE SUJIDADES,
PARASITAS E LARVAS.
ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM PRIMÁRIA EM
POLIETILENO ATÓXICO
(EMBALAGEM DE 5OO C), COM
RESPECTIVÂ INFORMÀÇÀO
NUTRICIONAL. COM DATA DE
FÂBRrcAÇÀo. LorE E PRAzo DE
VALÍDÂDE DE NO MiNIMO 06
MESES. )

PCT

R$47 t50.00(iARRAFA 5000 RS9,.r5s
68815 - ÓLEO DE SOJA
(REFINADO, DE BOA QUALIDADE.

‘-

\-r

CARIOQUINHA - iwovo. TIPO I.
CONSTITU1DO DE GRAOS DA
MESMA COLORACAO,
ADMITINDO-SE NO MAXIMO 5%
DE MISTURA DE OUTRAS CLASSES
E ATE 10% DE MISTURA DE
VARIEDADES DA CLASSE CORES.
ISENTO DE MATERIA TERROSA.
PARASITAS, PEDACOS DE oRAos
ARDIDOS. BROTADOS. IMATUROS
EMoFAD@.wB.qii<o.) __
68813 - MAC-'tRliL-‘KO D0 TIPO
ESPAGUETE -{COM ovos E
SEMOLA; FABRICADA A PARTIR
DE MATERIA-PRIMA
SELECIONADA, SA, LIMPA E BOA
QUALIDADE; vAi-0R ENERGETICO
2831(CAL KCAL=l.189 to, i_4.
CARBOIDRATOS 510. PROTEINA
9,90% 13. GORDURA TOTAIS 1.16
FIBRA ALIMENTAR 1.60 .
EMBALAGEM DE 5000. DE BOA
QUALIDADE VALIDADE MiNiMA 6
MEsES__.i_ _ _ _
03314 - FARINHA DE MILHO
FLOCADA S000 -
(SEM SAL. SEM GLUTEN. FLOCOS
DE MILHO. PRE-cozino. DE 1‘
QUAL1DADE_ DE COR AMARELA:
COM ASPECTO con. CHEIRO E
SABOR PROPRIOS; COM AUSENCIA
DE UMIDADE, FERMENTACAO.
RAN¢o; ISENTO DE SUJIDADES.
PARASITAS E i-ARvAs.
ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM PRiMARiA_ EM
POLIETILENO ATOXICO
(EMBALAGEM DE 500 0), COM
RESPECTIVA INFORMACAO
NUTRICIONAL. COM DATA DE
FABRICACAO. LOTE E PRAZO DE
vALiDADE DE NO M1NlM0 06
MESES.)_ _
68815 - OLEO DE SOJA -

_ii. I
.P'

_' i _ in -

_i_;,_ i _..i——— -

PCT 10000 RS356 R535 600.00

i___i__,_ ,..___i.

PCT 5000 RS-5.15 RS25.750,00

__ __ , 1 ii i ..

GARRAFA 5000 RSO,-15 R$47 250.00

-
_ _lREl-'EADO__,DE BOA QUALlDADE._ _ __
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DE ORÍGEM VEGETAL ENVÁSADO
EM EMBALÁCEM PET DE 9OO ML.
Rrco EM ôuece o E FoNTE DE
OMEGA ] EMBALADO EM
GARRÂFAS PETS. ISENTO DE
RÁNÇO E SUBSTANCIAS
ESTRANHAS, DEVENDO CONTER
ÍNf oRt!.t ES NUTRICIONAIS
ó88Ió - SARDINHA - íSAR.DINHA
AO OLEO ENLATADA EM FOLHA
DE FLANDRES COM PESO LIQUIDO
DF I25O E PESO DRENAT'O 84G.
SARDINHA Ao pRópRÍo suco
coM óLEo cotr{rsrivrl sasot
DEFUMADA COMO TODO
PRODUTO DESTA NATUREZ A RICO
EM OMEGA 3(I.IOIMG) FoNTE DE
cALcto. v^LoR ENERcÉTtco
l4K( AL-{7qKJ. pnorriNns
I 4G( I 9'l.!'D). CORDURÂS
MONOTNSATURADAS t,9O(9/oVD)
C,ORDURAS POLI.INSATURADÂS
3.3ó (%VD) GORDURAS TOTAIS

t2%

LATA r0000 R55.50 R$55 000.00

Valor Total R$544.650,00

t0

Obs. Serào conf€ccionadas 5.000 Ceslas Básicas conrendo l9 itens cada umâ.

t. DO REFERENCIAL DOS PREÇOS
I l. os preços de refcrênciâ foram estimados com base nos varores médios obridos orÍaves
das çotaçôes de preços ancxss a estc proccsso. O valor global estrí esrimado em R$
5114.ó50,00 (quinheílos e quarenta e quat o mrl e s.isccntos ;inquenE re.is).

9. DA DOTAÇÀO ORÇÀMENTARIA

?,1 stro de Preços independe dc previsào orçamenúria. Isso poÍque nàohá. contrataçôo, ponanto nào há na""rrid"da de se dcíonsrrar a
exr
9.2. Com base no art. 7., § 2. do Decrem Federal n" 7.g92 de 23 de janerro de 2013. que

§ previsto no aí. 15 da Lei n" 8.ó6ó. dc 2 I de
registro de preços nào é necessáio iadicor o
ida pora a.formali:açào do cü Íato ou oulro

9.3. As dêspesas do exetcicio subsequcnte corerâo à conta da dotaçâo con pars
esla ahvidad., ficando adstritas ao respectivo crálito oçamenróno.

\l/
1E.H:u.|I|i[FE1!L|.il'UE r

QLCRATEUS ‘

\-I

i_ i ii  r A iDE ORIGEM VEGETAL ENVASADO
EM EMBALAGEM PET DE 900 ML.
Rico EM OMEGA 0 E FONTE DE
oME0A 3 . EMBALADO EM
GARRAFAS PETS. ISENTO DE
RANCO E SUBSTANCIAS
ESTRANHAS, DEVENDO CONTER
INFORM.-'tg'1'lESNUTRICIONAIS1 __ _ _ _ _

108310 - SARDTNHA - (SARDINI-IA
.AO OLEO ENLATADA EM FOLHA
DE FLANDRES COM PESO LlQUIDO
DE 1250 E PESO DRENADO s40.
SARDINHA A0 PROPRIO suco
COM oi_E0 COMEST1VEL sAsoR
DEFUMADA COMO T0D0
PRODUTO DESTA NATUREZA RICO -EM OMEGA MHOIMG) FONTE DE LATA 10000 1155.50 R555 000.00

CALCIO. VALOR ENERGETICO
1 l4KCAL=479K.1. PROTE1NAS
1401 I 9%vD;, GORDURAS
MONOINSATURADAS 1,9G(%VD)
GORDURAS POLI-INSATURADAS
3.30 (%VD) 0oRDuRAs roTAis

.'*.-.5.*_12%.i _ _ Li ; i-— ' ' vjiqr Total R_§44.s50 00

Obs. Serao confeccionadas 5-000 Cestas Basicas contendo I9 itens cada uma.

8. D0 REFERENCIAL DOS PRECOS
8.1. Os precos de iefcréncia foram estimados com base nos valores médios ohtidos através
das cotacoes dc precos anexas a este processo. 0 valor global esta estimado em RS
544650.00 (quinhenlos e quarenta e quatro mil e seiscentos e cinquenta reais).

9. DA n0'rA¢Ao ORCAMENTARIA
9.1 U !~i'ii.:ri:rii.i dc Registro de Precos independe de previsao orcamentaria. lsso porque nao
ha i-hrigaiririedatlc E10 contratacao, portanto nao ha necessidade de se demonstrar a
existéncia di: 1'C1‘|-ifl'f'iU
9.2. Com base no art. 7°, § 2° do Decreto Federal n’ 7.892 dc 23 de janeiro dc 2013. que
lltiguliirricrllti ti i‘!il.*~lET|'lil ili: iilcgialrii dc l‘ri-i;ii$ previsto no 311. 15 da Lei 11° 8.666. dc 2| de
iunliii i-lc l'W_1.. pri-'i.'i:irii:i. “."i'..- iii iiii._-.-Eri poi-ii regisrro de preipos min é necessdrio indicar a
I1Ii"'|'lI"iii" T'-"-.‘=-'-'.':=-'i'r-"iiHi-i. r,-.-ir .'.-"PP-11i|'i'l'|'i_' it-i ii i'i'.-gida para a_f0rniali':ag'ci'o do coiirroro ou outro
imi'i'i.rrrii-iii-i -"i-tri"'*i1"
9.3. As despesas do eitercicio subsequente correrao a conta da dotacao comigiiailti para
esta atividade, ficando adstritas ao respective crédito orcamentiirio. 1

.,g_ ,
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IO. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
r0.1. HABtr.tTÂÇÀO JURtDtCA
l0.l I Cópia de Cédula de ldenridlde e CpF do Socio (s) da empresa;
l0.l-2. REGTSTRO COMERCIAL. no caso de emprcsa pcssoi fisica. no registro Éblicode emprcsa mercantil da Juntu ComçÍcial: dcvendó. no iaso da licitante sãr a sucursal,
filirl ou agência. aprcscntar o registro da Junts ondc op€re com aveôação no rtgistio dâ
Juntâ onde lem s€de a matriz.
r0.l.l. ATo CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRÂTO SOCTAL

damente regist ado no rcgistro público de emprcsa
se tratando dc socicdades empresárias e, no caso de
o dq documentos de elciçào dc seus administradorcs:

delendo. no caso da licitante ser a sucuÍsal. filial ou agência, apresentar o registÍo da Junra
onde opera com averbaçào no rcgisro dâ Junta ondc rú scdc á matriz.
10.1.-í. INSCR!ÇÃO DO ATO CONSTTTUTIVO, no caso d€ sociedâdes simptcs _

excero coopcrativss - no Csíório dc rcgisrÍo das pessoas Juridicas acompanhada de prova
da drrctona em exercício: devendo, no caso da licitanre seÍ a sucursal, Í.ilial ou agência.
apresentar o-regisÍÍ^o no Caíório de registro das pessoas Jurídicas do Esrado onde opera
com averbaçâo no Canório onde tem sede s matnz.
10.1.5. DECRETO IIE AUTORIZAÇÃO, em sc Earando dc emprcsa ou sociedade
csE8ngeira em funcionsmenlo no país. e ATO DE RECISTRO DÊ AUTORIZAÇÀO
PARA FUNCIONAMENTO cxpedido pelo órgão compctenlc, quando a arivrdade assim o
exrgrr.
IO,I.6. CENTIFICADO DA CONDIÇÀO DE MICROEMPREENDEDOR
INDIvIDUAL^(CCMEI). tipo cmp.csaÍial que se equipara ao emprcs,âi;inaividual.
conÍoFnc Lcr LompttmcnraÍ n" I28/200E, devidârÍenre disponibilizada intogralmente em
ambicnlc tiÍnral, poÍ meio do sitio www.ponald<rmprecndúor,gov.bt;
OBS: Os documcntos âcima dc!'edlo 

""ra 
u"ornpurrhudo. de rtas as altcraçôcs ou da

consolidrçào resflec I iva.
10.1.7. ALVARÁ DA I'ICILÂNCIA SANITÁRIÂ comparivcl com o objcto da Iiciraçào,
referentê ao excrcicio vigcnte.

I0.2. REGULAtrIDADE FISCAL E TRÁBALHÍSTA:
10.2.1 Provs de inscriçâo no Cadâstro Nacional de pessoas Juridicar (CNpJ):
10.2.2. Prova dc inscrição no cadastÍo de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
rclâtrvo âo domicilio ou sede do liciBnle. peÍtrnente áo seu râmo dc atividsde e cohÍ,ativcl
com o objeto cont.ra$alt

192;3;,.hru dr regularidade para com a Fazenda Federal, Esladual e Municif,al do
oomrcrtro ou sede do licits e
a) A.comprovaçào dc regllaridade para com a Fazenda Fedcral dcverá ser fei, arrâvés dá
L eflrdâo de rcguraridade d. Débiros rÊrstivos a crfuitos Triburários Fedeiais e à Dívrda
Ativa dâ 

-Utião 
ICND), cmiridas pela Receira Fedcral do Sra.it na ioÀ; a" po.t";a

Conlunta RFB,/PGFN n, l.?51. de 2 de ourubro dc 2014;
b) A.compro'ação dc regülâridedc p8ra com s Fazenda Esadual deverá ser fei,u atÍEvés de( enidào Consolidada Negalivâ de Débitos inscritos na Divida An\a Esrâdual:

À-

\/

L

I-I"""'

u.FFlfE_ I F in - “L_

{'-WF E E I '.:', F

10. oos oocumnnrros 0|-: HABILITACAO:
10.1. mta||.l"rAcAo JURIDICA
l0.l I Copia dc Cedula de Identidade e CPF do Socio (s) da empresa;
I0. I .2. REGISTRO COMERCIAL. no caso dc empresa pessoa fisica. no registro publico
dc empresa mercantil da Junta Comercial; devcndo. no caso da licitante ser a sucursal,
filial on agéncia. apresentar 0 registro da Junta onde opera com averbaeao no registro do
Junta onde tem sede a matriz.
l0.l.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
'lL'UPi5[Jl.ll"I.-\IHJ um ugur drudamentc registmdo no registro ptiblico dc empresa
men.:.m||'- chi lunta l'.'unu.-rcml. cm se tralando dc sociedades empresarias e. no caso de
5i'|.|'L'|1.'d-ill.i‘CF- por .11,-t-'1-::-i. ncompzinhndo dc documentos de eleiqao dc seus administradores;
devendo. no caso da licitante ser a sucursal. filial ou agéncia. apresentar o registro da Junta
onde opera com averbaqfio no regisrro dn Junta onde tem sede a rnatriz.
l0.l.4. INSCRICAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples -
exceto cooperativas - no Cartorio dc rcgistro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova
da diretoria em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a suctusal. filial on agéncia.
apresentar o registro no Cartorio de rcgistro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera
com averbaeio no Canorio onde tem sede a matnz.
l0.l.S. DECRETO DE AUTORIZACKO. cm sc tratando dc empresa ou sociedade
cslrangeira em fimcionamento no Pais. c ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAC/10
PARA l-UNCIONAMENTO cxpedido pelo orgio compctcnte, quando a atividade assim o
exigir.
l0.|.6. CERTIFICADO DA CONDICKO DE MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL (CCMEI). tipo empresarial que se cquipara ao empresério individual.
confonne Lei Complementar n° l28r‘2008, devidamente disponibilizada integralmente cm
ambientc virtual, por meio do sitio www.portaIdocmproendcdor.gov.br;
OBS: Os documentos acima deverio estar acompanhados dc todas as alleraofies ou da
consolidaoio respectiva.
I0. I .1. .u.vARA oa VIGILKNCIA SANITARIA compativel com D objeto dz licitacio,
refereme ao exercicio vigcnte.

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
l0.2.l Prova dc inscriofio no Cadastro Nacional dc Pessoas Juridicas (CNP] );
l0.2.2. Prova dc inscrioao no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante. pemnente ao seu ramo dc atividade e compativel
com o objeto contratual;
10.2.3. Prova dc regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicilio ou sede do licitante.
a) A comprovaqfio dc regularidade para com a Fazenda Federal dcvera ser feita através da
Certidao de regularidade dc Débitos relativos a Créditos Tributéu-ios Federals e a Divida
Ativa da Uniao (CND), cmitidas pela Receita Federal do Brasil na fonna da Portaria
Conjunta RFBIPGFN n° 1.751, de 2 de outubro dc ZUI4;
b) A comprovaeio dc regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através dc
Certidito Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Aliva Estadual;
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c) A comprovação de regul8ridsde paÍa com a Fazenda Municipal deteÍá ser feita através

dc CeÍtidào Consolidads Ncgativa dc Débitos inscritos nÂ Divida Ativa Municrpal.
l0 2,4. Prova de situaçâo regular peranle o Fundo de Oarantia por Tcmpo de Ssrviço -
FGTS, através de Ccnificado de Regularidade de Siluaçào - CRS:
1025. Prova de situaÇâo regular pcrante a Justiça do Trabalho. aEâvés d! Ccnid,Ào
Negativa de Débitos Tràbalhishs - CNDT, conforme Lei 12.44012011.

r0.3. QUALTFICAÇÀO TÉCNTCA:
10.3.1. CompÍovaçào de aptidâo para des€mp€úo de alrvidade peninenle e compatível cm
caracterísrical com o objeto da Lcitaçào, atBvê de atestado fomecido por pessoa juídica de
direito público ou privado, emitido cm papcl timbrado do órgâo emissor, de modo a

comprovar quc a licitantc cstá fomecçndo ou já forncceu os bens do objcto dcstc cdital, bçm
como prova de atendimenro de requisitos previstos em lei espsDial, quando for o caso. O
atestsdo deverá ser daodo e assrnado por pessoa fisica idenrificada p€lo nome e cargo
exercido nâ eÍtidâde, estardo às informações sujeiras à conferência pelo P.egociro ou quem
este indicar. Os atestados deverào eslar necessariamente em nome da liciunte.
l0 3.2- No atestado de capaçidâde tecnica deverá eslar descrito expressâmehte os itens cuja
enmga foi Íeâlizada. sendo estes compativeis com o TeÍmo de RefeÉncia, conforme o caso
10.3.1. Podcrá. facultativamentc. vir acomparhado junto ao alcstado dc capscidade te€nica
para compruvaçào ao que dispôe o item 10.3.2, instrumento de termo conEaNal ou de nota
fiscal respectiva ao qual o atcstado faz vinculaçâo:

r0.4. QUALTFTCAÇÃO ECONÔMrCO-FTNANCETRA:
104,1. B.l.nço prffmool.l e demonstrrções contlb€is (DRE) do úldEo eterclclo
lllctl. já erigíveis e aprcsentados n. Íormr dr lel. devidámcnte Íegistrâdo na junta
comercial da sede dâ hcilÂnte. acompsflhado dos tcrmos de abeíum e de encerramenlo do
LirÍo DiáÍio - cstes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda,
no balanço, o númeÍo do LivÍo Diário e das folhas nos quâis sc acha traoscnto, quc
compmvem a boa situaçÀo financeira da empresa, com vistas aos compromissos que tenl de
assumir caso lhe seja adjudicado o objeto hcitado, deüdamcntc assinado pclo contador
responsável. sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços proviúrios, podendo
ser atualizados por indices ollciais quando enccrÍsdos há mais de 0l (tÍês) meses da dsta dc
apresentação da poposta;
10.4.1- l. Serào considerôdos como na foÍma da Lei, o Balanço Patrimonral e Demonstrações
Contábcis assim apresentados:
a) Socied.de. cmpre!.rlrls eD ger.l: Balanço pâtÍimoÍial e demonst -ações coúúbeis
(DRE) do úllimo exercicio fiscs.l registrado ou aute icado na Junta Cohercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompenhados de cópia do tcÍmo de abedura e de crrcermmerrto do
Livro Diário do qual foi extraido.
b) Socledrdcs empreslrlrs, especlílcrmcnte no crsl de socledrdcs rnônlmrs rcgldts
pcl. Lcl o".6.4(Xfró: regisEâdos ou autenticados na Junta Comcrcial da sede ou domicilio
da licitante: ou publicados na impre[sa oficial da União, ou do Estado. ou do Distrito
Federal confoÍme o lugar em que esteja situada a sede da companhra; ou- ainda, em jomal de
gsnde circulaçâo ediBdo na localidâdc cm que esrá I scde da companhia; ,
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c) A comprovacio de regularidade para com a Fazenda Municipal deverii ser feita através
de Certidiio Consolidada Negativa dc Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
I0 2.4. Prova dc situaqio regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico ~
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situaefio - CRS:
I0 2 S. Prova de situacilo regular perante a Justica do Trabalho. an-avés da Certidfio
Negaliva de Débitos Trabalhistas — CNDT. conforme Lei l2.440f20l l.

10.3. QUALIFICACKO TECNICA:
l0.3.l. Comprovacao de aplidio para desempenho de atividade pertinente e compativel em
caracteristicas com o objeto da licitacio, através de atestado fomecido por pessoa juridica dc
direito publico ou privado. emitido em papel timbrado do orgao emissor, dc modo a
comprovar que a licitante esta fomeccndo ou ja fomeceu os bens do objeto deste edital. bem
como prova de atcndimento dc requisitos previstos em lei especial. quando for o caso. O
atestado devera ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo
exercido na entidade, estando as infommcoes sujeitas it conferéncia pelo Pregoeiro ou quem
este indicar. Os atestados deverao estar necessariamente em nome da licitante.
ll] 3.2. No atestado de capacidade lécnica devera estar descrito expressamenle os itens cuja
entrega foi realizada. sendo estes compativeis com o T611110 de Referéncia, conforme 0 caso
l0.3.3. Poderé. facultativamente. vir acompanhado junto ao atestado de capacidade tecnica
para comprovaciio ao que dispoc o item l0.3.2. instrumento de tem1o contratual ou de nota
fiscal respeciiva ao qual o atestado faz vinculacfio;

I04. QUALIFICACAO ECON(')MlCO—FINANCEIRA:
I0 4.1. Balanco patrimonial e demonstraeoes contibeis (DRE) do ultimo exercicio
fiscal, ja exigiveis e apresentados na form: dl lel, devidamente registrado na junta
comercial da sede da licitante. acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do
Livro Diario - estes tem1os devidamente registrados na Junta Comercial - conslando ainda,
no balanco, o niimero do Livro Diario e das folhas nos quais se acha transcrito, que
comprovem a boa situacio financeira da empresa, com vistas aos compromissos que tera dc
assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licilado, devidamente assinado pelo contador
responsavel. sendo vedada sua substituicao por balancetes ou balancos provisorios, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encemidos ha mais de 03 (trés) meses da data dc
apresenlaeiio da proposta;
l0.4.l. I. Serio considerados como na fomia da Lei. o Balaneo Patrimonial e Demonstraeoes
Contabeis assim apresentados:
a) Sociedades empresarlais em geral: Balaneo patrimonial e demonstracoes contzibeis
(DRE) do ultimo exercicio fiscal registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou
domicilio da Licilante, acompanhados de copia do tcrmo de abertura e de encerramento do
Livro Diario do qual foi extraido.
b) Sociedades empresirlas, espeelflcamente no caso de sociedades anfmlmas regldas
pela Lei n". 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio
da licitante; ou publicados na imprensa oficial da Uniao, ou do Estado. ou do Distrito
Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou. ainda. em jomal de
grande circulaciio editado na localidade em que esla a sede da companhia;



c) Socledrdcs slmpl6: r€gistrados no Registro Civil dâs Pessoas juridicas do locâl de sue
sede; caso a sociedade simples ador€ un dos tipos de sociedade empresária. deverá sujeirar-
se às normas fixadas para as socicdâdes empresárias.
d) A5 eEprctas conrtitúídri á Eeros de uE r!o: deverão apresentar demoosEativo do
BalÜlço de Aberturà, devidamcnte registrados ou autenticados na ,unta Comercisl do
domicílio da Licilante. acompanhado dos termos de abenura e de encerramcnto do Lirro
DiáÍio - estes termos devidameme ÍÊgisrados na Junta Comcrcial assinado pelo socio-
terente ou diretoÍ e pelo conBdor ou outro proÍissional equivalcnle. devidamenre registrado
no Conselho Regional de Contabilidade.
10.4.2. Entendc-§e que a expressào "na forma da lei" constant€ no item 10.4.1, no mintmo:
bâlaíço patÍimonial c DRE. rcgistro na Junta ComerciÀl ou órgâo competenre. lcrmos de
abcíur-d c mccrÍamcÍto).
10.41, As cópias deverào ser originárias do Liwo Diário devidamente formsltzado e
tegisrrado
10..1-4. A empresa optante pelo Sistema Púhlko de Escrituraçào Digitol - SpED ryJeút
apresentâ-lo ,ra 'Ionto do lei,'.
10.4.5. Entende-se que a expressâo "àoJforrre d4 ler-'consrante no item l0 4.4. engloba, no
minimo:
a) Balaaço Patrimoniol;
b) DRE Demonstraçào do Resultado do Excrcício;
c) TeÍmos de abeÍÍura e de encenamcnto;
d) Recibo de entlega de escrituraçào contábil digital lpara efeito o que det?rÍ,rrino o Art. ),,
do Decreto N"9.555. de 6 de noremhro de 20lEl;
OBS:A anenticação de lnt.os contábeis das pesÍoú':\ juridi.os não sujeíto:s ao Registro do
Comércío. pod*à ser.feto pelo Síste7l|,o Púhlico de Escrituraç-ào Digital - Spe.t, iN n.ído
pelo Decrcto n" 6.022, de 22 dejaneitu de 2007, por neio do apresentaçào de escrituroçào
conláhil digital. no forma estahelechla pelo Secretoria da Receita Federal do Bra-çil do
Minlstério da Fazcndo. (Ár, l"do De.reto N,,9.555. de 6 de n<»vemhro de 20lt)
10.4.ó, As cópias devcrào seÍ originárias do Lirro Diário constante do SPED.
10.4.7. A Escrifirraçào Digiral dcverá êsrâr de acordo com as InstÍuçôes NoÍm.rivas (RFB n"
1420/2013 e RFB no 1594) que rraram do.Sistemo Público de Escrituraçào Digitol - SpED.
Para úoiores i4formações. r'eriíicar o site t u u.recvila.gov.br. no link SpED. Ficando a
exigência de aprescntaçào do Balánço Patrimonial do último exercício social, a scr
aÍrresentado no prazo que determina o aí 5,'das lnsruções Normativas da RFB. bÊm como
o que deÍerrhina a Jurisprudàrcia no Acórd.ito TCU n 2.66912013 de relãroria do MinisrÍo
Valmir Campelo.
10.4.8. Se necessária a atualizaçào do balanço. deverá scr aprescntado, juntamente com os
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondenle.
10.4-9. Apresenrâr CERTIDÀO I{EGATIT'Â DE FALÊNCIÂ OU RECUPERAÇÃo
JUDICIAL cxpedida pelo distribuidor da sede da pcssoa jurídica, denrro do prazo de
vâlidadci
lO.4 lO. Fica dispetsado da opresenlaçào dar exigêacias preyistas nos ite^s 10.4.1 a 10.4 7
deste rópiL.o a liguro do Micruempreendedor lndividual (MEl). de|endo amprovar e
opfesenlor as denwis exigôncias. +-
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c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresitria. devera sujeitar-
se as norn1as fixadas para as sociedades empresérias.
d) As empresas constituidas ti menos de um tum: deverio apresentar demonstrativo do
Balanco de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do
domicilio da Licitante. acompanhado dos termos dc abertura e de encerramento do Livro
Diario - estes tennos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo socio-
gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalenle. devidamente registrado
no Conselho Regional de Contabilidade.
10.4.2. Entende-se que a expressio “na forrna da lei“ constante no item 10.4.1, no minimo:
balaneo patrimonial e DRE. regislro na Junta Comercial ou orgfio competentc. termos de
abertura c encerramento).
10.4 3. As copias deverao ser originarias do Livro Diario devidamente formalizado e
registrado
10.4.4. A empresa optante pelo Sistemo Piiblito de Esc-ritoragdo Digital - SPED podera
apresenta-lo no “fonua do Jet".
10.4.5. Entende-se que a expressio "mt form: do lei“ constante no item 10 4.4. engloba, no
minimo:
a) Balanco Patrimonial;
b) DRE — Demonstracio do Resultado do Excrcicio;
c) TCITHDS dc abertura e de encenamento;
d) Recibo dc entrega de escrituracao conttibil digital (Para efeito 0 que determine 0 Art. 2"
do Decreto N” 9.555. de 6 de not-embro de ZOHJ);
$14 aotenticaefio de iivros c0tttdbet'.s' das peat-oa.r jui't'dic'as mio su_t'et'tt1s ao Registro do
Comércio. poderri serflzito pelo Sistemrt Ptihlico de E.scriturar;do Digital - Sped, institttido
peio Decreto n" 6.022, de 22 dejaneiro dc 2007, por meio do apresentocdo de escrituroqdo
cootdhii digital. no forma estahet'ecido pela Secretariat do Receita Federal do Brasil do
Ministério do Fa:-zendo. (A rt i"do Decreto N" 9.555 . de 6 de no vembro de 3013)
10.4.6. As copias deverao ser originarias do Livro Diario constante do SPED.
10.4.7. A Escrituracio Digital deve-rti estar de acordo com as lnstrucoes Nom1ativas (RFB n°
142012013 e RFB n” I594) que tratam do Sistema Ptibiiro de Est"rt't1tra4;'fio Digital - SPED.
Para moiores irtformagfdes. vertficctr 0 site wwu-.recet'ta.gov,br. no link SPED. Ficando a
exigéncia dc apresentaeio do Balanco Patrimonial do ultimo exercicio social, a ser
apresentado no prazo que determina o an 5“ das lnstrueoes Nonnativas da RFB. bem como
o que detennina a Jurisprudéncia no Acordao TCU n“ 2.669t'20l3 de relatoria do Ministro
Valmir Campelo.
10.4.8. Se necessaria a atualizaeao do balanco. devera ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreeo, o memorial de calculo correspondcnte.
10.4.9. Apresentar ct-ztrrmio :~rl-:cA1"t\'A oi; FALENCIA ou at-:cuPt-:RAcA0
JUDICIAL cttpedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, dentro do prazo de
validade;
10.4 10. Fica dispensado do opresentocdo das exigértcios previstas nos itens 10.4.! o 10.4 7
deste topic-0 o figure do Microempreendedor Individual (MEI). devendo comprovar e
apresentor as demais exigéncias.
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r0.5. ouTRÂs ExrcÊNctas PAR.A H^BlLITAÇÂO:
10.5.1. Declaraçào de quc:
a) De.larsçâo de que, em cumprimcnto ao esrsbelecido nâ Lei n. 9.E54. de 27/10!1994,
publicada no DOU dc 28/10/1999, e ao inciso XXXln, do anigo 70, dâ Constituiçào Federsl,
úo emprc88 mcnores dc l8 (dezoho) cnos cm nBbElho notumo. pcrigoso oü insslubrc, nem
emprcgÀ menorcs de 16 (dczesseis) anos em nabalho rlBum, salvo ns condiçào de sprÊndiz,
a partir dc 14 (qustorzc) anos;
b) Declsraçào de conhçcimenro dc todos os purâmenos e elemenlos ds descrimin4âo dos
produtos 0 scrcm ofeÍtados c que sua proposts atende integrrlmcntc sos rcquisitos
constames no ediral;
c) DaclâÍaçào expÍessa de integÍal concordáncia com os termos do edital e seus anexos:
d) DcclaraçÀo. sob as penalidrdçs cabívcis, d. incxistência dc fqto supcÍvcniçnte impcditivo
da habilitação, ficsndo cic-ntc da obrig6toricdadc dc dccllrsr ocontnciss poslcÍiorcs, (ôn.J2.
§2'. da Lci n.'8.ó66/93)i
e) Caso nào sej6 dcclaBdo o prazo de validade du ceíidào, será considerada apcnss a quc
liver sido emitida no má\imo alé 30 (lrinta) dias ant€s da dats de inicio da disputà
10.5.2. Se o licilante for a MATRIZ, todos os documentos dcverào csrar em nome da maniz.
se for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceio aqueles
documentos que, pcla própria naÍureza. comprovadamcnte. forem emitidos somente em
nome dâ matriz:
10.5.1. C&so o licitantç prclenda que uma de suas filiaiímatriz que nâo o panicipante dqstr
licitaçâo. execute o fuÍuro contrato. dcverá aprcscntar toda documcntaçào dc ambos os
cstabclecimcntos.

IO.ó. OBSERVAÇÔES - DA PART]CIPAÇÁO DE M]CROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUEiiO PORTE (EPP) e os mlcroempreendcdores ltrdlvtdurl§
(MEr);
l0 6.l. Nos termos dos arls. 42 c 4l da Lei Complementar n. 121106, as MEl, ME e Epp.
devdrio aprcscntar toda a documenrsçào cxigida no Editrl, mcsmo que esla apresenlc
alguma rcsuiçeo com relação à regularidade fisrcal c rrabalhista:
a) Havendo alguma restriçào com relação à rcgularidade íiscal e rrabalhisu. será assegurado
ss MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua .egularizaçào, prorrogável por
igual período mediante justificaliva lempestiva c sccil! pelo pregoeiro, nos remoJ du I t",
8n. 43, do mcsmo disposirivo na Lei Complcmemar n.. 123/200ó. cujo termo inicial
corresponderá ao momenlo em que a licirante for declalsdâ r.enccdora do cenarnc. pa.a a
rDgularizaçào dr documqtação. paga.mento ou püceltmento do débilo. e cmissào dc
elertuais ceíidôcs negati\as ou positivas com efciro de ccrtidilo negativa.
b) A nào regularizâção da documentação no prazo previsro acima implicará na decadência
do direito à contrataçâo, sem prcjuizo das ss[çôcs pr€visras no an. 8l da Lei g.66ó/93.
sendo lãcultado à Administraçeo convocar os licitanlcs rcmancscenteri, na ordem de
classificaçào, pâra contrÀhçào. ou rcvogaÍ a licilaçào.
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10.5. ourtus EXIGENCIAS PARA HABILITACKO:
10.5.1. Declaracio de que:
a) Declaracio de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n” 9.854. de 27tl0:' 1999,
publicada no DOU dc 28!10tl999, e ao inciso XXX111, do artigo 7°, da Constituicio Federal,
nao emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre. nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condicflo de aprendiz,
a partir dc 14 (quatorze) anos;
b) Declaraeio de conhecimento dc todos os parimetros e elementos da descriminaeio dos
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos
cortstantes no edital;
c) Declaracio expressa de integral concordéncia com os tertnos do edital e seus anexos:
d) Declaraeio. sob as penalidades cabiveis, dc ineztisténcia do fato superveniente impeditivo
da habilitaeio, ficando eientc da obrigatoriedade de doclarar ocoméncias posteriores, (an.32.
§2°. da Lei n.° 8.66693):
e) Caso nao seja declarado o prazo dc validade da certidao, sera considerada apenas a que
tiver sido emitida no maximo até 30 (trinta) dias antes da data de inicio da disputa
10.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverio estar em nome da matriz,
se for a F1LlAL, todos os documentos deverfio estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela propria natureza. comprovadamente. forem emitidos somente em
nome da matriz;
10.5.3. Caso o licitante prctenda que uma dc suas filiaistmatriz que nao o participante desta
licitacao. execute o fi.|turo contrato. deveré apresentar toda documcntacio de ambos os
estabelecimentos.

10.6. OBSERVACOES - DA PARTICIPACAO DE MICROEMPRESAS (ME) F.
EMPRESAS DE PEQUENO FORTE (EPP) e os mlcroempreendedores lndlvlduttls
(MEI):
10 6.1. Nos termos dos arts. 42 c 43 da Lei Complementar n" 123106. as ME1, ME e EPP,
deveriio apresentar toda a documentacao cxigida no Edital. mesmo que esta apresentc
alguma restrieao com relaeio 5 regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restricao com rclaeiio it regularidade fiscal c trabalhista. sera assegurado
as MEI, ME e EPP o prazo dc 05 (cinco) dias uteis para a sua regularizacao, prorrogavel por
igual periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos tennos do § 1“,
art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar n”. 123t2006. cujo tenno inicial
correspondera ao momento em que a licitante for declarada venccdom do certame. para a
regularizacio da documentacao. pagamento ou parcelamento do débito. e cmissao dc
eventuais certidoes negati\ as ou positivas com efeito de certidao negativa.
b) A nao regularizacio da documentacao no prazo previsto acima implicara na decadéncia
do direito s contratacio, sem prejuizo das sancoes previstas no art. 81 da Lei 8.666193.
sendo facultado it Administracio convocar os licitantes remancscentes, na ordem dc
classificacao, para contrataeao. ou revogar a licitacao.
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II, DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E IX)S D(rcUMENTOS DE
HABTLITAçÃO
I l.l. Os licitantes encaminharào, exclusivame_nle poÍ meto do sistcma. concolitanlemg[e
com os docurnentos de habilitaçào exigidos no edital, proposta com a descriçÀo do objcio
ofenado e o preço, até a data e o horfuio estabelecidos para o fim do reçebimento das
propostas, quando, entâo, enceFar-se-á automaricamente a etapa de enüo dessa
documcntação.
11.2. O onvio da propostô. acompanhada dos documcntos de habilitaçào exigidos ncste
tcrmo de referência, ocorrcrá por meio de chave de aêesso e senha.
I 1.3. As Microemprcsas e Empresâs de Pequeno Porte deveÉo encaminhaÍ a documentaçào
dc habilitação, aindâ que haja alguma resEiçÀo de regulÀridade fiscal e rabalhisra. nos
rc.mos do aí. 43, § l" da LC n" 123. dc 2006 c suEs altcÍaçôês poslcÍiorcs.
I 1.4. Incumbirá ao licitsnle acompanhar as operaçôes no sistema elentnico durante a scssão
pública do Pregào. ficando rcsponsável p.lo ônus decorrente da peÍda de ncgócios, diante da
inobservância de quaisquer meísagens emitidas pelo sisrema ou de sua desconexào.
I 1.5. Alé a ab€rturô da sçssào pública, os ltçirarrcs poderâo rEtiíú ou substituir I proposta e
os documenlos de habililaçào anteriormeDte inscridos no sistema;
ll.ó. Nào sÉró eslabcl.cidr. ncssa etspa do certamc. ordem dc classificaçâo entrE as
propostas aprescntadas. o que somcnlc ocorrerá apos a realizaçâo rlos proccdimentc de
ncgocioçÀo e julgamcnto d0 propolrlü.
11.7. Os documenros que compôcm c ÍrÍoposrs c s habilitcçào do licitsntc mclhor
classiÍicado somentc serào dispontbilizâdos para avaliação do Pregoeiro c paÍE acesso
público spós o cÍcerÍamento do ênvio de lances,

I2. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
12.1, O licitânte dcveÉ enviar sua propostâ mediante o pÍeeochimenlo, no sistema
elelrônico, dos següinres campos:
12.l.l. ValoÍ unitário e valor roral do item;
12.1.2. Msrcâ:
I2.2. Todas as cspeciÍicaçõcs do objero contidas na proJrrsta vinculam a Contrarada.
12.3. Nos valores propostos esrarâo inclusos todos os custos op€t-àcionais! encargos
previdcnciário§, trabalhistas, úibutfuios, comerciais e quaisqucr outros quc incidam direta ou
indiretamentc no fomecirÍento dos bcns.
12.4. Os preços ofenados, tanto na proposta inicial. quan(o ns etapa dc lanccs, serÀo de
cxclusiv! responsabilidâde do licitrnte. nlo lhc ossistindo o diÍeiro de plcitear qualqucr
alter.çào. sob alegaçâo de erro. omissÀo ou qualquer outto pretexro.
12.5. O prazo de validade da propost não s€rá inferior a 60 (sess€nta) dias, a contaÍ da d8ta
de sua aprcscntaçào

13. DA FORMALTZAÇÀO DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS
l3.l . As obrigaçôes dccoÍrçntcs da presenre licirsçào scrào formalizadas mediantc lsvrsrurg
do rcspcctiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. sub§crita pelo Municipio. reprcsenteda
pela SecEúriâ OrdensdoÍâ de Despess, c o (s) licirarrte (s) vencedo] (es). que obse^,ará os
tcrmos d8 Lei n," t.6óó/93. d0 Lei n." 10.520/02. desle edital c dcmsis nolmes pcninmrcs.
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ll. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
I-IABILITACAO
11.1. Os licitantes encaminhar-Eio, CKCll.lS1V3IT1€l11C por meio do sistema. concornitarttementc
com os documentos de habilitacio exigidos no edital, proposta com a descricfio do objeto
ofeflado e o preco. até a data e o horario estabelecidos para o fim do recebimento das
propostas, quando, entiio. encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa
documentaeao.
11.2. O envio da proposta. acompanhada dos documentos dc habilitacio exigidos neste
termo de referéncia, ocorrera por meio de chave de acesso e senha.
I 1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverao encaminhar a documentacao
de habilitacfio, ainda que haja alguma restricio de regularidade fiscal e trabalhista. nos
termos do art. 43, § 1° da LC n“ 123. de 2006 e suas alteraeoes posteriores.
1 1.4. lncumbira ao licitante acompanhar as operacoes no sistema eletronico durante a sessao
publica do Pregao. ficando responsavel pelo onus decorrente da perda de negocios. diante da
inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexio.
1 1.5. Até a abertura da sessao publica, os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitacio anteriolmente inseridos no sistema;
1 1.6. N50 seré estabelecida. nessa etapa do certame. ordem de classificaeiio entre as
propostas apresentadas. o que somente ocorrerti apos a realizaeiio dos procedimentos de
negociacflo e julgamento do proposta.
11.7. Os documentos que eompoem a proposta e a habilitaeelo do licitante melhor
classificado somente serao disponibilizados para avaliaeao do Pregoeiro e para acesso
publico apos o encerramento do envio de Iances.

I2. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
12.1- O licitante dcveré enviar sua proposta mediante o preenchimenlo, no sistema
eletronico, dos seguintes campos:
12.1.1. Valor unitario e valor total do item;
12.1.2. Marca;
12.2. Todas as especificacocs do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
12.3. Nos valores propostos estarfio inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdcnciarios, trabalhistas, tributaries, comerciais c quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fomecimento dos bens.
12.4. Os preeos ofertados, tanto na proposta inicial. quanto na etapa dc Iances. seriio dc
cxclusiva responsabilidade do licitante. nio lhe assistindo o direito de plcitear qualquer
alteraeiio. sob alegacfio de erro. omissao ou qualquer outro pretexto.
12.5. O prazo de validade da proposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentacfio

13. DA FORMALIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
13.1. As obrigacoes decorrcntes da presente licitacao serao formalizadas mediante lavratura
da respcetiva ATA DE REGISTRO DE PRECOS. subscrita pelo Municipio. representada
pela Secretaria Ordenadora de Despesa. e o (s) licitante (s) vencedor (es). que observaré os
termos da Lei n.“ 8.666093. da Lei n." l0.520:'02. deste edital e demais normas pertinentes.

64;
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I3.2. Homologada a liciraçào pela autondade competente, o Municipio de CraIeús
convocani o licilrnte venccdor pars assinarura da Ata de Registro de prÊços, que firmará o
compromisso par. fuNra conn-átaçào ertre as panes, pclo prazo prcr.isto.
13.2.1, O Licit,rnte VeÍccdor tcÍá o prazo rlc 5 (cinco) dias úteis. conudo 0 partir da
convocaçào. para subscrçver s Ats de Registro de preços. Estê prszo pod€Íá sEr prorrogado
uma vcz. por igual peíodo, quando solicirado pclo Licitantc VítccdoÍ duranrc o sçu
tÍanscurso e dcsdc quc ocorra justo motivo accito p€lo Municipio de Crateús.
13.2,2. A r€cusa injustificsd! ou I csrÉncia de justo morivo di vcnccdora dc nõo formalizur
a At8 de. Registrc de Prcços, no prszo cslabelecido, sujqitsrá ! Liçit.nre à aplicaçào rlas
penalidadcs previstas no Edial.
ll.2-3. Se o Iicitante vencedor nÀo assinaÍ â Áta de Registro de preços no prazo estsbelectdo
é focultado à sdministraçào municipal convocar os licitantcs ,cm"n".""nrcs. rcsçrcitada a
ordem de classificaçào fir8l das Caíes propostrs. para tregociar com os mesmo§, com vlstas
à obtençâo dc melhores preços, preservado o intcresse público e rcspeiudos os valores
eslrmados pam a contraraçào previstos na planilha dc custos anexa ao projero Búsico.
13.2.4. Os contralos decorrrnÍes ds Ala dc Rcgistro de preços serão foráalizados dc acordo
como o estab€lecido ns Minuta do Tcrmo de Contralo e aindô com o Íecebimenro da ordcm
de compra dos produtos c da nota de emprcúo pcla detentora.
13.2.4- 1. A Nota dc Empcnho será encaminhada ao lo classificsdo para cada itcm da At! dc
R€gistÍo de Prcços. quando da necessidade do fomccimento dos produlos.
13.2.4.2. A contratrgào forDalizÂr-se-á mediante À alsinanlfa da Al8 dc Regisro de prEços e
Tcrmo dc Conrato.
ll.l. lncuÍhbirá À sdministraçÀo providenciar a publicaçÀo do extraro da Arâ de Regisro dc

lr*31 no-s_lgdro de aviso dos órgàos públicos municipais, na forma preústa na Lei
Orgânica Municipal. O mesmo procedimeÍto se adokrá com relaçâo aos possíveis rermos
aditivos.
13.4. A -Ala 

-dc l:gisj]o.d: Preçof só podçrá ser alrerada sm conlbrmidade com o disposto
nos aíitos, 57. 58 e 65 da Lci n " 8.óóí91.
ll 5. A Ata de Rcgisüo de Prcços produzirá scus juridicos e tegais cfeiros I psíir data de
sua assinanE c vigerá PELO PRÂZO DE t2 TDOZE) MESES.
13 6. A Ata dc Rcgistro dc Prc{os nào obriga o Muricípio a Íirmar qualquer contrataçÀo,
nem ao mcnos nas qusntidadcs estimodss, podendo ocorrcr liciUçôcs csJrcclficas para os
produlos do (s) objetos (s), obcdêcida a legislâçào penincntc, sendo assegursds'ao dêlcntor
do registro a preferência do fomecimenro dos itens. em igualdade de condições.

.13 
7.-O.diEilo de preferência de quc trata o subitern-anterior poderá scr cxercido [rcto

b€neÍiciário do registro, quando o Municipio optar pela contrataçào do objelo cujo preço
eslá rcgNtrado, por ouüo meio legalmente peÍmirido, que não a Ata de Regisiro de Ércios- e
o preço cotado nesre, foÍ igual ou superior ao rcgistrado.
13.& O prc-ço rctistrado e os respcclivos fomccedores scrâo dilllgodos no quadro de avisos
da ComissÀo de Liciraçào da Prefeirura de Crateus e íicrrão à disfosiçâo durrnrc o vigência
da Ata de Registro de Prcços.
13.9. O Município moniior.rá. pelo mcnos trimesralmcnte, os prcços dos produtos, avaliará
o mercado constantemmtc e podeú rever os pÍ.ços Íegistr.dos a q*iqr.. rcmpo. em
decorrência dâ reduçào dos preços praticados no mercado oiu dc fato que eleve os custos dos

Á
bens regisrrados 
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13.2. Homologada a licitaciio pela autoridade competente. o Municipio de Crateiis
convocara o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preeos. que firrnara o
compromisso para futura eontrataeao entre as partes, pelo prazo previsto.
13.2.1. 0 Licitante Veneedor tera o prazo de 5 (cinco) dias uteis. contado a partir da
convocacio. para subserever a Ata dc Registro de Precos. Este prazo podera ser prorrogado
uma vez. por igual periodo, quando solicitado pelo Lieitante Vencedor durante o seu
transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municipio de Crateus.
13.2.2. A recusa injustificada ou a caréncia de justo motivo da vencedora dc nao fommllzar
a Ata de Registro de Precos, no prazo estabelecido. sujeitara a Licitante it aplieacao das
penalidades previstas no Edital.
13.2-3. Se o licitante vencedor nao assinar a Ata de Registro de Precos no prazo estabelecido
é facultado a administracao municipal convocar os licitantes remanescentes. respeitada a
ordem dc elassificaeao final das Cartas Propostas. para negoeiar com os mesmos, com vistas
a obteneio dc melhores preeos. preservado o interesse ptiblico e respeitados os valores
estimados para a contrataeao previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Basico.
13.2.4. Os contratos decorrcntes da Ata de Registro de Precos serao fonnalizados dc acordo
como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordem
de compra dos produtos e da nota de emprenho pela detentora.
13.2.4-1. A Nola de Empenho sera encaminhada ao 1“ elassifieado para cada item da Ata dc
Registro dc Preeos. quando da necessidade do fomecimento dos produtos.
13.2.4.2. A contrataeiio fomializar-se-a mediante a assinatura da Ata dc Registro de Prccos e
Tcmio de Contrato.
l3.3. lneumbini it administraeio providenciar a publicacio do eittrato da Ata de Registro dc
Preeos nos quadros de aviso dos orgios publicos municipais. na forma prevista na Lei
Organica Municipal. O mesmo procedimento se adotarti com relacao aos possiveis termos
aditivos.
13.4. A Ata dc Registro de Precos so podera ser alterada em confonnidade com o disposto
nos artigos, 57. S8 e 65 da Lei n ° 8.666193.
13 5. A Ata dc Registro dc Precos produzira seus juridicos e legais efeitos a partir data de
sua assinatura e vigerti PELO PRAZO DE I2 IDOZE) MESES.
13 6. A Ata dc Registro dc Prccos nao obriga o Municipio a fimiar qualquer contratacfio,
nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitacoes espcclficas para os
produtos do ts) objetos (s), obcdecida a legislacao pertinente, sendo assegurada ao detentor
do registro a preferéncia do fomecimento dos itens. em igualdade dc condicoes.
13 7. O direito de preferéncia de que trata o subitem anterior podera ser exercido pelo
b-eneficiario do rcgistro. quando o Municipio optar pela contratacao do objeto cujo preeo
esta registrado. por outro meio legalmente permitido. que nao a Ata de Registro de Preeos. e
o preeo cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
13.8. O preco registrado e os respectivos fomecedores seriio divulgados no quadro de avisos
da Comissiio de Licitacio da Prefeitura de Crateits e ficariio ti disposieao durante a vigéncia
da Ata de Registro de Prccos.
13.9. O Municipio monitoraré. pelo menos trimestralmente, os preeos dos produtos. avaliara
o mercado constantemente e podera rever os preeos registrados a qualquer tempo. em
decorréncia da redueiio dos preeos praticados no mercado ou dc fato que eleve os custos dos
bens registrados :1 .
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ll.10. O Municipio c.nvocará o fomeccdor pam negociar o pÍeço regisrrado e adeqú-lo ao
pÍoço de nrercado, sempae que veriÍicaÍ que o preço regisrrado cstiver Bcima do preço de
meÍcado.
l3.ll. Antes de recebcr o pcdido de fomccimenro dos itens e caso seja fhrstrada a
negociaçâo, o fomccedor podená s€r liberado do compromtsso assumido- caso comprove
mediante rçquerimento fundamento c apresentaçio dc compÍov&tcs, que nào pode cunrprir
as obrigaçôes assumidas, devido ao preço de meÍcado tomar-se sup€rior ao preço registrado.
por fáto supcrvenicnte.
13.12. Em qualquer hiÉtcse os preços dccorÍenres da revisÂo úâo poderào ullrapassar aos
prÀticados no mercado, maítendo-se a diferença percentual apurada entle o vsloa
originalhente conslante da Cana Proposh do fomecedor e aquele vigent€ no mercado à
época do regisrro - equação econômico-íinancetra
l3- 13. Pem efeiro de definiçào do preço de mercado serào considerâdos os preços que forcm
iguais ou inferiores à média daquçlçs apurados p€lo Municipio para determinado item.
ll.14 Não havendo êxito nas negociaçôes com o primeiro colocado, o Município gxleú
convocar os dehais fomecedores classi{icados pam formalizarem o Registro de scus prcços.
nas mesmas condiçôes do l'colocado ou íevogar a Ata de Registro de preços ou pane dela

I4. DO GERENCTAMENTO DÂ ÂTA DE REGISTRO DE PREÇOS:
14 l. O gerenciamento destc Instrumento, nos asp€clos opcmcional e contrarual. cabcrá a
Sccretaria da Assislênçia Social a ser dcsignada quando da assinaturã da ata de Ícgistro de
pÍeços. competindo-lhe:
a) cferuar controlc dos fomecedores, dos pÍeços, dos quantiEtivos c das especiÍicaçô€s dos
produlos registradosl
b) notificar o fom€cedor registrado via c-mail ou relefone. para rerirada da nota dc Éínpcnho;
c) observar, durante a vigênci0 da presenle ata que sêjam manridas as condiçàes de
habilitaçào e qualiÍicaçào exigidas na licirnçào. bem como a çomparibrlidade com a§
obrigaçôes assumidas, inclusivc. solicitar novas ccnidões ou documcnlo; vcncidos:
d) conduzir eventuiris procedimentos administÍatrvos de rencgociaçào de prcços registrados.
para íins de adequaçâo à novas condiçôcs de mercado c de aplicaçào de pcnalidadÃ;
e) consultaÍ o fomecedor registrado quÊnto ao inleresse em fomecer os pÍodulos a outro
órgão da Administraçào Pública que exteme a inrenção de urilizar a presente Ata;
0 coordenaÍ as fomalidades e fiscalizar o cumprimento dâ§ condições ajustadas no ediral da
licitação e na presente Ata. trcm como comunicar aos gesrores dos órgàos panicipantes
possivets alteraçô€s ocorridas.

15. DAS ÀI|OSTRÁS DOS PRODUTOST
15 I. Após declarado o vencedor, sená solicirada a spÍesenlaçâo de amostras parÂ a análise
técnica dos produtos a seÍeÍD adquiridos, para que sejam pÍeviÀmente submetidos ao
controle de qualidade, obsewando-se a legislação p.íincÍrre, scrá concedido o prazo de alé
24 (viDre e quâtro) hoÍas, a conrar de a data da solicttâçào para o licirantc afresentar 0l
(l-.lMA) amosFa de cada produto solicitado. os quais deverào sàr entrcgues no loial e horário
indicado pela secretaria da Ássislência Social.
15.2. As aÍnostras serào avaliadas pelo nutncionisE designado pela SecÍetaria Münicipál da
Assistêncie Social. quc deverâo apÍes€ntar laudos sobre as análises dos produtos.
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13.10. O Municipio oonvocara o fomecedor para negociar o preco registrado e adequa lo ao
preco de mercado, sempre que verificar que o preco registrado estiver acima do preco de
mercado.
13.1 1. Antes de receber o pedido de fomecimento dos itens e caso seja frustrada a
negociaciio. o fornecedor podera ser liberado do eompromisso assumido. caso comprove
mediante requerimento fundamento e apresenlacfio dc comprovantes. que nao pode cumprir
as obrigacoes assumidas, devido ao preco de mercado tomar-se superior ao preco registrado.
por fato superveniente.
13.12. Em qualquer hipotese os precos decorrentes da revisiio nao poderiio ultrapassar aos
praticados no mercado. mantendo-se a diferenca percentual apurada entre o valor
originalrnente constante da Carla Proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado =1
época do registro - eq uacao economico-financetra
13.13. Para efeito dc definicao do preco de mercado serao considerados os precos que forem
iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Municipio para detemiinado item.
13.14 Nao havendo éxito nas negociaciies com o primeiro colocado. o Municipio podera
convocar os demais fomecedores classificados para fomializarem o Registro de seus Precos.
nas mesmas condicoes do 1“ colocado ou revogar a Ata de Registro de Precos ou pane dela

14. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS:
14 1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual. cabera a
Secretaria da Assisténcia Social a ser designada quando da assinatura da ata dc rcgistro de
precos. competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fomecedores. dos precos, dos quantitativos c das especificacoes dos
produtos registrados:
b) notificar o fomecedor registrado via e-mail ou telefone. para retirada da nota de empenho;
c) observar, durante a vigéncia da presente ata que sejam mantidas as condicoes de
habilitacao e qualificaciio exigidas na licitacao. bem como a compatibilidade com as
obrigacoes assumidas, inclusive. solicitar novas ccrtidoes ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de rencgociacao de prccos registrados.
para fins dc adcquacao is novas condicocs dc mercado c de aplicacao dc penalidades;
e) consultar o fomeccdor registrado quanto ao interesse em fornecer os produtos a outro
orgao da Administracao Publica que exteme a intencao dc utilizar a presente Ata;
1) coordenar as formalidades c fiscalizar o cumprirnento das condicoes ajustadas no edital da
licitacao e na presente Ata. bem como comunicar aos gestores dos orgfios participantes
possiveis alteracoes ocorridas.

15. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS:
I5 1. Apos declarado o vencedor, sera solicitada a apresentaciio de amostras para a anzilise
técnica dos produtos a serem adquiridos, para que sejam previamente submetidos ao
controle de qualidade. observando-se a legislaciio pertincnte. sera concedido o prazo de até
24 (vinte e quatro) horas, a contar de a data da solicitacfio para o licitante apresentar 0|
(UMA) amostra de cada produto solicitado. os quais deverfio ser entregues no local e horario
indicado pela secretaria da Assisténcia Social.
15.2. As amostras serao avaliadas pelo nutricionista designado pela Secretaria Municipal da
Assisténcia Social. que deverao apresentar laudos sobre as analises dos produtos.

.1; .
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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRÂM, DE
UM LADO A PREFEITIJ'RA MUNICIPAL DE
CRATEÚS. ATRÂVES DA SECRETARÍA DA
ASSISTENCIA SOCIAL E DO OUTRO LADO A
EMPRISA , PÁRA O FIM
aUE A SEGUIR SE DECLARA

á-

l5.l O (s) LicitÂnte (s) proponenre (s) vcncedor (es) na fase de disputa de lances dcverào
apresentaÍ juntramente com a(s) afiostra(s) do(s) itcns solicitados(s) coFetamente
etrquelados com a iderrificaçào da liciraíte. do item e do númío desre pregáo, dcvidamenrc
condicionadas cm embalagem de acordo com as especificações deste edi-tal. Necessitando
estar âcompaúado da respectiva Íicha técnica com tnformoçô€s sobre a composiçâo
l:t,.1og do produto assinado por profissional habilirado, junramenle com os laudos
Microbiológico e Fisico-Quimico, com data não inferior aá ano de f020. conforrnc
rcgulamentos de inspeçâo industíal e sanitária dos produtos, em nome do licitante
paíicipante ou fabricante do produto. lsto como formo de garartir a qualidade dos ajimentos
ofenadosjunto aos prog p.lo Municíiio.
15.4. A Adminisrmçào para emitir o resuhado da análise
tecnrcq cor Íole de qua Caso o licitanle tenha a amostra do
produto REPROVADA pela análise técnica. seró desclassificado do cenome para o item e
será convocado imcdiôtamênrc o licitanÍc classiÍicado pela ordcm de classific'açâo. aré que
se conclua a fase.
ls.t Os itens para os quais serÀo exigidas as amosrms e suas qurntidades. os quais devcrâo
ser fomecidos gtaruitsmenle p€los liciôotos

cedor da licitaçâo. depois da análise feitr pelo
depois dos testes._o 

apreschtol amostras ou tivcr sua amostÍa

I5.E. Após a convocaçào do úhimo classtllcado e esle sendo desclÀssificada, a
adminrstraçào declarará o iiacasso do item ou do pÍesente certame.

ró. DÂs coNDlçôES E DO L@AL DE ENTREGA.
l6.l Conformc clausula 5. da minuta do conrato. mencionada rcste tcrmo de refc,ência

I?. DAS OBRIGAÇÔES DÂ CONTRATADA
l7 L Conformc clausula 8. da minuta do contralo, mencionada neste lermo de rEl"eÉncis

IE. DAS OBRTGAÇÔES DO COVTRÁTÀNTE
18. L Conforme clausula (} da minuta do contÍato, mencion0da nesre terÍno de EfeÍência

re. sANÇÕES ADMtNtSTRÁT1v^S
19.1. ConfoÍmc clat§ula I0ê da minuta do conrrato, mencionâda ncsre termo de rcfedncia

20. MINLTTÂ DO CONTN,ATO
CoNTRATO N. ... ........ ....

‘h-1

\|-v

li-

rllla.._.-.,_.,rntrr|tu|t us -

15.3 O (s) Licitante (s) proponente (s) vencedor (es) na fase de disputa de Iances deverilo
apresentar juntamente com a(s) amostrats) dots) itens so1icitados(s) corretamente
etiquetados com a identificacao da licitante. do item e do mime-ro deste pregfio, devidamente
condicionadas em embalagem de acordo com as especificacfies deste edital. Necessitando
estar acompanhado da respectiva ficha técnica com infonnacoes sobre a composicao
nutricional do produto assinado por profissional habilitado, juntamente com os laudos
Mierobiologico e Fisieo-Quimico, com data nao inferior ao ano de 2020. conforme
regulamentos de inspecao industrial e sanitaria dos produtos. em nome do licitante
participante ou fabricante do produto. lsto como forma de garantir a qualidade dos alimentos
ofertados junto aos PTOg$;1F1"1-11': dc .|ln11-;:11n,-.10 .1||:|1|11-.1» pelo Municipio.
15.4. A Administraciio rcni ate 112 t[':|tT1lS| -.l|.1.~. 11115.71:-. para emitir o resultado da amilise
técnica, controle de qualidade. L|I.II:- 1‘IIT|€l1111|§. propostos Caso o licitante tenha a amostra do
produto REPROVADA pela analise técnica. seré desclassificado do certame pant o item e
sera convocado imediatamente o licitante classificado pela ordem de classificacao. até que
se conclua a fase.
15.5. Os itens para os quais serao exigidas as amostras e suas quantidades. os quais deverao
ser fomecidos gratuitamente pelos licitantes

1 H1. Sn sern i|t.l|L1|.l1-;:|»:.l|.1 lioriiolingatln 1- '-ertcedor da licitacfio. depois da analise feita pelo
pr-.11'|s-1|:-n.||. |:o|1.~1|tlcr;tr: do 1|.-1 11:.-ns .1pr».1'.-.1-|.{o- depois dos testes.
15 T 5».-r.| il».:.~".|.-lu.-ts|r'||:-.1|.1n 11 l1|.'!llii1'1l|.' que tnio apresentar amostras ou tivcr sua amostra
1t:|c|!mi.1-r»;'|'|rt~\ .:1_l;1:
15.8. Apos a convocaciio do ultimo classificado e este sendo desclassificada. a
administracao declarara o fracasso do item ou do presente certame.

ts. DAS CONDICOES E no LOCAL DE ENTREGA.
16. I Conform: clausula 5’ da minuta do contrato. mencionada neste temto de referéncia

:7. DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA
I7 1. Confomtc clausula 8' da minuta do contrato. mencionada neste tcrmo dc referéncia

is. DAS OBRIGACOES no CONTRATANTE
18.1. Conforme clausula 9' da minuta do contrato. mencionada neste tem1o de referéncia

I9. SANCOES ADMINISTRATIVAS
19.1. Confonnc clausula 10‘ da minuta do contrato. mencionada neste lCl'1Tl0 de referéncia

20. MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO N“ ............. ..

CONTRATO QUE ENTRE st CELEBRAM. os
um LADO A PREFEITURA MUNICIPAL on
CRATEUS, ATRAVES DA SECRETARIA DA
ASSISTENCIA SOCIAL E no OUTRO LADO A
EMPRESA , PARA 0 FIM
QUE A saofita st; DECLARA 3

-1'

E
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Pelo preseme_instru.Ínento, o Município de Crareúi - CE, pessoa jurídica dc dircito público
interÍE, ins.rira no CNPJ/MF sob o tr 07.982.0360001{2, com @,t de sua prcfeitura
Municipal na Rua Cel. Zezé I l4l - Cenho - Crsteú's/CE, alravés dÂ Secreraria da Assistênçia

P.rl, "9sr" 
ato Íeprcscürada pcla resçrccüva Sccrctária Sra. Francisca Araysa Batiía dç

Figueircdo. aqui denorninada dê CONTRÂTANTE, e do outro lado a Empresa ...........,
estÂbÊlecidá na ........... inscrirÂ no C\PJ^4F sob o no....-....... . nesre aro r4rcsenrada plo(a)
l.^-(u) .,:.,.a.,, , J»íadoÍ (a) do CPF4{F Í1" .,.....,,.,.,..., aI'e[as demEiDada deCONTRAT^DA. ÍiÍmam entrc si o prese e TERMO DE COi.ITRATO medianre as
clÁl8ul6 € condiçõe{ a seguir cstabelocidas.

CLAUSULA PRTMÊINÁ - DO TUNDAMENTO LEGAL:
| .1. Processode Licitaçâo, na modalidade pregeo Elelrônico rombado sob o n
eor conlormidade cam a Lci FedeÍal N! g.666/õl - L.i das Li"itaç0.. p,lbllcas, clc os termos

10.520, &|lfiln$\ Lei complcnrntar n" 123 dê 14 de dÉzembro dr.
mentôr. 147 dc 7 dc Agosto de 2014. t}.rEto FcdcrâI no 10.024 de 20 de

CLÁUSULA SEGINDA - Do oBIETo:
?:.1: çg§lilur obj.ro d RoposrAvrsANDo REGTSTRo urs-rçóLC
DE cÊNEnos ALrM i*icÀi

RcfeÍ€ncia, co[§talrtc no Arcxo I do ediral e da pÍoposta adjüicada
2.2. O fornecirEnio seÉ de foma parcelsda

9^L1!'-*]!1IE-ICEJRÂ - Do vAro& Do REÁrusrE E Do REEQUTLiBRTo
ECONOMICO.FINANCETRO
.i.t. O ralor global.da prcsenre avença é de RS _- _._ - ( ,.âsêr
pogo em confomidade com o foÍnecimcnto dos iieos no periúi respectivo, de acordo com
as notas ÍiscaiVfaturas devidameote aresrado pelo Cesàr aa Oespà.a a"omün»aas a.,
Ccnidões Fod ipsi6, todas atualizads. '
1.2. O valor d scrá objeto de reajuste anres de deconidos 12 (doze)

hlÉtese Dâ qual pod€rá ser utilizado o índice lGp-M dâ Fundação

ECONôMICo-FINANCEIRO: Na hiÉlcsc de sobrcürem faros
imprevisivc
impediüvos
do prficiF,
procedimcnto administradvo olde restc demonstradâ ta.l situação e termo adiaivo. searesubelecida a rclaçâo qu inicialmenre enre ài en"*jorlJonrrr,ooo
e a retribuição da Admi,ri muaemçào do lbmecimenrã.

4-
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Pelo presente instrumento, o Municipio de Cratetls - CE. pessoa juridica de direito publico
intemo. inscrita no CNPJIMF sob o n” 07.9112.036t'0001-67, corn sede dc sua Prefeitura
Municipal na Rua Ce1.Z.eze' 1 141 - Centro - Crateus!CE, atraves da Secretaria da Assisténcia
Social. neste ato representada pela rcspectiva Secretaria Sra. Francisco Anaysa Batista de
Figueiredo, aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ......... ..,
estabelecida no ......... .. inserita no CNPJIMF sob o n° . neste ato re-presentada pe1o(a)
Sr la) portador (a) do CPF./MP n” .............. apenas denominada dc
CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as
clausulas e oondiofies a seguir estabelecidos.

c1.AusuLA PRIMEIRA - no rm~tnA|m=.:~rro LEGAL:
1.1. P1-oeesso de Licitaeao. na modalidade Pregao Eletronieo tombado sob o n° ___.
em cnnfonnidade com a Lei Federal N“ 8.666193 - Lei das Lieitacoes Publicas. cfc os termos
do l.:i letlernl n"' 10.520. dc 1710712002, Lei complernentar n“ 123 dc 14 dc dezembro dc
lt1t]6_ Lt.-i [Iom plcmentar 147 de 7 do Agosto de 2014. Decreto Federal n° 10.024 de 20 de
Hetetn bro dc 2'01 '11.

CLAUSULA SEGUNDA - no OBJETO:
2.1. Constitui objeto do present: contr.-no :1 i1EI_EC.3.t‘1 DE 1'1-'IE.L1i1JF. FROPOSTA
VISANDO REGISTRO DE :=-ntzoos 1-"AF.A F1.|"1"oaAs 1*. Evrrwuats Aoutstcoss
on ofiusaos Attsttznrlctos F'AF1A cont-t|=osto;to or-. ['1-I1\1'l'AS BAs1cAs
l_l1l:."i'l'1‘1~it'~.l_T1Af'i A [1l5TFtI13L111I.5tt.1 os.Ao.r1TA As FA1.111.|As Est 1~;s1Anu on
vn: 1'-1EFLI"tll-lL1l'-1.-*-.1JE:' 2-'tt_1'1_‘lAJ-.1l.T1*-ITCI.-"1 snt1nEfrAa1.~. on .--.ss|s [Er-.=c|.-1. sta."1.=t1
no rnomristo 1:-1; otu. 1 nus - LT1:.rudo co-1'1.l'o-rim‘: cspccilicncoes Ufllllitifls no Termo at
Referéncia. constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicado
2.2. O fomecimento sera dc folrna parcelada.

c|.Ausul.A TERCEIRA - no VALOR, no REAJUSTE E no REEQUIUBRIO
ECONOMICO-FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avenea é de RS __ ___ t t. a ser
pogo em confonnidade com o fomecimento dos itens no periodo respectivo, de acordo com
as notas flscaisffaturas devidamente atestados pelo Gestor da despesa. acompanhadas das
Certidoes Fed:-rais. Lsladuais 1: 11-lunicipais. todas atualizadas.
3.2. O valor do p-1'|'.'5.-tnlt 1' 'ont|-ato nao seré objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)
muses do seu Pregau. hipotese na qual podera ser utilizado o indice 1GP-M da Fundacao
1IIiI:tt'|iio Vttrgas.
.1 .1. sr.ro|.||1.1na1o ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotesc dc sobrevirem fatos
imprcvisiveis- on pm-tsit-eis porém do coltsoquémzias int:-alculat-ens. rrtardadorcs on
impeditivos do tilt:-1.'|.1t,:11o do njustado. ou ainda. om caso dc 1'or|,;a rnaior. caso 1'1.-1-min-. ||Lt I-1-111.1
do principe. ctmfigornndo files oronérmioa enrrnordituiriat: estnaccmtratual, pod;-ni. mediante
procedimento administrativo onde rcste demonstrada tal situacio e tcrmo aditivo. ser
restabelecida a relaeao que as panes pnctuarn nt inicialmente entre os encargos do contratado
e a retribuicao da Adrninisrracao para o iuo-ta remuneracao do fomecimento.

¢_,
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objetivando a manutcnção do equilíbrio econômico-finsnceiro inicial do contrsto. n. forma
do anigo 65, ll, "d" da Lci Fedcral n." 8.ó66193. ahcoda e consolidada.
3-4. lndcpcndcntemerte dc declarÀçâo expressa, fica subcnterdido que, no valor pago pclo
confatante. estào incluídás todas ss dcsp€sás nccessárias á execuçâo do contralo.

cLÁusuLA QUARTA - Do pRAzo DE vtcÊNcrA CoNTRÁTUAL
4-1.-O ConrÍato rcsultante da prcscnte Licitaçào tcrâ vigência ã panir de sua assinarura,
ter-do validadc até I entrega tolal dos bêns, não podendo ultrapassar 3l de dezembro dc
202t.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÔES E DO L@ÀL DE ENTREGÁ DO
OBJETO DA LICTTAÇÃO.
s-l..Os produtos dcverào ser entregues no prazo de l0 (dcz) dias. contados a partir do
recebimento da ordem de coÍhpÍa emitida pela s€cretaria contrablte. na forma, nos locais e
honârios definidos êspecificados na rcferida ordem de comprd.
5.1 I A ennega dos pmdutos deve se efetuar de foÍma s nào comprometer o
Âucionamento dos sislemas, recursos ou deslocamentos. Havcndo necessidade dç
interÍupçào, csta deverá esbr deüdamenle planejada e scr necessaÍiÂrnente aprovada pela
Secretária, fucnadora de Despesas.
5 1.2 Ern ncnhuma hiÉtcsc serâo concedidas prorrogaçôcs de prazo
5.1_.3. Por.ocasiào do enúe8a dos produros. o fomecedor diverá apresenulr recib em
tr2(duas) vras. além das rcspeçtivas faturas e Nola Fiscal.
5.1-4. Para os produtos objeros deste rermo conEatual, dcvení seÍ emitida FaNra e Notà
Fiscal poÍ Anexo em nomc da Prefeitura Múicipâl dc Craleús. com domicílio na Av. Cel
Zezé, I l4l- Bairro - Ccntro, inscrir, no CNpJi MF sob o n". 07.892.036/«)0t -67. para a
entrega dos produtos, deverào scr arendid4§ as exigências do editâ|.
5.2 A tiscalizaçào do Conriato seÍá excrcida poi Servrdor do municipio, designado pela
Otdenadora de Despesa.
5.3 O crcrcicio da íiscalizâçÀo ou o acompanhamento s€ní e\ercido no inleresse do
Municipio e nào exclut nem reduz a responvbilidade da ContrEEda ou de scu agenre ou
preposto, 

-inclusive 
peranlc tcrceiÍos. por quaisquer irÍegularidâdes, danos reiultanres de

rmpenerçáo tecntca, vicios redibitórios e. na ocorréncia destes, nào imphca
comsponsabilidade do Poder Público ou dc seus agcntcs e prcposlos.
5.4 A Contrâlanle sc reserva o dirciro de rcjeitar no todo ou em parte o produto enuegue.
sc em desacordo com os tcrmos do Ediral e do respectivo Coflúato.
5.5 Quaisquer exigênciss dâ Íiscalização inerentes ao objeto do Contraro devcnào ser
prontamenle atendidas pela Contrabda, sem ônus para a ConttÀrante. À Cont-Àtada é
obrigsda a rEaraÍ, corligir, substifuir. Às suas expensas, no lodo ou em pane, onde se
verificarcm vicios, defeitos ou incorreções,..m pr..lrizo da aplicaçào das p€nalidades
cabívcis.
56-Os pÍodutos objero da lici(âção nÀo exclui a rcsponsabilidadc da Corrràtada pelo
perfciro desempenho eÍh relaÇâo a prazo de ertregs, valiàade e qualidade do produto
5.7. O. pÍoduto às cspecrficações desle termo contratu"i e que forem
r['!'ussoos pclo- s el pelo recebimento no momcnlo da enúega deveni ser
subslrtuido pelo razo dc aré 4t (quaÍenra e oito) horas.lontados do

*
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objelivando a manutenoio do equilibrio cconornico-financeiro inicial do contrato. na forma
do artigo 65, ll. "d" da Lei Federal n.° 8.666/93. alterada e consolidada.
3.4. lndcpendcntcmente dc declamcfio cxpressa, fica subcntendido que, no valor pago pclo
contratantc. cstio incluidas todas as dcspcsas ncccssérias zi exccuqfio do contrato.

culusum QUARTA - no PRAZO 0|; VIGENCIA CONTRATUAL
4-1. 0 Contrato rcsullanlc da presente Licilaqéo leré vigéncia a partir dc sua assinatura,
lendo validade até a entrega total dos bens, nio podendo ultrapasar 3| dc dezembro dc
2021.

CLAUSULA QUINTA - DAS CONDICOES E D0 LOCAL DE ENTREGA DO
OBJETO on |.1crrAcA0.
5.1. Os produtos dcverio ser entregues no prazo dc 10 (dcz) dias. contados a partir do
recebimenlo da ordem dc compra emitida pela secretaria contralante. na foma. nos locais 1:
horérios definidos especificados na refcrida ordem do compra.
5.I I A entrega dos produtos deve se efctuar dc forma a nio compromcier 0
funcionamcnto dos sistemas, recursos ou deslocamenlos. Havendo necessidade dc
intcrrupoio, csla deveré estar devidamente plancjada e scr nccessarianwnlc aprovada pela
Secretéria, Ordenadora dc Despcsas.
5 l.2 Em ncnhuma hipolcsc scriio concedidas prorrogaoiics dc prazo
5.1.3. Por ocasiio da entrega dos produtos. 0 fomcccdor devcré aprcscmar rccibo em
02(duas) vias, além das rcspeclivas faturas e Nola Fiscal.
5.1.4. Para os produtos objetos desle tcrmo conu-atual, dcveré ser emitida Fatura e Nota
Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura Municipal dc Cratcfis. com domicilio na Av. Cc!
Zezé, I |4I- Bairro - Centro, inscrila no CNPJIMF sob 0 n°. 07.891036/000]-67. para a
entrega dos produtos. deverio scr atcndidas as exigéncias do edital.
5.2 A fiscalizaoio do Contrato scni cxcrcida por Senridor do municipio. designada pela
Ordenadora dc Despesa.
5.3 O cxcrcicio da fiscalizaoflo ou 0 acompanhamento seré cxcrcido no interesse do
Municipio e nio exclui nem rcduz a responsabilidade da Contratada ou dc seu agente ou
preposto, inciusive perante lcrcciros, por quaisquer irnrgularidadcs, danos resultantes dc
imperfeioio técnica, vicios redibitorios c. na ocorréncia dcstes. nflo. implica
corrosponsabilidade do Poder Pflblico ou dc seus agcntcs c propostos..
5.4 A Contralame se reserva 0 direito dc rejeilar no todo ou cm parte o produto entregue.
sc em dcsacordo com os lcmms do Edital c do rcspcclivo Contrato.
5.5 Quaisquer cxigéncias da fiscalizaqéo incrcmes ao objeto do Conu-ato devcrfio ser
prontamente atendidas pela Contralada, sem onus para a Contratante. A Contratada é
obrigada a reparar, conigir, substituir. is suas cxpcnsas, no lodo ou em parte, onde so
vcrificarem vicios, dcfcitos ou incorrooocs. sem prejuizo da aplicaofio das penalidades
cabivois.
5 6 Os produtos objeto da licitaqfio nio cxclui a responsahilidadc da Contratada pelo
pcrfcito desempenho em rclaoéo a prazo dc entrega, validade e qualidade do produto
5.7. 0 produto quc nfiu .m:ndcr is cspecificaooes desle tcrmo contramal e que forem
recusados polo sun-|:iur h:h|1-a'r1'i||\ cl pelo rcccbimento no momcmo da entrega dcvcré ser
subslituido pelo I'|\n1-.-u-do: rm prazo dc até 48 {quarcnla e oito) horas. contados do



reccbinlento

CI,AU§UI,A SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
ó.1. As despcsas decorreÍtes das eventuais conrst!ções que Poderão advir desta liclrâÇÀo

correÉo a conta de recuNos esp€cificos consignados no rcspectivo Orçamento nas

Dotaçào OÍçumentária n" Elemento de Dcspesa: no

cLÁUSULA sÉTIMA. IX) PAGAMENTO
7.1. O pagamento s€rá eferuado em âté l0 (r.lez) dias do mês subsequente ao adimplcmenro

da obngaçâo e encaminhsmento da documenEção trat8da ne§te subilem. obseÍvad&s as

disposiçôes deste termo çontratual, através de srcdito na Conta Bancária do fomeccdor ou

a§-avés de cheque nominal, de acordo com os valores cofltidos na pÍoposta de preço do

licitante voncedor.
?.2. A fatura constara os itens fomecidos no periodo, de acotdo com o quanlilâtivo

efetivamenle entreguc
7.3. Na hipótese de a[tecipaçào ou atÍaso de pâgamento, será devida a anElizaçâo

monetáÍia do valoÍ faturâdo cm 0,039á, sobÍe o valoÍ da Pr€staçào vcncida, por cada dia de

atraso ou de anrecipaçÂo.
7.4. Por ocasiào da rcalização do fomecimento o contratado deverá aPrescnlar rgçibo em

02 (duas) vras e a Íespectivs Nota Fiscsl. A Fatura e Nota Fiscal deverÀo ser emitidas em

nome da Prcfcitura Municipal dc CBreús, com domicilio ía Av. Ccl Zezé. I l4l- Bairro -
Centro, inscrita no CNPJMF sob o n". 07.892.016/«)0 I -ó7, acompsnhsdo de scpuinte

documentação: acompanhadas das Ccíidôes FedeÍais. Estaduais e Municipais do licitanle
vénccdor, todss atualiz.das, obse^'adas as condições da pÍoposu.

CLÁUSULÂ OTTÂVA - DAS OBRIGÂçÔES DA CONTRATADA
E.l. FomeceÍ os produtos desse tcrmo contratual aÍá Jl de dezemhro de 20:1. de

conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Pregào. no Termo Contrarual e

na proposta venccdorzl do certame;
t.2. Mânrer dur8nte toda a execução do objeto contralual, cm comPatibilidadc com as

obrigsçôqs assumidas, todas as condiçôes de habilitaçào c qualiÍicaçào cxiSid&§ na Lei de

Licitações;
E-4. Facilitâ. a ação da FISCALIZAÇÀO na inspeçào do fomecimcnto. prestando.

pronlÂmclte. os csclarecimentos quc forem solicitados Í,ela CONTRATANTEi
I5 RcspondeÍ, perantc ss lcis vigentcs, pelo siSilo dos documeolos msnuscados, sendo

que a CONTRÂTADA não deverá, mcsmo após o término do CONTRÂTO, scm

consentimcnto préüo por escrilo da CONTRÁTANTE, fazcr lL§ô de quaisquer documentos

ou informagões especiticadss no parágrafo anterior, a nào ser puÍa Íins de execuçÀo do

CONTRÀTO;
t.ó. PÍovidenciar a imcdiata corÍeção dâs deÍiciências cl ou irregulsridadqs apontEdâs pcla

Contratante;
8 7. DisponibilizâÍ, I qualqucr tempo. toda documcnlrção rcfcrenlc ao pagsmcnlo dos

tributos, seguros, cncaÍgos sociais, tÍabalhistas e previdenciários Íelacionados com o objeto
doCONTRÂTO; , A:fr

\/
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CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.l. As desposas decorrentes das eventuais contratacoes que poderiio advir desta licitacio
correnio a coma dc recursos especificos consignados no rcspeclivo Orqamenlo. nas
Dglag.-50 Orqumcnléria |1“- _ _ __ Elemento dc Dcspcsa: n°

cLAusuLA SETIMA - no PAGAMENTO
7. l. O pagamcnlo seré efemado em até I0 (dez) dias do més subsequente ao adimplcrnenlo
da obrigacao c cncaminhamenlo da documentacio lratada neste subitem. observadas as
disposir,-fies desle tcrmo contratual, an-avés do crédito na Coma Bancaria do fomccedor ou
através dc cheque nominal, de acordo com os valores conlidos na proposta de preco do
licitante vencedor.
7.2. A fatura conslaré os itens fomecidos no periodo, dc acordo com o quantitalivo
cfclivamenlc cnlrcguc
7.3. Na hipotcsc dc anlecipacaio ou atraso dc pagamento, sera devida a atualizacao
monelaria do valor falurado em 0,03%, sobre o valor da prestaciio vencida, por cada dia dc
atraso ou dc anrecipacfio.
7.4. Por ocasifio da rcalizacio do fomecimento o contratado devcra apresentar rccibo cm
02 (duas) vias c a rcspcctiva Nola Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal dcvcrio ser cmitidas cm
nome da Prcfcitura Municipal dc Cratcils, com domicilio na Av. Ccl Zczé. I l4I- Baino -
Centro, inscrila no CNPJ/MF sob o n°. 07.892.036r’000l-67, acompanhado da scguinte
documcnlaciio: acompanhadas das Ccrtiddes Fedcrais. Estaduais o Municipais do licilanlc
vencedor, todas atualizadas. observadas as condicocs da proposta.

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGACQES DA CONTRATADA
8.1. Fomcccr os produtos desse tcrmo contrama! aré 3! dc dezemhra de 2021. do
conformidade com as condicocs c prazos estabelecidos no Pregao. no Termo Contramal c
na proposta vencedora do certame;
8.2. Mamer durante toda a cxecuqlio do objeto contrarual, cm compatibilidadc com as
obrigaooos assumidas. todas as condicocs dc habilitacao 1: qualificacao cxigidas na Lei dc
Licilacocs;
8-4. Facilitar a aoio da FISCALIZACKO na inspccfio do fomccimcnto. prcstando.
prontamcnte. os esclarecimentos quc forcm solicitados pela CONTRATANTE;
8 5 Responder. perante as lcis vigcnlcs, pelo sigilo dos documentos manuscados, sendo
que a CONTRATADA nao devera, mesmo apos o ténnino do CONTRATO. sem
consemimcnto prévio por escrilo da CONTRATA NTE, fazcr uso dc quaisquer documentos
ou informaooes cspecificadas no paragrafo anterior, a nao scr para fins do exccucfio do
CONTRATO;
3.6. Providenciar a imediata conecio das deficiéncias cf ou incgularidades aponladas pela
Contratantc;
8 7. Disponibilizar, a qualquer tempo. toda docurncmaofio rcfcrenlc ao pagamcmo dos
tributos, seguros, cncargos sociais, trabalhistas e previdenciarios relacionados corn o objeto
do CONTRATO; I
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8.E. Aceitar, nas mesmas condiçôes. os acréscimos ou supress&s quantiBtivas que se

fizerem no FORNECIMENTO. âté 25ol" (vinte e cinco po. cento) do valor inicial
atualizado do PÍegão, na forma do § l' do aíigo ó5 da Lci n' 8.66ó/91;

CLÁUSULA NoNA. DAs oBRIGAÇÕES Do CoNTRÂTANTE
9.I . A ContÍatante se obriga a propoÍcionaÍ à Conúatada todrs as condiçôês necessárias ao
pleno cumprimcnto dÀs obrigaçôes decorrcntes do Termo Conüatual, consoanÍe estabelece
a Lei no 8.6ó6193 e suâs alteÍaçôes post€riores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objero çontÍatuall
9.1. Comunicar à ContratadÂ toda c quslqucr ocorÍéncia Íelacionsda com o fomecimcnro
do objeto contratual, dili8encisndo nos casos qu€ exigçm providências coÍÍctivss:
9.4. PÍovidenciar os plgamentos à Contr8lada à visrâ das Nous Fiscais ,/Faturas
devidrmente alestadas pelo S€tor Competente.

CLAUSULA DECIMA - DÂS SÀNÇÕES:
l0.l O licitarte que ensejar o retardamerto da execuçào do çcname, nào mantiver a
proposta, falhar ou fiaudar na execuçào do Con$-ato, compoíar-se de modo inidôneo, Íizer
declaração falsa ou comcter fraudc Íiscal, garartido o direito prévio da ciEçÀo c dâ ampla
defesr. ficará impedrdo dc licitar c conlratar com a AdministÍsçào, pclo pÍazo de alé 2
(dois) anos. cnquÂnto perdumrem os morivos dclcrminanrcs da puniçào ou ató quc scja
promovida a rcabilitação peÍante a pópria autoridadc que aplicou a penalidadc. sem
prejuizo das multas previstas no edilal e no teÍno de con(ralo c das demais cominaçôes
legars.

10.2. Â Contrat.da ficará, ainda, sujeirâ às seguinles penalidades, em caso de inexecuçào
Iotal ou pârcial do contrato, crÍo de execuçào, execuçào imperfeitâ. mora de execução.
inadimplcmenlo contratual ou não veracidade das informações prestadas, gsrantid.s a
prévia dcfcsa:
I - Advcnência. sançào de quc trata o inciso I do ân. t7, da Lei n." 8.6ó6/93. podefti seÍ
aplicada nos següintes casos:
a) descumprimçnto da.s obrigaçõêi e responsabilidades assumidas na licttaçào;
b) outÍas oaorrências que pos$m âcatretar transtomos ao dcscnvolvimento das obrigações
da Contratante, desdc que nào caiba a aplicaçào de sançào mais grave.
ll - Multás (quc podcrÀo ser rcçolhidas em qualquer agência integÍanre da Redc
Arrecadadora de Receilas Federais, por meio de Documcnto de Arrecadaçào Muíicipal -
DAM, a seÍ preenchido de acordo com instruçôes fomectdas p€la Contrata[te];
a) de l% (um por ccnlo) sobrc o valor contÍarual total. por dia de atraso na enúega do
objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a I e/o do mesmo v8lor:
b) dc 2% (dois f,oÍ cento) sobre o vâlor conrrarual totâl do cxercicio, por infraçào a
qualquer clár.tsula ou condição do conrraro, nâo especilicadâ nas demais.lineas deste
inciso, aplicada cm dobro na reincidência;
c) de 5olo (cinco poÍ cento) do valor contrahEl rotal do exeÍcicio, pelâ recusa em coEigia
qualqueÍ paoduto rejeitado, câÍacterizardo-se a recusâ, câso â corcçào nào s€ efeti\'aÍ nos
5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicaÇão formal dâ rejeiçào:
lll - suspensâo lemporária de paíicipâção em liciraçào e impedimento de conrrarar com o
Municipio de Crarêús prazo nào superioÍ a 2 (dois) anos: t
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8.8. Aceitar, nas mesmas condiqocs. os acréscimos ou suprcssocs quanlilalivas que so
fizcrcm no FORNECIMENTO. até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Pregao. na fonna do § I" do artigo 65 da Lei n" 3.606193;

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE
9.1. A Contratantc so obriga a proporcionar it Contratada todas as condicoes nocessarias ao
pleno cumprimcnlo das obrigaoocs decorrcnles do Termo Contratual, consoanle eslabclecc
a Lei n9 8.666/93 c suas alteraqoes poslcriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execucio do objeto conlratual:
9.3. Comunicar a Contralada toda c qualquer ocorréncia relacionada corn o fomecimcnto
do objeto comramal, diligenciando nos casos que exigcm providéncias corretivas:
9.4. Providenciar os pagamentos ii Contratada it vista das Nouns Fiscais !Famras
devidamente atestados pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA - ms saucor-:s=
l0.l O licitante que ensejar o relardamcnto da cxccucfio do certame, nao mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execuqio do Contralo, comportar-se dc modo inidonco. fizcr
declaracéio falsa ou comctcr fraude fiscal, garantido o direito prévio da oilaqfio c da ampla
defesa. ficara impedido dc licitar c contratar com a Adminislracfio, pelo prazo dc até 2
(dois) anos. cnquanlo pcrdurarem os motivos dclcrminantcs da puniqio ou até quc seja
promovida a rcabilitaciio perante a propria autoridade que aplicou a penalidade. sem
prejuizo das multas previstas no edital c no tcrmo dc conlralo c das demais cominacfics
legals.
l0.2. A Contralada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades. cm caso do inexecuqiio
total ou parcial do conlralo, erro do cxccuqao, exccucao impcrfcila. mora do execuciio.
inadimplemento contratual ou nao veracidadc das inforrnaoocs prcsladas, garantida a
prévia dcfosa:
I — Advcnéncia. sancio dc que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666793. podera ser
aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigacoes e responsabilidadcs assumidas na licitaqao;
b) outras oconéncias quc possam acarrelar lranstomos ao dcscnvolvimcnlo das obrigacoes
da Contratame, desde que nao caiba a aplicaoao dc sancfio mais grave.
ll + Multas (que podcrao ser rccolhidas cm qualquer agéncia imcgrantc da Rede
Arrecadadora dc Rcceitas Federals. por meio dc Documcnto dc Arrecadaqio Municipal —
DAM, a ser preenchido de acordo com instrucocs fomccidas pela Comratante);
a) dc l°/ii (um por ccnlo) sobre o valor contratual total. por dia dc atraso na entrega do
objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) dc 2% {dois por ccnto) sobre o valor comratual total do cxercicio. por infracao a
qualquer clausula ou condicio do contrato. nio espccilicada nas demais alincas deste
inciso. aplicada cm dobro na reincidéncia;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contralual total do exercicio, pela recusa em co|1'igir
qualquer produto rejeitado, caraclerizando-se a recusa, caso a corrcqio nao so cfetivar nos
5 (cinco) dias que se seguirem a data da comunicacio fom1al da rojcicao;
Ill — suspensfio lcmporéria dc participacao cm licilacao c impedimcnlo dc contratar com o
Municipio do Crareiis prazo nao superior a 2 (dois) anos; I
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IV - Declarãção de inidoneidade para licitar ou contrst,r com a Administraçâo pública,
enquanto pcrdurarcm os motivos dctcrminantcs da punição ou atê quc scja promovida a
Íe.bililâçào perÀnrç a autoridade quc aplicou a penalidsdc, depois do r€ssarcimcílo à
Administrsção pelos prcjuizos rcsultantes e depois de decorÍido o prszo da sanção aplicada
com basç no inciso antçrior.
I0.3. No processo de aplicâçâo de pcnslidadcs é assrgurado o dirciro ao contraditório e à
umpla defcsa, garsntida Ílos prazos de 5 (cinco) dias útcis püa ôs sánÇôcs pÍcvistss nos
incisos I, ll c III do irefi 10.2 supra e l0 (dcz) diss corridos para a sançâo prcvisla no
inciso IV do mcsmo irem.
10.4. O valor da multa aplicada dcverá ser recolhido ao TcsouÍo Municipal no prszo dc 5
(cinço) dias a contar da notificaçÀo ou dccisào do rccurso. Se o valor da muita não for
pogo, ou depositado, seni automaticamcntê dcscontado do pagamcnlo a que a Contratada
fazcrjus. Em clso de inexistência ou insuÍiciàcis dc credilo d; Consarods. o valor devido
será cobrado adminisnativamcnte ou inscrito como Divida Aliva do Municipio e cobrado
mediante processo de execuçâo Íiscal. com os encargos correspondentcs.
10.5. As sançõcs previstas nos incisos llI e [v do item l0 2 supra, podcrào ser aplicadas à
cmprcsas que, cm r0zÀo do contrato objcto desls licitaçào:
| - Pr.Íic{ÍEm atos ilicilos. visando ftusEar os objctivos d! liçitaçâo:
Íl - DemonstrüÍem nâo possuir idoncidodc pute çonrmtlr cem o AdminisrnçÀo público,
cm vimtdc de atos illcitos praricados;
III - sofrtÍEm condsnaçào definitiva por praticarem, por meios dolosos. fraude fiscal no
recolhimcnto dc quaisquer tribulos.
10.ó. Âs sanções prcvistas nos incisos I, III e Mo ilem 10.2 supra poderào ser aplicodas
juntrmentc com a do inciso II do mcsmo ilcm, fscultsds a defesa pÉvia do intcrcssado no
respcclrvo pmçcsso, no prazo dr 5 (cinco) dias útcis.
10.7. A licirEnte EdjudicstÁria que sc rcçusar. injustiÍicadamcntc, em firmar o Contrsto
deotro do prazo dc 5 (circo) diÀs úteis a contar da notiÍicaçào quc lhe scrá encaminhada.
estafii sujeih à multa dc 50Á (cinco poÍ ccnlo) do valor tolal adjudicado- sem prejuizo da-s
demais. penalidades cabiveis, por caracterizar descumprinrento total d;;brigaçào
assumida.
10.8. As sançõcs prcvistas no item 10.2 supra nÂo se aplicam às demais licilanrcs que,
speslr de nÀo vcncedoras, vcnham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrrro.
de acordo com estc edilal, c no pÍazo dc 48 (quarenta e oiro) horas comunicareir seu
desinlercsse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRÂ - DA ALTERÂÇÂO CONTRATUAL:
ll.l. Quaisqucr aheÍaçõcs qus reúam a oçorcr nsstc inshrmento scrão etbtuÂdâs
medianle Tcrmo Adirivo.

cLÁUsULA DÉcIMA sEGUNDA . DA RE§ctsÃo
12.1. A rcscisâo contÍaNal poderá ser:
12.2. No-c8so de inexecuçào rotal ou parcial do contrsto. o qual enseja sus rescisão com as
consequências çontratusis e as prcvisles em l€i. nos lermos do sn. ?i. Íicam rcconhecidqs
os direitos da adminisrEçâo, consoante aí 55, IX da Lci n. t.6óó/93
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IV - Declaraeao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraciio Piiblica.
enquanto perdurarem os motivos deterrninantes da punicio ou até que seja promovida a
reabilitacao perante a autoridade que aplicou a penalidade. depois do ressarcimento a
Administracio pelos prejuizos resultantes e depois de decon'ido o prazo da saneio aplicada
com base no inciso anterior.
I0.3. No processo de aplicaeiio de penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e a
ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias uteis para as saneoes previstas nos
incisos I. ll e Ill do item 10.2 supra e I0 {dez) dias corridos para a sanqao prevista no
inciso IV do mesmo item.
10.4. 0 valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
(cinco) dias a contar da notificacao ou decisio do recurso. Se o valor da multa nao for
pago. ou depositado. sera automaticamente descontado do pagamemo a que a Contratada
fazer jus. Em caso de inexistencia ou insuficiéncia de credilo da Contratada. o valor devido
sera cobrado administrativamenle ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado
mediante processo de execueio fiscal. com os encargos correspondentes.
10.5. As sancoes previstas nos incisos III e IV do item I0 2 supra, poderio ser aplicadas as
empresas que, em razao do contrato objeto desta licitaeiio:
l — Praticarem atos ilicitos. visando ti-ustrar os objetivos do liciiacao;
ll - Demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Adminislraeao Piiblicu.
em virtude de atos ilicitos praticados;
III - sofrerem condenacao definitiva por praticarem. por meios dolosos. fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
l0.6. As sancoes previstas nos incisos l, Ill e IV do item l0.2 supra poderao ser aplicadas

juniamentc com a do inciso II do mesmo item. facultada a defesa prévia do intcressado no
respectrvo processo. no prazo de 5 (cinco) dias fiteis.
l0.7. A licitante adjudicataria que se recusar. injustificadamente, em firmar o Contrato
dentro do prazo de 5 (cinco) dias uteis a contar da notificacao que lhe sera encaminhada.
estara sujeita a multa dc 5% (cinco por ccnto) do valor total adjudicado. sem prejuizo das
demais penalidades cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigaciio
assumida.
l0.8. As sancoes previstas no item 10.2 supra nao se aplicam as demais licitantes que,
apesar de nio vencedoras, vcnham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato,
dc acordo com este edital. e no prazo dc 48 (quarenta e oiro) horas comunicarein seu
desinleresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERACSO CONTRATUAL:
l!.l. Quaisquer alteracocs que vcnham a ocorrer neste instrumento serao efctuadas
mediante Termo Aditivo.

CLAUSULA otcrrmt SEGUNDA - mt nascrsio
I2. l. A rescisfio contratual podera ser:
[2.2. No caso de inexecuoiio total ou parcial do contrato. o qual enseja sua rescisao com as
consequencias contratuais e as previstas em lei. nos temnos do art. 77. ficam reconhecidos
os direitos da administraeao. consoante an 55. [X da Lei n. 8.666793
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12.1. Determinâda por aro unilareral e escdta da CONTRATANTE nos casos munerados
nos incisos I a Xll do art. 78 da Lei Fedcral n" 8.óó6i9i:
12.4. Amigável. por aco.do fitre as paícs, medrsnre sutorizaçào escrita c fundamcntadtú autoridade competcnte. reduzida e tcnno no processo licitatório. desde que h{jg
conveniência da AdmiIistraçÂo:
12.5. Em caso de rcscrsào previsra nos incisos XII e XVII do an 78 da Lei n" B.óó6/9j.
scm quc haja culpa do CONTRÂTADO, será esra ÍEssârcida dos prejuizos rcgulamcntares
comprovrdos, quando os houvcr sofrido;
12.6. 

^ 
rescisão contratual dc qüc tara o inciso I do art_ 7ll ac0rÍeta as consequências

prcvistrs no an. E0, inçisos I a lV. ambos da -ci n,,t,6ó6/91.

cLAUSULA DECIMA TERCEIR^. DÂ F|SCAL|ZAÇÃO DO CONTR^TOI
13..I A cxcsuçào do contraro seni acompanhada e fiscalizoda pelo (s) o (0) ScrvidoÍ (0) Sr
(a). xxxxxxxxxxxx cslccialmentc dcsignado (a) pclo Sccretário(a) Municipsl de XXXXX.
de acordo com o cstabelecido ío An. 67 d8 LÊr 8.666i93, r.loravanre àenominado 1a)FISCAL DE CONTRATO,

CLAÚSULA DÉcIMA QUARTA . D^ PLtsLIcAÇÂo
14.l. A publicaçâo do prcsenre Conrrato é de r€sponsabilidade do CONTRATANTE e
dcvcrá ser cfetivada Íror cxtralo. no órgão de imprcnsa olicial Municipal. como condiçào
rrdisÍrenúvel para sua cficácia, nos rermos do parágrafo único do an.6l da Lci Fedeml n,
8.66ói 93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA. DO FORO:
15. L O foro da Comarca de Cralcús é o comperenre para dirimir questôes decorÍcntes dâ
cxecução deste Contrato. em obediência ao disposro no § 2. do anigo 55 da Lci g.66ó de
2l dcjunho <le 1993, altcrada e çonsolidada.
15.2. DeclaÍrm ss panes quc este conEalo corÍespondentê á marifcsrsçâo final. completâ ê
exclusiva de acordo entre elas celebr.do, a isinado o presente contrato .luntamente com as
aesremunhas firmadas, Crateús - CE.

CRATEÚS-CE. dC dC

secretário (a) Municipâl dc _
CONTRÁTANTE

R8zào Social
Reprcsentanle Legal

CONTRATADO

Tcstemunhas

INOME CPF

2 NOME (.PF

\/

*
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l2.3. Detemtinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados
nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n“ 8.666193;
l2.4. Amigavel. por acordo entre as partes, mediante autorizaqao escrita e fundamentada
da autoridade competente. reduzida a terrno no processo licitatorio. desde que haja
conveniéncia da Adrninistraeio;
12.5. Em caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art 78 da Lei n” 8.666793.
sem que haja culpa do CONTRATADO. sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
l2.6. A rescisio contratual dc que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequéncias
previstas no art. 80, incisos I a IV. ambos da Lei n" 8.666793.

CLAUSU LA DI-ICIMA TERCElRA- DA FISCALIZACAO DO CONTRATO:
l3.l A execueao do contrato seni acompanhada e fiscalizada pelo (a) o la) Servidor (a) Sr
ta}. xxxxitxxxxxitx especialmente designado (a) pelo Secretarioua) Municipal dc XXXXX.
de acordo corn o estabelecido no Art. 67 da Lei 3.666793. doravante denominado (a)
FISCAL DE CONTRATO.

CLAUSULA nsctm QUARTA - mt PUBLICACAO
l4.|. A publicacao do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e
dcvcra ser cfetivada por extratu, no organ de imprensa oficial Municipal. como condiciio
indispensavel para sua eficacla. nos termos do paragrafo unico do art. 6| da Lci Federal n"
8.666593.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- D0 FORO:
I5. I. O foro da Comarca de Cratetis é o competente para dirimir questoes decon-entes da
execuciio deste Contrato. em obediéncia ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de
21 dc junho de I993, alterada e consolidada.
l5.2. Declaram as panes que este contrato correspondente a manifcstacao final. completa e
exclusiva de acordo entre elas eelebrado, assinado o presente contrato jtmtarnente com as
testemunhas firmadas. Crateus - CE.

CRATEUS-CE.__de_ de_ _

.— —- .. — _ §azaoSociaI _Secretano Ia) Municipal dei Reprcsemame Legal

CONTRATANTE CONTRATADO
Tcstemunhas

| NOME _ _ (‘PF____ _ ‘Zfi’
2NOME _ _ (‘PF _ ____
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PROCESSO:
CONTRÀTO N"
EMPRESAT
CNPJ:
ENDEREÇO:

ANEXO r AO CONTRATO - ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS

ESPECIFICAÇÀO DOS ITENS MARC,\ Q\TD

Crateús - Ce. I I dc maio dc 2021

iredo

tl t:\t tr\ D
vR.

UNIT.
\,R.

TOl'AL

Valor Total R$ XXXX (XXXXXXXX)

Sccreúriô MuniciÉl da Assislência Social

“I ||'._'l|

F? ' ' -"1-+.

"N.
| I41.. FREE!

T - IP33
. I

ANEXO I A0 CONTRATO - ESPECIFICACAO nos ITENS ‘T111114:-1-

PROCESSO:
CONTRATO N“
EMPRESA:
CNPJ:
ENDERECO:

“' 'l1‘l-M,ESPECIFICAQKODOSITENS tr.\o'.~1.\ac.\l Q5-‘TD Um}. .l.S.:.‘;L
t —- - . t i--- —t A - l ' -

. _ _ _ _ I _ , _ . .._ _ l
Valor Total R5 XXXX (XXXXXXXJQ _

:_ ..- . _ _ _ _ ,_ ,. ._ _,_. i _ _.a __.
I I

Cratcits — Ce. I I dc maio dc 202]

\- -'t

l'mnt't§oa1-in-Itf . do Flguciredo
Secretariat Municipal da Assisténcia Social
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ANEXO II _ MODELO PROPOSTA

PREGÁO, NA FORMA ELf,TRôMCA N'OO9/2O2T SAS/SRP

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (liciaanae vencedor)
Aprese[tamos nossa proposta para a aquisição do objeto da prese e liciração PÍegão. na Forma
Eletrônica n" 009/2021 SAS/SRI acatando todas as estipulaçôes consignadas no respecri\o
Edital e seus anexos.

IDENTITICAÇÀO DO CONCORR.ENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ E INSCRIÇÀO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:
ACENCIA e N. DA CONTA BANCARIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE YENCEDOR)
Deverá ser cotado, preço unitiirio e total de acordo com o Anexo 01 do Edital.
PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDIÇÕES GERAIS
A propotrente declara conhecer os teÍmos do insEumento convocatório que rege â presente
licitação.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especilicado no Anexo 01. deste Edital.
Obs.: No preço cotadojá estão incluídas evenluais vantagens e/ou abatimentos. impostos. taxas
e encargos sociais. obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, liscais e comerciais. assim como
despesas com transpoíes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contrataçâo.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no minimo, 60 (sessenla) dias contados a paíir da data da sessão pública do Pregão.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDÁDE DA
PROPOSTA ATÉ DECISÃO.

(
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ANEXO II — MODELO PROPOSTA .. .

- . -4" . '
PREGAO, NA FORMA ELETRONICA N" 0092021 SASISRP imf

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para a aquisicao do objeto da presente licitacao Pregao. na Forrna
Eletronica n” 009l202l SASISRP acatando todas as estipulacoes consignadas no respectivo
Edital e seus anexos.

IDENTIFICACAO no CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ e INSCRICAO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e c7-taco;
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDERECO e TELEFONE:
AGFINCIA e N“ DA coma BANCARIA
PRECO (READEQUADO A0 LANCE VENCEDOR)
Devera ser cotado, preco unitario e total de acordo com o Anexo 01 do Edital.
PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDICOES GERAIS
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatorio que rege a presente
licitacao.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com 0 especilicado no Anexo 01. deste Edital.
Obs.: No preco cotado ja estao incluidas eventuais vantagens cfou abatimentos. impostos, taxas
e encargos sociais. obrigacoes trabalhistas, previdenciarias, fiscais e comerciais. assim como
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contrataofio.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no minimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessao ptiblica do Pregfio.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: A INTERPOSICAO DE RECURSO SUf§PEN DE O PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ATE DECISAO.

ll_ - ..‘||
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ANEXO III

TERMO DE ADESÁO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRôNICO DA
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL

Natureza do Licitânte (Pessoa Físicâ ou Juridica)

Razão Social

Ramo de Atividâde

Endereço

Complemento: BairIo:

Cidade UF

CEP

Telel'one Comercial Inscriçào Estadual:

Representante Legal: RG

E-mail:

Teleibne Celular:

WhatsApp

Resp. Financeiro

E-mail
Financeiro:

Telefone:

E-mail para infomâtivo de edital

ME/EPP: ( ) SIM ( )Não

1 Por meio do presente Termo, o Licilante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitaçôes do Brasil do qual
declara ter pleno coúecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitâffe:
i.Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos ediÉis de negócios dos

quais veúa a paÍicipar;
ii. Observar e cumpír a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos

editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais

normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licirações do Brasil, dos quais declara

ter pleno coúecimento;
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitaçôes
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitaçôes.

3. O Licitante reconhece que â utilização do sistema eletrônico de negociação implica o
pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento do Sistema
Eletrônico de Licitaçôes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

VERDE

»

CNPJ:

CPF:
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TERMO DE ADESAO A0 SISTEMA DE PREGAO ELETRDNICO DA
BLL - BOLSA DE LICITACOES no BRASIL

Natureza do Licitante (Pessoa Fisica ou Juridica) _
Razao Social-
Rarno do Atividaclo;
Endoroooi
Comtflomentoz Bairro: _

' Cidado: UF;
CEP: CNPJ :
Tolofono Comercial: Inscrioao Estadual:

\-- Roprosontanto Legal: RG- .
E—rnail: i CPF:
Tolofono Colular:
Whats/app:
Resp. Financoiro:

Efma“ . l Tolofone:Ftnancotro: I
E-mail para informativo do edital l

IMEIEPP: ( )SlM ( )N€1o __I

1. Por meio do presente Termo, o Licitanto acima qualificado manifosta sua adosao ao
Rogulamonto do Sistoma do progao Elotronico da BLL - Bolsa do Licitaooos do Brasil do qual
doolara tor pleno conhocimonto, om conformidado com as disposiqoos quo soguem.
2. S50 responsabilidades do Licitanto:

‘I i.Ton1ar conl-tocimonto do, o cumprir todos os dispositivos constantos dos oditais do nogocios dos
quais vonha a participar;
ii. Obsorvar o cumprir a regularidade fiscal, aprosontando a documontaofio oxigida nos
oditais para fins do habilitaofio nas licitagoes cm que for vencedor;
iii. Obsorvar a logislaofio portinonto, bem como o disposto no Estatuto Social o nas demais
normas o rogulamontos oxpodidos pela BLL - Bolsa do Licitaooes do Brasil, dos quais doclara
tor pleno conhocimento;
iv. Dosignar pessoa rosponsavol para oporar 0 Sistema Elotronico do Licitaooos
v. Pagar as taxas pela utilizaoao do Sistoma Elotronico do Licitaooos.

3. O Licitanto roconhoco quo a utilizaofio do sistema oletronico do nogociaqfio implica o
pagamento do taxas do utilizaoao, conforme previsto no Anoxo III do Rogulamonto do Sistoma
Elotrénico do Licitaofios da BLL - Bolsa do Licitaqfios do Brasil.

. :_ -
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4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança
bancária referente à taxas de utilização ora referidas. nos prazos e condiçôes definidos no Alexo
III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitaçôes da BLL - Bolsa de Licitaçôes do Brasil.
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo seÍ rescindido, a quâlquer tempo. pelo
Licitante. mediante comunicação expressa, sem prejuizo das responsabilidades assumidas
durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última
utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se
pelas inl'ormaçôes prestadas neste Temo, notadamente as informações de cadastro, alterações
conlratuais e/ou de usuiírios do Sistema, devendo. ainda. informar a BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em canório por rerdadeiro)

VERDE

À
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4. O Licitante autoriza a BLL — Bolsa do Licitaooes do Brasil a expedir boleto do cobranea
bancaria referente as taxas do utilizacao ora roferidas. nos prazos e condiooos definidos no Ano:-to
III do Regulamento Sistema Elotronico do Licitaeoes da BLL - Bolsa do Licitacoos do Brasil.
5. O presente Termo é por prazo indetorrninado podendo sor rescindido, a qualquer tempo. polo
Licitanto. mediante comunicaofio expressa, sem prejuizo das responsabilidades assumidas
durante o prazo do vigéncia ou decorrontos do nogdcios roalizado ofou em andarnonto.
O Licilanto assume a rosponsabilidacle do pagamonto dos valores dovidos até a data da t'1ltima
ulilizaeao do Sistema. efou até a conclusao dos negdcios em andamento. Rosponsabilizando-so
pelas infomtaooes prestadas neste Termo, notaclamente as infonnaooes do cadastro, alteraqzoes
contraluais efou do usuarios do Sistema, devendo. ainda. informar a BLL - Bolsa do Licitaeoes
do Brasil qualquer mudanca ocorrida.

Local o data:

(Assinaturas autorizadas com firma roconhecida em cartorio por verdadeiro) __‘. t
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A,r'EXO I II.I

ANExo Ao rERMo DE ADf,sÃo Ao srsrEMÀ ELETnônrco DE LtctrAÇô
DA BLL - BoLsA DE LICITAÇÓES Do BRASIL
rNDrcAÇÀo DE usuÁRlo Do SISTEMA

Razào Social do Licila e

CNPJiCPF:
Operadores
I Nome:

Função
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
WhatsApp

2 Nome:
CPf Função
'[eleltrne: Celular:
Fax: E-mail:
WharsApp
Nome:
CPF Função

TeleÍ'one Celulal
Fax Ii-rrail
WhatsApp

O Licitante reconhece que:

I.A Seúa e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso
exclusivo de seu tihrlar. não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuÍzos decorrentes de seu uso indevido:
II- O cancelarnento de Senhâ ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil. mediante solicitação escrita de seu litular ou do Licitante;
III. A perda de Seúa ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatâmente à BLL - Bolsa de Licirações do Brasil para o necessário bloqueio de acessor

IV- O Licitante seá responsável por todâs as propostas, lances de preços e transações efetuadas
no sistema. por seu usuírio. por sua conla e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL Bolsa
de Licitaçôes do Brasil, no Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA e ao automático
cancelamento de sua Senha ou de Chave EletÍônlca.

Local e data

CPF:

(Assinaturas aulorizadas com firmâ reconhecidâ em cartório por verdadeiro)

FÁBIO G
PRI
CPF]Í

UVEIRA
RO
!3.20
0rll02l
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ANEXO A0 TERMO DE ADESAO A0 SISTEMA ELETRDNICO DE LICITACOE- 1" I‘-‘=57
DA BLL - BOLSA DE LICITACOES D0 BRASIL
tNDIcA(;Ao DE USUARIO Do SISTEMA

Razfio Social do Licitanto:
CNPJICPF:

_ Operadores
l Nome:

CPF:
Telofone:

| Funoéio:
Celular:

Fax: l E-mail:

2
"II-‘I-

! WhatsApp
Nome:
CPF;
fine:
Fax:

--r

Funoao:
Celular:

I E-mail:
WhatsApp

in

"1
J Nome:

CPF: ]_Fi.tnq:ao :

\w

_T¢l@f@n<=;.
.P_a><=
WI1atsApp

O Licitante reconhece que:

ICelular:
L If-maili

LA Senha e a Chave Eletronica do identificaciio do usuario para acesso ao sistema sao do uso
exclusivo do seu titular. nao cabendo a BLL - Bolsa do Licitaooos do Brasil nonhuma
responsabilidade por ovontuais danos ou projuizos decorrontes do seu uso indovido:
II- O cancolarnonto do Senha ou do Chavo Elotronica podera ser feito pela BLL - Bolsa do
Licitacoos do Brasil. mediante solicitaeao escrita do seu titular ou do Licitante;
III. A perda do Senha ou do Chave Eletronica ou a quobra do sou sigilo dovora ser comunicada
imecliatamente a BLL - Bolsa do Licitacoes do Brasil para o necessério bloqueio do acesso:
IV- O Licitanto sora rosponsavel por todas as propostas. Iances do prooos o transacoes ofetuadas
no sistema. por sou usual-io. por sua conta o ordem, assumindo-os como firmos e verdadeiros; o
o nao pagarnonto das taxas onsojara a sua inclusao no cadastro do inadimplontes da BLL — Bolsa
do Licitacoos do Brasil, no Sorvioo do Protoeao do Crédito e no SERASA e ao automatico
cancelamonto do sua Senha ou do Chavo Eletronica.

Local o data:

(Assinaturas autorizadas corn firma reconhocida em cartorio por vo rdadoiro)

A

I‘
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ANEXO ÍV - CUSTO PELA UTILIZAÇÁO DO SISTEMA

Editais publicados pelo sistema de aquisiçâo

1.57o (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado. com vencimento em 45 dias após
a adjudicação limitado âo teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado.
cobmdos mediante boleto bancrário em favor da BLL - Bolsa de Licitâções do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços

1.570 (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado. com vencimento parcelado em
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do
boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação com limitação do cuslo de R$ 600,00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobmdos mediante boleto bancário em favor da BLL -
Bolsa de Licitações do Bmsil-

O não pagaÍnento dos boletos acimâ mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa
de 2oá e juros moratórios de lolo âo mês. assim como inscrição em sen'iços de proteçào ao

crédito (SPC/ SERASA e oUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL Bolsa de Licitações
do Brasil e ao automâtico cancelaÍnento de sua Seúa ou de Chave Eletrônica

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR
Como Licitante/Fomecedor. concordarnos e a[uimos com todos termos contidos nesle anexo e
nos responsabilizamos por cumpri-lo integralÍnente em seus expressos termos

Local e data

(Âssinaturas autorizâdas com firma reconhecida em canório por verdadeiro)

VERD:

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA _ SOMENTE PARA O FORNECEDOR
VENCEDOR

Em caso de catrcehmento pelo órgão promotor (compÍsdor) do pregão realizado na
plataÍorma, o licitânte veúcedor recebeiá â devolução dos valores eventuâlmenle arcâdos
coE o uso da plataÍorma eletrôtrica no respecaivo Lote cancelado.

DA UTILIZAÇÁO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORÂS) ASSOCIADAS
A livre confiatação de sociedades CELULAS DE APOIO (corretoras) para a represcntaçào
junto ao sistema de PREGÔES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do
sistema da BLL - Bolsa de Licitaçôes do Brasil. A coÍetagem será pactuada entre os o licitante
e a coaretora de acordo com as regras usuais do mercado-

»
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ANEXO [V-CUSTO PELA UTILIZACAO D0 SISTEMA j II-=-r.a~-'~
CUSTO PELA UTILIZACAO DO SISTEMA — SOMENTE PARA O FORNECEDOR
VENCEDOR

Editais publicados polo sistema do aquisioéio.

1.5% (Um e meio por conto) sobre o valor do loto adjudicado. com voncimento om 45 dias apos
a adjudicaoao — limitado ao toto méutimo do R5 600,00 (seiscentos reais) por loto adj udicado.
cobrados mediante boloto bancario om favor da BLL - Bolsa do Licitaooos do Brasil.

Editais publicados polo sistema do rogistro do prooos:

1.5% (Um o meio por conto) sobre o valor do loto adjudicado. com voncimento parcelado em
parcelas monsais (equivalontos ao nllmoro do moses do rogistro) o sucessivas com emissao do
boloto em 60(sessenta) dias apos a adjudicaofio — com limitaoiio do custo do R$ 600,00
(seiscontos reais) por loto adjudicado. cobrados mediante boloto bancario om favor da BLL -
Bolsa do Licitacoos do Brasil.

O nao pagamonto dos boletos acima monoionados sujeitam o usuario ao pagamonto do multa
do 2% e juros moratorios do 1% ao mos. assim como inscricao em servieos do protooao ao
crédito (SPCI SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplontes da BLL — Bolsa do Licitaooos
do Brasil e ao automatico cancelamonto do sua Senha ou do Chavo Eletronica.

Em caso do cancelamonto pelo drgao promotor (eomprador) do pregio realizado na
plataforma, o licitante vencedor reoebera a devoluoiio dos valores eventualmente arcados
com o uso da plataforma eletrfinica no respectivo Lute cancelado.

DA UTILIZACAO DE CELULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS
A livro oontrataoao do sociedades CELULAS DE APOIO (corretoras) para a roprosontaoao
junto ao sistema do PREGDES, nao oxime o licitante do pagamonto dos custos do uso do
sistema da BLL - Bolsa do Licitaooos do Brasil. A corrotagem sora pactuada ontro os o licitante
e a corretora do acordo com as rogras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTEIFORNECEDOR
Como Licitanler’Fomocodor, concordamos e anuimos com todos termos oontidos neste anoxo o
nos rosponsabilizamos por cumpri-lo intogralmonto em sous expressos termos

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firrna roconhocida om oartorio por verdadeiro)

..}lt
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ANf,xO v. â) DECLARAÇAO INIDONEIDADE

PRf,GÃO ELETRôNICO N" OO9/2O2T SAS/SRP

DECLARAÇÂO

(Nome da Empresa)

CNP'MF N' . scdiada

(Endereço Completol

Declara, sob as penas da Lei. que na qualidade de pÍoponente do procedimento licitatório, sob
a modalidade Pregão Eletrônico n'009/2021 SAS/SRP insraurada pela Prefeitura Municipal de
Crateris. que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público. em
qualquer de suas esferas.

Por ser expressâo de verdade, firrnauros a presente

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de ldentidade do Declarante)

OBS. Esta declâração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponcnte e
carimbada com o número do CNPJ.

VERDE Í
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.15 I?ANEXO V. a) DECLARACAO INIDONEIDADE

PREGAO ELETRDNICO N" 009f202l SASISRP

DECLARACAO

(Norno da Empresa)

CNPJIMF N° . sodiada.
‘\-I

(Endoreoo Comploto)

Declara. sob as ponas da Lei. que na qualidade do propononte do procedimento licitatorio. sob
a modalidado Progfio Elotronico n° 00932021 SASISRP instaurada pela Profoitura Municipal do
Cratotis. que nao fomos doclarados inidonoos para licitar ou contratar corn o Poder Pitblico. em
qualquer do suas esforas.

Por ser oxpressao do vordade, frmamos a presente.

(Local o Data)

(Nome o Numoro da Cartoira do Identidade do Declaranto)

OBS. Esta doolaraeao devorai ser emitida om papel timbrado da empresa propononto o
‘V carimbada com o nilmero do CNPJ.

r
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ÁNEXO V.b) DECLARAÇÀO HABIL]TAÇÃO

PREGÀO ELETRÔNICO N" OO9/202T SAS/SRI'

DECLARAÇÃO

sediada

(Endereço Complero)

(Local e Datâ)

(Nome e Número da Carreira de ldentidade do Declaranle)

OBS. Esra declaração deveá ser emitida em pap€l timbrado da empresa proponente e
carimbada com o número do CNPJ.

Declara. sob as penas da Lei, que até a presente datá inexistem fatos impedirivos para sua
habilitação no presente processo e que esú cienle da obígatoriedade de declarar ocorrências
Posteriores.

Â

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N'

\-

'HH"U“'“ ‘L.’ i:~".*_'~:=-..€__ °RI-\..IE"$ §>~9¥t-
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ANEXO V.b ')DECLARA(,IAO HABILITACAO
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PREGAO ELETRD "NICO N 00972021 SAS/S

DECLARACAO

(Nomo da Empresa)

CNPJIMF N°

“tn-I

Declara. sob as penas da Lei, que ato a
habilita 5

RP

presente data inoxistom fatos impoditivos para sua
qt o no presente processo o que esta cionto da obri at '

posteriores.
g onodado do doclarar ocorrénci

(Local o Data)

(Nome e Numoro da Cartoira do Identidade do Declaranto)

OBS. Esta doclaraoao dovora ser emitida
cari b '

om papel timbrado da empresa propononte o
m ada com o numoro do CNPJ.

A

_ , sodiada

(Endoreoo Comploto)

BS
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ANEXO V.c) DECLARAÇAO MENOR DE IDADE;

PREGÃO ELETRÔNICO N" OO9/2021 SAS/SRP

DECLARÂÇÀO

§ome da Empresa)

CNPJ/MI'N" sediada

(Endereço Completo)

(Local e Data)

(Nome e Número dâ CaÍeira de Idetrtidade do Declarante)

oBs.

l) Esta declâraçâo deverá ser emitida em papel timbrado dâ empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ

Declaro que nào possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de l8 (dezoito)
anos em tmbalho notumo. perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho. menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de l4 (quatoze) anos, em observância
à Lei Federal n' 9854. de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao aí. 27 dÀ Lei Federal n.
8666t93.

t1

2) Se a empresa licitanrc possuir menores de l4 anos aprendizes deverá declarar essâ condição.
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ANEXO V.c) DECLARACAO MENOR DE IDADE; -F”

PREGAO ELETRDNICO N“ 00972021 SASISRP

DECLARACAO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N° _ . sediada

(Endereco Comploto).

Declaro que nao possuimos, om nosso Quadro do Possoal. emprogados menores do I8 (dozoito)
anos om trabalho notumo. potigoso ou insalubro o om qualquer trabalho. menores do I6
(dezesseis) anos. salvo na condicao do aprendiz, a partir do 14 (quatorze) anos, em observancia
a Lei Federal n° 9854. do 27.10.99, que acrescontou 0 inciso V ao art. 27 da Lei Federal n°
8666!93.

(Local o Data)

(Nome e Ntimoro da Cartoira do Identidade do Doclarante)

OBS.

l) Esta doclaraoao dovora ser emitida om papel timbrado da empresa propononto o carimbada
com o numoro do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores do I4 anos aprondizos dovera doclarar ossa condieao.

/It

2“-‘lo‘I 1 .
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ANEXO V.d) DECLARAÇÃO ME/EPP

PREGÂO ELETRôNICO N' I2O2I

DECLARÂÇÀO

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte. (Na hipótese do licilante ser ME ou EPP)

(Nome da empÍesa). CNPJ / MF no, sediada (endereço completo) Declaro (amos) para
todos os fins de direito. especificamente para paíicipação de licitação na modalidade de
Pregào , que estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efêito do disposto na LC
123/2006

Local e data

Nome e n'da cédula de identidade do declaEnte

OUI/EIRA
tR0

VEROE

II .
Fazendo Mal: For Voetl VERDE -3---'-L

‘\-1

\r

P II E F E I T U R A B E

ANEXO V.d) DECLARACAO MEIEPP

PREGAO ELETRDNICO N“ 72021

DECLARACAO

Modelo do Doclaragiio do Enquadramonto om Regime do Tributaoao do Microomprosa ou
Empresa do Poquono Porto. (Na hipotese do licitante ser ME ou EPP)

(Nome da empresa). CNPJ r’ MF n° , sediada (ondoroco completo} Doclaro (amos) para
todos os fins do direito. ospecificamonto para pat-ticipacao do licitaoao na modalidade do
Pregao , que estou (amos) sob o regime do MEIEPP . para efeito do disposto na LC
12372006

Local o data

Nome e n° da codula do identidade do declarante
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ÀNEXO V.C) DECLARÁÇÂO RESPONSABILIDADE

PREGÃo ELETRôNICo N. OO9/202I sAs/sRP

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declarâmos pam fins de atendimento ao que consta do ediral do pregão Elerronico n"
009/2021 SAS/SRP da Prefeitura Municipal de Crateús, que aempresâ-...........,-....... .....tomou conhecimento do Edital e de todas as
condições de participação na Licitação e se compromete a cumprii todos os termos do
Edital. e a fomecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data

Assinatura e carimbo da empresa:
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ANEXO V.c) DECLARACAO RESPONSABILIDADE

PREGAO ELETRDNICO N“ 009/2021 SASISRP

DECLARACAO DE RESPONSABILIDADE

Doclaramos para fins do atondimonto ao que consta do edital do Progao Elotronico n°
\_- 009K202 I SASISRP da Profeitura Municipal do Cratous. que a

empresa............--................................-.............tomot.t conhocimonto do Edital o do todas as
condiooes do participaoao na Licitaciio o so compromoto a cumprir todos os termos do
Edital. o a fomecor material do qualidade. sob as penas da Lei.

Local o data:

Assinantra o carimbo da empresa:

fl-
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Completo)

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório

sob a modalidade de Pregão Eletronico n'009/2021 SAS/SRP, instaurada pelo Município
de Craleús, nâo integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público

ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.

ANEXO V. f) DECLARAÇÃO ViNCULO

PREGÁO ELETRÔNICO N" OO9/202I SAS/SRP

DECLARÁÇÂO

(Razão Social)

CNPJ,'N,{F N'

Sediada (Endereço

Por ser verdade, firmâmos o presente.

Data

Local

Nome do declarante

RG

CPF

8.
ll

UVEiflA
BO
t3-20

VERDE

turinria N0 015.01.01/2021

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa propo[ente e

carimbada com o número do CNPJ.
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PREGA0 ELETRGNICO N° 00912021 SASISRP __

DECLARACAO

(Razao Social)

CNPJIMF N“ _
Sediada_ (Endercco
Completo)

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade dc proponents de procedimento licitatorio
sob a modalidade dc Pregfio Elotronico n° 00912021 SASISRP, instaurada pelo Municipio
dc Crateils, nao integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional cmpregaclo pfiblico
ou membro comissionado dc orgfio direto ou indireto da AdII1lI]iS’[l'flQ§0 Municipal.

Por ser verdaclc, firmamos 0 presente.

[)aIa

Local

Nome do declarante

RG

CPF

OBS. Esta declaracao clevera ser emitida em papel timbrado da empresa propononto e
caximbada corn o mimero do CNPJ.

all

-31
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ANEXO VI _ MINUTA DE CONTRATO

MINUTA DE CONTRATO N":

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM
LADO A PREFEITURA MT,NICIPAL DE CRA IETJS.
ATRAVES DA SECRETARIA DA ASSISIÊNCIA
SOCIAL E DO OUTRO LADO A EMPRLSA

PARA O FIM QUE A SEGUIR
SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Município de Crareús - CE, pessoa juridica de direito público
intemo, inscrita no CNPJMF sob o n'07.982-036/0001-67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zeze l14l - Centro - Crateús/CE. atÍavés da Secretaria da Assistência
Social. neste ato representada pela respectiva Secretária Sra. Fmncisca Anaysa Batista de
Figueiredo, aqui denominada de CONT&{TANTE, e do outro lado a Empresa ...........,
estabelecida na ........... inscrita no CNPTMF sob o n" .............. neste ato represemada pelo(a) Sr
(a) .........-..... ponador (a) do CPF/MF n" ............-.... ap€nas denominada de CONTRÂTADA.
firmam enlre si o presente TERMO DE CONTRATO medianre as cláusulas e condiçôes a seguir
estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRÂ . DO FUNDAMENTO LEGAL:
l.l. Processo de Licitação, na modalidade Pregão EletÍônico tombado sob o n" 009/2021
SAS/SRP. em conformidade com a Lei Federal N' 8.666/93 - Lei das Licirações Públicas. c/c os
termos da Lci Federal n' 10.520. de 17107 /2002.Lei complementar n 123 de 14 de dezembro de
2006. Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014, Decreto Federal no 10.024 de 20 de
Setembro de 2019.

CLÁUSULA SEGUNDA . DO OBJETO:
2.1. Consritui objero do presenre contrarô a SELEçÀO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAI
ALIMLN I|CIOS PARA COMPOSIÇÀO DE CESTAS
DISTRIBUIÇÀO CRATUITA AS FAMiLIAS EM ESTA
SOCIAL. JUNTO A SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAI DO MTNICiPIO DE
CRATEÚS CE. tudo confome especificações contidas no Termo de Referência. constante no
Anexo I do edilal e da proposta adjudicadâ_
2.2. O fomecimento será de forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do vALoR, Do REAJUSTE E Do I.EEQUILiBRIo
ECONôMICO.FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avença é de RS a ser pago
em conformidade com o fomecimento dos itens no período respectivo, de acordo com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das CeÉidões
Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizâdas.
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MINUTA or. CONTRATO N": . I" W -,1

CONTRATO QUE ENTRE s1 CELEBRAM. DE UM
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE cRA_rEUs.
ATRAVES DA SECRETARIA DA ASSISTENCIA
SOCIAL E 00 ourao LADO A EMPRESA

_ _. PARA 0 FIM QUE A ssoum
SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Municipio de Crateiis - CE, pessoa juridica de direito pfiblico
interno, inscrita no CNPJfl\/IF sob o 11° 07.982.0361'0001-67. com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zeze 1141 - Centro - CratefisfCE. através da Secretaria da Assisténcia
Social. neste ato representada pela respectiva Secretaria Sra. Francisca Anaysa Batista de
Figueiredo, aqui denominada de CONTRATANTE. e do outro lado a Ernpresa
estabelecida na inscrita no CNPJIMF sob o n° ............ .. neste ato representada peIo(a) Sr
(a) ............. .. portador (a) do CPFIMF n° apenas denominada dc CONTRATADA.
firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as clausulas e condicoes a seguir
estabelecidas.

c1.AusuLA PRIMEIRA - no FUNDAMENTO LEGAL:
1.l. Processo de Licitacfio, na modalidade Pregao Eletrfmico tombado sob o n° 00912021
SASISRP. em conformidade com a Lei Federal N“ 8.666f93 - Lei das Licitacoes Pilblicas. cfc os
termos da Lei Federal n° 10.520. de 1110712002, Lei complementar n° 123 de 14 de dezembro de
2006. Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014, Decreto Federal n° 10.024 de 20 de
Selembro de 2019.

c|.Ausu1.A SEGUNDA - no OBJETO:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a SELECAO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO
REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS A-tJL|lSlL'tf1] 1.‘-i U1: £5!-I1‘-£['.]-?.£}H
AL1MENTlClOS PARA COMPOSICAO DE CESTAS I11.-lt§~§lIl.'.-"15.-1 E1155-§T'[?~iAl1-.»’=..5} .-"1.
DISTRLBUICAO GRATUITA AS FAMlLlAS EM ESTADIJ DE "-.'l E-T\'E]~L-’tl~]-[[.[[l.-‘ill!-I
SOClAL, JUNTO A SECRETARIA DA ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNIClPlO DE
CRATEUS — CE. tudo conforme especificacoes contidas no Termo de Referéncia. constante no
Anexo I do edital e da proposta adjudicada-
2.2. O fornecimento sera de forma parcelada.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, D0 REAJUSTE E DO REEQUlLlBRIO
ECONDMICO-FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avenqa é de R$ _ t |. a ser pago
em conformidade com o fornecimento dos itens no periodo respectivo, de acordo com as notas
fiscaisffaturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa. acornpanhadas das Certidfies
Federais, Esladuais e Municipais, todas anlalizadas.
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3.2. O valor do presente Contato não será objeto de reajuste antes de decorridos l2 (doze) mcse
do seu Pregào. hilótese na qualpoderá ser utilizado o índice IGP-Mda Fundação Ceúlio Vargas_
3..1. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis. ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos
da execução do ajustado. ou ainda. em caso de força maior, caso fortúto ou fato do principe.
conÍgurando álea econômica exraoÍdinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde Íeste demonsúada tal situação e termo aditivo, ser resrabelecida a relação
que as paíes pactuaram inicialmente entle os encargos do contratado e a retribuição da
Administraçâo para a justa remuneração do fomecimento, objetivando a manutençâo do
equilibrio econômico-financeiro inicial do contraro, na forma do arrigo 65, II. ..d" da Lei Federal
n." 8.666/93. alterada e consolidada.
3.4. hdependentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, esúio incluidas todas as despesas necessárias à execuçâo do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - Do PRAzo DE VIGÊNCTA C0NTRATUAL
4.1. O ConrÍato resulrante da presente Licitaçâo teÉ vigência a panir de sua assinatura, tendo
validade até a entrega rotal dos bens, nâo podendo ultrapassar 3 I àe dezembro de 2021 .

CLÁU§ULA QUINTA - DAs coNDIçÔEs E Do LocAL DE ENTR.EGA Do oBJETo
DA LICITAÇÂO.
5.1._Os produtos deverão ser entregues no prazo de l0 (dez) dias, contados a paÍir do
recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contmtante. na forma. nos locais e
horiírios definidos especificados na referida ordem de compm.
5 l.l. A entrega dos produtos deve se efetuaÍ de forma a não comprcmeter o funcionameno dos
sistemas. recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de inremrpção. esta deverá estar
devidamente planejada e ser necessariarnente aprovada pela Secretária, Oidenadora de Despesas.
5.1.2 Em nenhuma hipólese s€rão concedidas prorogações de prazo
5.1.3. Por ocasião da enlrega dos produtos, o fomecedor deverá apresertar recibo em o2(duas)
vias- além das respectivas faturas e Nora Fiscal.
5.1-4. Para os produtos objetos deste temo contratual, deveá ser emitida Fatura e Nota Fiscal
por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zeze, I l4l _

Bairro - Centro, inscrira no CNPJ,MF sob o n . 07.982.036/0001-67, para a entrega dos produtos,
deverão ser atendidas as exigências do edital.
5.2 A fiscâlização do Cortrato será exercida por Sewidor do municipio, designado pela
Ordenadora de Despesa.
5.3 0 exercicio da Íiscalizaçâo ou o acompanhamento será exercido no i[teresse do Município e
não exclui nem reduz a responsabilidade da Contrahda ou de seu agente ou preposto. inclusive
peranle terceiros, por quaisquer irÍegularidades. danos resultantes de imçrerfeiçâo técnica. vicios
redibitórios e. na ocorrência destes. não implica corresponsabilidade do poder iúblico ou de seus
agentes e prepostos.
5.4 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em paíe o produto enrregue. se em
desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrâto.
5.5 Quaisquer exigências da fiscalização inerenles ao objero do Contrato deverão scrpronramente
atendidas pela Comrarada. sem ônus para a Colrratanre. A Conhalada é obrigaja a reparar,
corrigir, substiluir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vicios, defeiôs ou
incorreçôes. sem prejuizo da aplicação das penalidJdes cabíveis.
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do seu Pregao, hipotese na qual ppdera ser utilizado o indice [GP-M da Fundacao Getlilio Vargas-
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos
imprevisiveis. ou previsiveis porém de consequéncias incalculaveis, retardadores ou impeditivos
da execucao do ajustado. ou ainda, em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do principe.
configurando alea economica extraordinaria e extracontratual, podera, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situacao e termo aditivo, ser reslabelecida a relacao
que as panes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuicao da
Administracao para a justa remuneracao do fornecimento, objetivando a manutencao do
equilibrio economico-financeiro inicial do contrato, na forrna do artigo 65, ll. "d" da Lei Federal
n.° 8.666193. alterada e consolidada.
3.4. Lndependentemente de declaracéio expressa, fica subentendido que, no valor page pelo
contratante, estfio incluidas todas as despesas necessarias a execucao do contrato.

CLAUSULA QUARTA - D0 PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitaqao [era vigéncia a partir de sua assinatura, tendo
validade até a entrega total dos bens, nao podendo ultrapassar 31 de dezembro de 2021.

CLAUSULA QUINTA - DAS CONDICDES E DO LOCAL DE ENTREGA D0 OBJETO
DA |.|cITA¢A0.
5.1. Os produtos deverao ser entregues no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do
recebimemo da ordem de compra emitida pela secretaria contratante. na for-ma, nos locais e
horérios definidos especificados na referida ordem cle compra.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a nao comprometer 0 funcionamento dos
sistemas. recursos ou deslocamcntos. Havendo necessidade de interrupcao. esta devera estar
devidamente planej ada e ser nccessariamente aprovada pela Secretaria, Ordenadora de Despesas.
5.1.2 Em nenhuma hipotese serao concedidas prorrogacoes de prazo
5.1.3. Por ocasiao da entrega dos produtos, 0 fornecedor devera apresentar recibo em 02(duas)
vias, além das respectivas faturas e Nola Fiscal.
5.1-4. Para os produtos objetos deste termo contratual, devera ser emitida Fatura e Nota Fiscal
por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateils, com domicilio na Av. Cel Zezé, 1 141-
Bairro - Centro. inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 07.982036/0001-67, para a entrega dos produtos,
deverao ser atendidas as exigéncias do edital.
5.2 A fiscalizacao do Contrato sera exercida por Servidor do municipio, designado pela
Ordenadora de Despesa.
5.3 O exercicio da fiscalizaciio on o acompanhamento sera exercido no interesse do Municipio e
nao exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agenle ou preposto. inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades. danos resultantes de imperfeicao técnica. vicios
redibitorios e. na ocorréncia destes. nao implica corresponsabilidade do Poder Pflblico ou de seus
agentes e prepostos.
5.4 A Contratante se reserva o direito dc rejeitar no todo ou em parte o produto emregue. se em
desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.5 Quaisquer exigéncias da fiscalizacao inerenles ao objeto do Contrato deverao ser prontamente
atendidas pela Contratada, sem onus para a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar,
corrigir. substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vicios, defeitos ou
incorrecoes, sem prejuizo da aplicacao da penalidades cabiveis.
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5.6 Os produtos objeto da licitação não exclui a responsabilidade dâ Contrarada pelo perfei
desempeúo em relação a prazo de enrega- validade e qualidade do produto.
5.7. O produto que não atelder às especificações deste termo contratual e que forem recusados
pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser substituido pelo
lbmecedor no prazo de até 48 (quare a e oito) horas, contados do recebimentô

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contrataçôes que poderão adrir desta licitaçào
coEerào a conla de recursos especificos consignados no respectivo Orçamento. nas Dolaçào
Orcâmcntáriâ n" Elemento de Despesa: no

CLÁUSULA SÉTIMA. Do PAGAMENTo
7.1. O pagamento será efetuado em até l0 (dez) dias do mês subsequenle ao adimplemento dâ
obrigação e encaminhamento da documentação ratada neste subitem, observadas as disposiçôes
deste termo contratual, através de cÉdito na Conta Bancária do fomecedor ou aravés de cheque
nominal. de acordo com os valores contidos na proposta de preço do licitante vencedor.
7.2. A fatura constaná os itens fornecidos no periodo, de acordo com o quantilativo efetivamente
entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento. será devida a atualizÂçào monetária do
valor fatumdo em 0.039/0- sobre o valor da preslação vencida. por cada dia de atraso ou de
antecipaçào.
7.4. Por ocasiào da realização do fomecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respecliva Notâ Fiscal. A Farura e NoIa Fiscal deverão ser emitidas em nomc da
Prefeitura Municipal de Crateús, com domicilio na Av. Cel Zezé, I l4l - Bairro - Cenrro. inscrita
no CNPJ/MF sob o no. 07.982,036/000I-6'1. acompaúado da seguinte documentaçào:
acompaúadas das Cenidões Federais. Estaduais e Municipais do licitante vencedor- rodas
atualizadas. obsenadas as condições da proposta.

cl-ÁusuLA otTAvA - DAs oBRtcAçóEs DA CoNTRATADA
8.1 . Fomecer os produlos desse termo contrat].ral até 3I de dezembro de 202 j , de confotmidade
com as condiçôes e prazos eslabelecidos no Pregão, no Termo Contratual e na proposta
vencedora do ceíamel
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitaçõesl
8.4. Facilitar a açào da FISCALIZAÇÃO na inspeção do fomecimenro, prestando. protrtamente.
os esclarecimentos que lbrem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder. perante as leis vigentes, pelo sigilo dos docurnentos manuseados. sendo que a
CONTR ATADA nâo deverí, mesmo após o téImino do CONTRÁTO. sem consenrimenro prévio
por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou inl'o.mações
especiÍicadas no parágral'o amerior. a nào ser parâ fins de execução do CONTRATO:
8 6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
C ontratante:
8.7. Disponibilizar. a qualquer tempo, toda documentação Íeferente ao pagamento dos rributos.
seguros. eflcargos sociais, úabalhisras e previdenciários relacionados com o objeto do
CONTRATO:
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5.6 Os produtos objeto da licitacao nao exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfe
desempenho em relacao a prazo dc entrega, validade e qualidade do produto.
5.7. O produto que nao alender as especificacfies deste lerrno contratual e que forem recusados
pelo servidor responsavel pelo recebimento no momento da entrega devera ser substituido pelo
fomecedor no prazo de até 43 (quarenta e oito) horas, contados do recebimento

CLAUSULA SEXTA — DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratacoes que poderao advir desta licitaeao
correrao a coma de recursos especificos consignados no respectivo Orcamento. nas Dotacao
Orcamcntaria n“: _ Elemento de Despesa: 11°i _

CLAUSULA SETIMA - no PAGAMENTO
7.1. O pagamento sera efetuado em até 10 (dez) dias do més subsequente ao adimplemento da
obrigacao e encaminhamento da doemnentacao tratada neste subitem, observadas as disposicoes
deste termo contratual, através de crédito na Conta Bancaria do fomecedor ou através de cheque
nominal. de acordo com os valores contidos 11a proposta de preco do licitante vencedor.
7.2. A fatura constara os itens fomecidos no periodo. de acordo com o quantitativo efetivamente
entregue
7.3. Na hipotese de antecipacao ou atraso de pagamento, sera devida a amalizagao monetaria do
valor faturado em 0.03%. sobre o valor da prestaeao vencida. por cada dia de atraso ou de
antecipacao.
7.4. Por ocasiao da realizacfio do fomecimento o contratado devera apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nora Fiscal deverao ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de Cratefis, com domicilio na Av. Cel Zezé, 1141- Bairro - Centro, inscrita
no CNPJIMF sob o n°. 07.982.036f0001-67. acompanhado da seguinte documentacao:
acompanhadas das Cerliddes Federais. Estaduais e Municipais do licitante vencedor. todas
alualizadas. observadas as condicoes da proposta.

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGACDES DA CONTRATADA
8.1. Fomecer os produtos desse tenno contratual are’ 31 ale dezembro de 202], de conformidade
com as condicoes e prazos estabelecidos no Pregao, no Termo Contratual e na proposta
vencedora do certame:
8.2. Manter durante toda a execucao do objeto contratual. em compatibilidade com as obrigacoes
assumidas. todas as condicdes de habilitacao e qualificacao exigidas na Lei de Licilacoes:
8.4. Facilitar a acao da FISCALIZACAO na inspecao do fornecimenlo, prestando. prontamente,
os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder. perante as leis vigentes. pelo sigilo dos documentos rnanuseados. sendo que a
CONTRATADA nao devera, rnesmo apos o término do CONTRATO. sem consentimento prévio
por escrilo da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou lI'lfOl'ITlaQ6BS
especificadas no paragrafo anterior. a nao ser para fins de execucao do CONTRATO:
8.6. Providenciar a imediata correcao das deficiéncias cf ou irregularidades apontadas pela
C ontratante:
8.7. Disponibilizar. a qualquer tempo, toda documentacao referente ao pagarnento dos tribulos.
seguros. encargos sociais, trabalhistas e previdenciarios relacionados com o objeto do
CONTRATO:

“I1
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8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quanlitativas que se flzerem
FORNECIMENTO, até 259lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuatizado do pregão, na
lbrma do § l'do aíigo 65 da Lei n 8.666/93:

CLÁUSULA NONA . DAS OBRICAÇÓES DO CONTRATANTE
9. I . A Contatante se obriga a proporcionar à Contratadâ todas as condições necessáriâs ao pleno
cumprimento das obdgações decoEentes do Temo Contrahral, consoante estabelece a Lei nq
8.666/93 e suas alteraçôes poste ores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execuçào do objeto cofiratual;
9.3. Comunicar à Confâtada toda e qualquer oconência relacionada com o fomecimento do
objeto contratual. dilige[ciando nos casos que exigem providências corretivas:
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestâdas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA _ DAS SANÇÕES:
10. l O licirante que ensejar o rcrardamento da execução do certame, nâo mantiver a proposla.
falharou fraudar na execução do Contrato, cornportar-se de modo inidôneo. fizerdeclaráção falsa
ou cometer fmude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa. ficará impedido
de licitar e contratar com a Administraçâo, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação peranie a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas pÍevistas no edital e no termo de
conlrato e das demais cominaçôes legais.
10.2 A Comratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidarles, em caso de inexccução total
ou parcial do contrato_ erro de execução. execução imperfeila. mora de execução.
inadimplemento comratual ou não veracidade das informaçôei prestadas, garantida a prévia
defesa:
I Advertência. sançâo de que rrata o inciso I do an. 87, da Lei n." g.666/93, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitaçâot
b) outras ocorrências que possam acaIletar transtornos ao desenvolvimento das obrigaÇões da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderào ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais. por meio de Documento de Airecadação Municipal _ DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratânte);
a) de l% (um por cento) sobrc o valor contratual tolal. por dia de alraso na enrrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limirada a lOyo do mesmo valor:
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exeÍcício. por infração a qualquer
cláusúa ou condiçâo do coDtrato, nâo especificada nas demais alineas diste inciso, aplicada em
dobro na reincidência:
c) de 57o (cinco por cento) do valor contratual rotal do exercício, pelarecusa em corrigir qualquer
produto rejeitado. caracterizando-se a tecus4 czLso a coúeção não se efetivar nos 5 (cinco) àias
que se seguirem à data da comunicaçào formal da rejeiçào;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de conrratar com o
Município de Crateús prazo não sup€rior a 2 (dois) anos;
IV - Declaraçâo de inidoneidade pâra licitar ou contralar com a Administraçâo pública. enquanto
perdumrem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçâo
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8.8. Aceitar, nas mesmas condicfies, os acréscirnos ou supressdes quantitativas que se fizerern nt l
FORNECIMENTO, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregao, na
for-ma do § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666193;

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGACDES DO CONTRATANTE
9. 1 . A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condicoes necessarias ao pleno
cumprimento das obrigacoes decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ng
8.666193 e suas alteracoes posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execuciio do objeto contratual;
9.3. Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorréncia relacionada com o fomecimento do
objeto contratual. diligenciando nos casos que exigem providéncias corretivas:
9.4. Providenciar os pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais 1Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSU LA DECIMA - DAS SANCOES:
10.1- O licitante que ensejar o retardamento da execucao do certame, nao mantiver a proposta.
falhar ou fraudar na execucao do Contrato, comportar-se de modo inidoneo, fizer declaracao falsa
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citacao e da arnpla defesa. ficara impedido
de licitar e contratar com a Administracao, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punicao ou até que seja promovida a reabilitacao perante a propria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no tenno de
contrato e das demais cominacoes legais.
10.2. A Contratada ficara, ainda. sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecucfio total
ou parcial do contrato. erro de execucao. execucao imperfeita. mora de execucao.
inadimplemento contratual ou nao veracidade das inforrnacoes prestadas, garantida a prévia
defesa:
l— Adverténcia. sancao dc que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666193, podera ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigacfies e responsabilidades assurnidas na licitacao:
b) outras ocorréncias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigacoes da
Contratante. desde que nao caiba a aplicacao de sancao mais grave.
ll - Multas (que poderao ser recolhidas cm qualquer agencia integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais. por meio de Documento de Arrecadacao Municipal — DAM, a ser
preenchido de acordo com instrucdes fornecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total. por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contralual total do exercicio. por infracao a qualquer
clausula ou condicao do contrato, nao especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidéncia;
c) de 5% (cinco por cento) do valor conlratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado. caracterizando-se a recusa, caso a correcao nao se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem a data da commiicacao formal da rejeicao;
Ill — suspensiio temporaria de participacao em licitacao e impedimento de contratar com o
Municipio de C rate|I|s prazo nao superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao Publica. enquanto
perdurarem os motivos deterrninantes da punicao ou até que seja promovida a reabilitaciio
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perante a autoridade que aplicou a p€nalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos
prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.
10-3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direilo ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sançôes previstas nos incisos I, ll e
l[I do irem 10.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanÉo prevista no inciso IV do mesmo
item.
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a cont& da nolificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou
depositado. será automaticarnente descontado do pagamento a que a Contmtada fazer jus. Em
caso de inexislência ou insuficiência de crédiro da Contratada. o valor devido será cobrado
admini$mtivamenle ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo
de execução fiscal. com os encargos coÍespondentes.
10.5. As sançôes previstas nos iÍrcisos III e IV do item 10.2 supra. poderão ser aplicadas às
empresas que. em razão do contrato objeto desta licitação:
I Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitaçào;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Adminisração pública. em
virtude de atos ilicitos praticados;
lll sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sançôes pÍevisEs nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item. facütada a defesa prévia do interessâdo no
resp€ctivo processo. no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licirante adjudicatiária que se recusar, injustificadamente- em Íirmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úleis a contar da notificação que lhe será encaÍninhada, estará sujeila à
multa de 502 (cinco por cento) do valor total adjudicado. sem prejuízo das demais penalidades
cabiveis, por caracterizar descumprimento totâl da obdgaçào assumida.
10.8. As sanções previstas no ilem 10.2 supra não se aplicam às demais licitantes que. apesar de
nào vencedoras. veúam a ser convocâdâs paÍa celebÍarem o Termo de Contralo. de acordo
com este edital. e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEÍRA _ DA ALTERAÇÃO CONTRÁTUAL:
ll.l. Quaisquer alterações que veúam a ocorrer neste instnrmento serão efetuadas mediante
Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA REscIsÃo
l2-1. A rescisâo contratual podeá ser:
12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as
consequências co ratuais e as previstas em lei. nos termos do an. 77. ficam recoúecidos os
direitos da administração, consoante art, 55. IX da Lei n. 8.666l9j
12.3. Determinada por aro unilateial e escrita da CONTRÁTANTE nos casos enumeÍados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n" 8.666/93:
12.4. Amigável. por acordo entre as paí.es, mediânte autorização esc ta e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a temo no processo licitatório, desde que haja conveniência da
Adm inistraçãol
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perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a Administracao pelos
prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sancao aplicada com base no inciso
anterior.
10-3. No processo de aplicacao de penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e £1 ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias uteis para as sancdes previstas nos incisos I, ll e
lll do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sangzao prevista no inciso IV do mesmo
item.
10.4. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificacao ou decisao do recurso. Se o valor da multa nao for pago, ou
depositado. sera automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em
caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito da Contratada. o valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo
de execucao fiscal. com os encargos correspondentes.
10.5. As sancdes previstas nos incisos lll e IV do item 10.2 supra. poderao ser aplicadas as
empresas que. em razao do contrato objeto desta licitacao:
l — Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitacao;
ll — Demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao Publica. em
virtude de atos ilicitos praticados;
lll — sofrerem condenacao definitiva por praticarem, por meios dolosos. fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sancoes previstas nos incisos 1, III e [V do item 10.2 supra poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item. facultada a defesa prévia do inleressado no
respectivo processo. no prazo dc 5 (cinco) dias uteis.
10.7. A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias uteis a contar da notificacao que lhe sera encaminhada, estara sujeita a
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado. sem prejuizo das demais penalidades
cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigacao assumida.
10.8. As sancoes previstas no item 10.2 supra nao se aplicam as demais licitantes que. apesar de
nao vencedoras. vcnham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato. de acordo
com este edital. e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMElRA— DA ALTERACAO CONTRATUAL:
1 1.1. Quaisquer alteracoes que vcnham a ocorrer neste instrumento serao efetuadas mediante
Termo Aditivo.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISAO
12-1. A rescisao contratual podera ser:
12.2. No caso de inexecucao total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisfio com as
consequéncias contratuais e as previstas em lei. nos temios do art. 77. ficam reconhecidos os
direitos da adrninistracao, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666193
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos l a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666193;
12.4. Amigavel. por acordo entre as partes, mediante autorizaeao escrita e fundamentada da
autoridade com petente, reduzida a termo no processo licitatdrio. desde que haja conveniéncia da
Administracao;
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12.5. Em caso de rescisào prevista nos incisos XII e XVII do aÍ. 78 da Lei r" 8.666/93, sem
haja culpa do CONTRÁTADO. será esta Íessarcida dos prejuízos regulamentares comprovado
quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão côntratual de que trata o inciso I do aí. 78 acaÍÍeÍa as consequências previstas
no an. 80. incisos I a IV. ambos da Lei n" 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÁO DO CONTRÁTO:
l3.l. A execução do contralo será acompaúada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).
$L\xxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX, de acordo
com o esrabelecido no An. 67 da Lei 8.666/93. doravante denominado (a) FISCAL DE
CONTRATO.

CRATEÚS-CE. de de

Secretário (a) Municipal de _
CONTRAT.ANI'E

Raáo Social
Represenunte Legal

CONTRATADO

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA . DA PUBLTCAÇÃo
14.1. A publicaçâo do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá
ser efetivada por extrato. no órgão de imprensa oficial Municipal. como condiçào indispensável
para sua eticácia- nos termos do pantrafo único do aí. 6l da Lei Federal n" g.666/9j.

CLAUSULA DECIMÁ QUINTA- DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir ques!ões decoEentes da
execuçâo deste Contrato, em ob€diência ao disposro no § 2. do aÍigo 55 da Lei 8.666 de 2l de
juúo de 1993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as parres que este contrato corTespondente á manifestaçào final. completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente confu.ato juntamente com as
testemunhas firmadas- Crateús - CE.

Testemuúas:

I. NOME

2. NOME

CPT

CPF
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12.5. Em caso de rescisao prevista nos incisos X11 e XVII do art. 18 da Lei n° 8.666193, sem 1 0:
haja culpa do CONTRATADO. sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados- _
quando os houver sofrido;
12.6. A rescisao contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequéncias previstas
no art. 80. incisos l a IV. ambos da Lei n° 8.666193.

CLAUSULA DECIMA TERCElRA- DA FISCALIZACAO D0 CONTRATO:
13.1. A execucao do contrato sera acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretario(a) Municipal de XXXXX. de acordo
com o estabelecido no Art. 6'1 da Lei 8.666193. doravante denominado (a) FISCAL DE
CONTRATO.

ct.AUsu|.A DECIMA QUARTA - DA PUBLICACAO
14.1. A publicacao do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e devera
ser efetivada por extrato. no orgfio de imprensa oficial Municipal. como condicao indispensavel
para sua eficacia- nos termos do paragrafo unico do art. 61 da Lei Federal n° 8.666193.

CLAUSULA DECIMA QUlNTA- DO FOR0:
15.1. O foro da Comarca de Crateus é o competente para dirimir questoes decorrentes da
execucao deste Contrato. em obediéncia ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 dc 21 dc
junho de 1993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as panes que este contrato correspondente 2'1 manifestacao final. completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntameme com as
testemunhas fimiadas- Crateus — CE.

CRATEUS-CE. de 11¢

se...%> Rm" Sm‘. . . i- Representante LegalC ON FRATAN1 E CONTRATADO

Testemtmhasr

1. NOME CPF

2. NOME _ CPF _
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ANEXO I AO CONTRATO _ ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS

PROCESSO:
CONTRATO N'
f,MPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS TIND \,IARCA vR.
UNIT.

vR.
TOTAL
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PROCESSO:
CONTRATO N“
EMPRESA:
CNPJ:
ENDERECO:

ITEM ESPECIFICACAO DOS ITENS [IND 'MARCA QNTD

11-N‘

'1. 'E .0,I‘)

1-. PREBA
ANEXO 1 A0 CONTRATO - ESPECIFICACAO nos [TENS - - H. _ ‘I

 , __

VR. VR.
____ UNII. _ TOTAL

_ ._ I __  _1 F .
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Aos..........-............-..-..... na sede da Prefeitum Municipal de Crateús, foi lavrada a presente Ata
de Registro de Preços. conforme deliberação da Ara da Sessào do pregão Elerônico n.009/202
SAS/SRP, do respectivo resultado homologado, que vai assinada pelo dtular da Secretaria da
Assistencia Social Sra. Francisca Anaysa Batista de Figueiredo Céstora do Registro de preços.
e pelo (s) representanre (s) Iegal(is) da(s) empresa(s) classificada(s) para o Registro de pr.ios.
todos qualificados e relacionados ao final, a qual será regida peias cláusulas e condições
segutntes:

ANEXO VIl . MINUTA DA ATÀ DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'-/-/SRP

PRECÃO ELETRÔNICO N" OO9/202I SAS/SRP
VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
t.l - O presente instrumento fundarnenh-se:
a) No Pregão Elerrônico n" 009/2021 SAS/SRp.
b) No inciso II, do arr. 15. da Lei n 8.666i9j,
c) E, nas demais normas da Lei n 8.666/93 e suas alteÍaçôes posteriores,
d) Na Lei. N" 10.520de 17dejuthode2002,
e) N-o_Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013 alrerado pelo Decreto n 9.4gg de 30 de agosto
de 2018,
1) E demais legislações pertinentes.

CLAUSULA SEGUNDA- DO OB.IETO
2.1. A presenle Ara rem por objeto é a SELEÇÀO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO
RTGISTRO DE PREÇOS PARA FUTTT'R,A.S E EVENTUAIS AQUISICÕES DE GÊNEROS
AIIMENTICIOS PARA COMPOSIÇÃO DE CESTAS BÁSTCAS DESTINADAS A
DISTRIBUIÇÀO GRÁTUITA AS FAMÍLhS EM ESTADO DE VULNERABILIDADE
SOCIAL. JUNTO A SECRETARIA DA ASSISTÉNCIA SOCIAL DO MLNICiPIO DE
CRATEÚ^S - CE. e.passâ a fazer paÍe desta Ata, juntamente com a documertação, Mapa dc
Lances e Proposta(s) de Preço(s) apresentada(s) peio(s) licitânte(s) classificado(s) em primeiro
lugar, conforme consta nos autos do processo.
Subcláusulâ Única - Este instrumento não obriga a Administração a Í.imar contralações Iras
dema-ndas estimadas, exclusivarnente por seu intermédio, os produtos referidos na clá,sulasegunda. bedecida a iegislação peninenre, sem que
desse fato esÉcie as detentoras dá Regisrro de preços.
sendo-lhe dos bens, em igualdade de condições:

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE RO REGISTRO DE PREÇOS
3.1.. A Ara de Registro de Preços terá validade pelo prazo de f2 (DOZE) í{ESES, contado a
partir da data da sua assinatúa. No caso de ocorrer a entrega dos bens antes do frnal da vigência-
fica a referida ata automaticamente expirada.

CLÁUSULA QUARTA _ DÀ GERÉNCIA DA ATA DE REGISTRo DE PREÇoS

5
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ANEXO Vll - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS *_“ ~ [F2
ATA DE REGISTRO DE PRECOS N“ i1__1SRP ._ 5*’

PREGAO ELETRONICO N” 00912021 SAS1SRP 5-fl;_;~.'1.
VALIDADE DA ATA: I2 (DOZE) MESES

na sede da Prefeitura Municipal de Crateus, fol lavrada a presente Ata
de Registro de Precos. conforme deliberacfio da Ata da Sessfio do Pregfio Eletronico n° 0091202
SAS1SRP, do respectivo resultado homologado, que vai assinada pelo titular da Secretaria da
Assistencia Social — Sra. Francisca Anaysa Batista de Figueiredo Gestora do Registro de Precos.
e pelo (s) representante (s) legal(is) da(s) empresa(s) c1assificada(s) para o Registro de Precos.
todos qualificados e relacionados ao final, a qual sera regida pelas clausulas e condicdes
seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA — DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1 — O presente instrumento fundamenta-se:
a) No Pregao Eletronico n° 009/2021 SAS/SRP.
b) No inciso ll, do art. 15. da Lei n° 8.666/93,
c) E, nas demais normas da Lei n° 8.666/93 e suas alteracoes posteriores,
d) Na Lei. N° 10.520 de 17 de julho de 2002,
e) No Decreto 7.892 dc 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto n° 9.488 de 30 de agosto
de 2018,
1) E demais legislaeoes pertinentes.

CLAUSULA SEGUNDA- no OBJETO
2.1. A presente Ata tem por objeto é a SELECAO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO
REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISICOES DE GENEROS
ALIMENTICIOS PARA COMPOSICAO DE CESTAS BASICAS DESTINADAS A
DISTRIBUICAO GRATUITA AS FAMILIAS EM ESTADO DE VULNERABILIDADE
SOCIAL. JUNTO A SECRETARIA DA ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE
CRATEUS — CE. e passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentacao, Mapa dc
Lances e Proposta(s) de Preco(s) apresentada(s) pe1o(s) licitantc(s) c1assificado(s) em primeiro
lugar, conforme consta nos autos do Processo.
Subclaiusula Unica — Este instrumento nao obriga a Administracao a firmar contralacoes nas
demandas estimadas, exclusivamente por seu intermédio, os produtos referidos na clausula
segunda. podendo realizar licimcdes especificas_ ubedecida a legislacao pertinente, sem que
desse fato. eaibu recurso uu intlenizacfio de qualquer espécie as detentoras do Registro de Precos.
sendo-lhe assegurada 1.1 prcliaréncia do lbmcciineriiti dos bens, em igualdade de condicoesz

CLAUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE R0 REGISTRO DE PRECOS
3.1. A Ata de Registro de Precos tera validade pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, contado a
partir da data da sua assinatura. No caso de oconer a entrega dos bens antes do fnal da vigéncia.
fica a re ferida ata automaticamente expirada.

CLAUSULA QUARTA — DA GERENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
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4.1 Caberá a Secretaria da Assistencia Social. o gerenciamento deste lnslrumento. no seu
aspecto operacional e nas questões legais,

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃo DA ATA DE REGISTRo DE PREÇos
5.1. Em decorrência da publicação desta A1á, os paÍicipaffes do SRP poderâo firmaÍ conlmtos
com os fomecedores com preços regisfiados, devendo para tanto, adotar os seguinles
procedimentos:
a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Compras. utilizando o SRp (Sistema de Registro de
Preços). sendo a primeira enviada ao fomecedor e a segunda para arquivo do órgão/Entidade
contralante.
b) Comunicar ao Órgão Gestor a Íecusa para assinatura do Contralo ou o atraso do detentoÍ de
registro de preços. no prazo estabelecido na Ordem de Compras.
5.2. Poderão utilizar-se da AIa de Regislro de preço qualquer órgão ou entidade da
/\dministrêçâo que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão
Gerenciador da Ata e anuência da(s) empresa(s) beneficiária(s). desde que derirlamente
comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber. as regras conlidas na Lei no lO.52Ol2OO2.
na Lei n' 8.666193. no Decreto n 7.892/2013 e demais normas em vigor e respecti\as
atualizações.
5.1 Os órgâos que nào participararn do registro de preços. quando desejarem fazer uso da ara de
registro de preços. deverão consultar o órgâo gerenciador da ata para manilbstação sobre a
possibilidade de adesão.
5.4 Poderá o beneficiário dâ ata de Íegistro de preços, observadas as condições nela estabelecidas.
optar pela aceitaçâo ou não do fomecimento dos bens decorrente de adesão. desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras decoúentes da ata, assumidas com o órgão
gerenciador.
5.5 As contratações adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto n" 7.892/2013. não poderão
exceder. por órgâo. a cinquenta por cento dos quantitativos dos quantitarivos do instrumenro
convocatório e registrâdos na ata de registro de prcços para o órgão gerenciador. (Conforme urt
l" § 3" do Decreto n" 9.J88. de 30 de agosto de 20l B).
5.6 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá excedeÍ. na
tolalidade. ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registio de preços para o
órgâo gerenciador. independentemente do número de órgãos não paÍicipantes que adeiirem.
lConforme art. l" s\ J" do Decreto n" 9-18E. de 30 de agosto de 20I8)
5.7 Após a autorizaçâo do órgão gerenciador, o órgão não paÍicipante deverá eiêtivar â
contratação solicitadâ em até noventa dias- obseruado o prazo de vigência da aÉ.
5.8 Compete ao órgão não paÍicipante os atos Íelativos à cobrança do cuÍnprimento pelo
fomecedor das obrigaçôes contrarualmente assumjdas e a aplicação, observada a ampla defesa e
o con[aditório, de eventuais penâlidades decorrentes do descump.imento de cláusulas
contmtuais. em relaçâo às suas proprias conrahçôes, informando as ocoÍências ao órgâo
gerenciador.

CLÁUSULA sExTA _ DAs OBRIGAÇÕES E RESPoNSABILIDADES
6.1 -Os signatrírios desta Ara de RegistÍo de Preços assumem as obrigações e responsabilidades
descritas a seguir:
Subcláusula Primeira- Compelirá ao Órgào Cestor do Regisrro de preços o conrrole e
administração do SRP em especial:
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aspecto operacional e nas questoes legais.

CLAUSULA QUINTA - DA UTILIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
5.1. Em decorréncia da publicacao desta Ata, os participantes do SRP poderao firmar contratos
com os fornecedores com precos registrados, devendo para tanto, adotar os seguintes
procedimentos:
a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Compras. utilizando o SRP (Sistema _de Registro de
Preeos). sendo a primeira enviada ao fomecedor e a segunda para arquivo do Orgao1Entidade
contratante.
b) Comunicar ao Orgao Gestor a recusa para assinatura do Contrato ou o atraso do detentor de
registro de precos. no prazo estabelecido na Ordem de Compras.
5.2. Poderao utilizar-se da Ata de Registro de Preco qualquer Orgao ou entidade da
Administracao que nao tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Orgao
Gerenciador da Ata e anuéncia da(s) empresa(s) beneficiaria(s). desde que dexidamente
comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber. as regras contidas na Lei n° 1052012002.
na Lei n° 8.666193. no Decreto n° 789212013 e demais nomias em vigor e respectivas
atualizacdes.
5.3 Os orgaos que nao participaram do registro de precos. quando desejarem fazer uso da ata de
registro de precos. deverao consultar o orgao gerenciador da ata para manifestacao sobre a
possibilidade de adesao.
5 .4 Podera o beneficiario da ata de registro de precos, observadas as condicdes nela estabelecidas.
optar pela aceitacao ou nao do fomecimento dos bens decorrente de adesao. desde que nao
prejudique as obrigacoes presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o orgao
gerenciador.
5.5 As contratacoes adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto n“ 189212013, nao poderao
exceder. por orgao. a cinquenta por cento dos quantitativos dos quantitativos do instrumento
convocatorio e registrados na ata de registro de precos para o orgao gerenciador. (Cmqforme arr
1"§ 3"do Decreto rt" 9. -188. de 30 de agosro de 2018).
5.6 O quantitativo decorrente das adesfies a ata de registro de precos nao podera exceder. na
totalidade. ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de precos para o
orgao gerenciador. independenlemente do numero de orgaos nao participantes que aderirem.
ffonforme arr. 1"§ -1"du Decreto n“ 9.-188. de 30 de ugosro de 2018)
5.7 Apos a autorizacao do orgao gerenciador, o orgao nao participante devera efetivar a
contratacao solicitada em até noventa dias. observado o prazo de vigéncia da ata.
5.8 Compete ao orgao nao participante os atos relativos a cobranca do cumprimento pelo
fomecedor das obrigacoes contrarualmente assumidas e a aplicaeao, observada a ampla defesa e
0 contraditorio, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de clausulas
contratuais. em relacao as suas proprias contratacdes, informando as ocorréncias ao orgao
gerenciador.

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGACOES E RESPONSABILIDADES
6.1 — Os signatarios desta Ata de Registro de Precos assumem as obrigaciies e responsabilidades
descritas a seguir:
Subclausula Primeira~ Competira ao Orgao Gestor do Registro de Precos o controle e
administracao do SRP em especial:
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I. Gerencia a Ara de Regisro de Preços.
II. Providenciar. sempre que solicitada, a indicaçâo do fomecedor detentor de preço regi
para atendimento às necessidades da Administração, ob€decendo a ordem de classificação e aos
qua itativos definidos nesta Ata.
Itl. Conduzir procedimemos relalivos a evenluais renegociações dos preços regislrados-
IV. Aplicar âs seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro
de Preços:
a) Advertência.
b) Multa, na forma prevista no instumento convocatório ou nesta Ata.
c) Suspensão temporii:ia de paÍicipação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Públic4 por prazo não superior a 05 (cinco) anos.
d) Cancelar o Registro de Preços do fomecedor detenlor do preço registrado,
e) Comuricar aos Orgãos PaÍicipantes do SRP a aplicação de penalidades ao fomecedor
detentor de preços registrados.

Subcláusula Segunda - Caberá aos órgãos participantes:
I. Tomar coúecimento da Ala de Registro de Preços, inclusive das alterações por ventura
ocorridas. com o objetivo de assegurar, quando do seu uso. o coareto cumprimento de suâs
disposições.
ll. lndicar o gestor do confato. quando dâ necessidade de utilizaçào desse instrumento. ao qual.
além das atribuiçôes previsEs no aÍ. 67 da Lei n.8.666, de 2l dejunho de 1993. compele:
a) Promover consulta préviâ junro ao Orgão Gestor do RegisEo de Preços, quando da
necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fomecedor, os respectivos quantitativos
e os preços a serem praticados, encamiúando tempestivamente, as informações sobre a
contratação efetivame e realizada-
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contrataçâo a ser precedida
atende aos interesses da Administração Pública, sobretudo qrulnto aos valores praticados,
informando ao Orgão Gestor do Registro de Prcços eventuâl desvantagem quanto à sua
utilizaÇão.
c) Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fomecedor e. em coordenaçâo com o
Orgào Gestor do Registro de Preços, pela apticação de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento dos compromissos assumidos.
d) Informar ao Orgào Gestor do Registro de Preços a recusa do fomecedor em realizar as
contratações pam o fornecimento dos bens, bem como o não atendimento às condições
estâbelecidas no Edilal e fiÍnâdas na Ata de Registro de Preços. além das divergências relativas
à entrega e às caracteristicas do objeto licitado.
tll. Para cada contratação, abrir processo numerado e instruido contendo:
a) Cenidão de Consulta à Atâ de Regisrro de Preços.
b) Comprovante de rcalização da Pesquisa de Mercado, caso deconido mais de 180 (cento e
oitenta) dias do último preço publicado para o item, nos termos do inciso anterior; e
c) Posteriormente, uma via da Nota de Empeúo, cópia da Ordem de Compras.

Subcláusula Terceira - O detentor do Registro de preços, durante o prazo de validade da Ata
de Registro de Preços lica obrigado a:
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ll. Providenciar. sempre que solicitada, a indicacao do fomecedor detentor dc preco regisirat “
para atendimento as necessidades da Administracao, obedecendo a ordem de classificacao e aos
quantitativos definidos nesta Ata.
lll. Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociacoes dos precos registrados.
IV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro
de Precos:
a) Adveiténcia.
b) Multa. na forma prevista no instrumento convocatorio ou nesta Ata.
c) Suspensao temporaria de participacao em licitacao e impedimento de contratar com a
Administracao Publica, por prazo nao superior a 05 (cinco) anos.
d) Cancelar o Registro de Precos do fomecedor detentor do preco registrado,
e) Comunicar aos Orgaos Participantes do SRP a aplicacao de penalidades ao fomecedor
detentor de precos registrados.

Subclausula Segunda - Cabera aos orgaos participantes:
1. Tomar conhecimento da Ala de Registro de Precos, inclusive das alteracdes por ventura
ocon-idas. com o objetivo de assegurar, quando do seu uso. o correto cumprimento de suas
disposicoes.
ll. lndicar o gestor do contrato. quando da necessidade de utilizacao desse instrumento. ao qual.
além das atribuicfies previstas no art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. compete:
a) Promover consulta prévia junto ao Orgao Gestor do Registro de Precos, quando da
necessidade de contratacao, a fim de obter a indicacao do fomecedor, os respectivos quantitativos
e os pregos a serem praticados, encaminhando tempestivarnente, as informacfies sobre a
contratacao efetivamente realizada.
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata dc Registro de Precos, que a contratacao a ser precedida
atende aos interesses da Administracao Publica, sobretudo quamo aos valores praticados,
inforrnando ao Orgao Gestor do Registro de Precos eventual desvantagem quanto a sua
utilizacao.
c) Zelar pelo cumprimento das obrigacfies assumidas pelo fomecedor e, em coordenacao com o
Orgao Gestor do Registro de Precos, pela aplicacao de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento dos compromissos asstunidos.
d) lnforrnar ao Orgao Gestor do Registro de Precos a recusa do fomecedor em realizar as
contratacoes para o fornecimento dos bens, bem como o nao atendimento as condicfies
estabelecidas no Edital e Frmadas na Ata de Registro de Precos. além das divergéncias relativas
a entrega e as caracteristicas do objeto licitado.
lll. Para cada contratacao, abrir processo numerado e instruido contendo:
a) Certidao de Consulta a Ata de Registro de Precos.
b) Comprovante de realizacao da Pesquisa de Mercado, caso deconido mais de 180 (cento c
oitenta) dias do ultimo preco publicado para o item. nos termos do inciso anterior; e
c) Posteriormente, uma via da Nola de Empenho, cdpia da Ordem de Compras.

Subclausula Terceira - O detentor do Registro de Precos, durante o prazo de validade da Ata
de Registro de Precos lica obrigado a:
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a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos Órgãos e Entidades panicipantes do SRP
como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durânte a sua
vigência. mesmo que a entrega do objeto esteja prevista para a dataposteriot a do seu \ encimenro
b) Fomecer os produtos ofeíados, por preços registrados, nas quantidades indicadas pelos
paÍicipaÍItes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato. no prazo
estabelecido na Ordem de Compras.
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consulta do órgão Gestor de Registro de Preços
sobre a pretensào de órgão/enridades não paÍticipanles de utilizaÍ a Atâ na condição de
Orgão/Entidade interessado.
d) Estar ciente que os produtos fomecidos estarão sujeitos à aceitação pelo órgão recebedor, ao
qual caberá o dircito de recusaÍ czrso não esteja de acordo com o especiÍicado no Pregão
Eletrônico n" 009/2021 SAS/SRP, e seja um produto de qualidade iÍrferior ao solicitado.

CLÁUSULA SÉTIMA _ Dos PR.EÇoS REGIsTRÁDos
7. L Os preços regislrados sào os preços unitiírios ofertados no Pregão Eletrônico rf 009/2021
SAS/SRP, Cont'orme Proposta de Adequação signatárias desta Ata, os quais estão relacionados.
segundo a classificação de cada fomecedor. nos Mapas de Preços dos itens_ co[espondentes aos
anexos desla ata e servirão de bas€ pala as futuras aquisições dos produtos obsenadas as
condiçôes de mercado.

CLÁUSULA oITAvA -DA R.EvIsÃo DoS PREÇos REGISTRÂDoS
8.1. Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previsros nesra Ara. no Edital de
Pregão Eletrônico n'009/2021 SAS/SRP, e obedecendo ao seguinre:
a) sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado. o órgào Gestor
convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço corrente,
procedendo a respectiva alteração na Ata, caso haja a concordância do delentor do Registro de
Preços. FrustÍada a negociação. o fomecedor será liberado do compromisso assumido.
respeitados os contratos já firmados.
b) Nào havendo êxito nas negociaçôes com o primeiro colocado, o órgão Gestor poderáconvocar
os demais tbmecedores classificados para. nas mesmas condições, oferecer igual oponunidade
de negociação. ou revogat a Ata de Registro de Preços ou pane dela.
c) Antes de Íirmar qualquer contrataçâo. o fomecedor poderá solicitar a revisào dos preços
regisrrados, mediante requerimento fundamentado. com apresentação de comprovantes e dc
planilhas detalhada do cu$o, que demonstÍem que ele não pode cumpir as obrigações assumidas.
em função da elevação dos custos do objeto, decorrentes de latos supervenientes. O ôgào Gestor
providenciará a alteração na Ata de Regislro de Preços. caso acare o pedido ou. se indeferido. o
licitante poderá ser liberado do compromisso assumido.
d) Em qualquer hipótese os preços decorrenres da revisão não poderào uluapassar os praticados
no mercado. mafiendo-se, no minimo a diferença percentual apumda entre o valor originalmente
constantes da proposta do licitânte e aquele vigente no mercâdo à época do registro.
e) Serão considerados preços de mercado. os preços que forem iguais ou inferiores ao Orçamento
Básico apurado pela Administração.
0 As alterações dos preços registrados oriundas da revisâo dos mesmos serâo comunicadas aos
paÍlicipantes e publicadas eú jomal de grande circulação local.

CLÁUSULA NoNA - Do CANCELAMENTo Do REGISTRo DE PREÇos
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-_ 1*!a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos Orgaos e Entidades participantes do SRP- 11 "- i§_l_;,3.
como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ala, durante a sua
vigéncia. mesmo que a entrega do objeto esteja prevista para a data posterior a do seu vencimento.
b) Fomecer os produtos ofertados, por precos registrados, nas quantidades indicadas pelos
participantes do Sistema de Registro de Precos, mediante formalizacao de contrato. no prazo
estabelecido na Ordem de Compras.
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consulta do orgao Gestor de Registro de Precos
sobre a pretensao de orgao1entidades nao participantes de utilizar a Ata na condicao de
Orgao1Entidade interessado. '
d) Estar ciente que os produtos fomecidos estarao sujeitos a aceitacao pelo Orgao recebedor. ao
qual cabera o direito de recusar caso nao esteja de acordo com o especificado no Pregao
Eletrdnico n° 00912021 SAS1SRP, e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.

CLAUSULA SETIMA - nos PRECOS REGISTRADOS
7.1. Os precos registrados sao os prer;os unitarios ofertados no Pregao Eletrdnico n° 00912021
SAS1SRP, Conforme Proposta de Adequacao signatarias desta Ata, os quais estao relacionados.
segundo a classificacao de cada fomecedor, nos Mapas de Precos dos itens- correspondentes aos
anexos desta ata e servirao de base para as filturas aquisicoes dos produtos observadas as
condicfies de mercado.

CLAUSULA OITAVA -DA REVISAO DOS PRECOS REGISTRADOS
8.1. Os precos registrados so poderao ser revistos nos casos previstos nesta Ata. no Edital dc
Pregao Eletronico n“ 00912021 SAS1SRP, e obedecendo ao seguinte:
a) sempre que verificar que o preco registrado esta acima do preco de mercado. o Orgao Gestor
convocara o fomecedor para negociar o preco registrado e adequa-lo ao preco corrente,
procedendo a respectiva alteracao na Ata, caso haja a concordancia do detentor do Registro de
Precos. Frustrada a negociacao. o fomecedor sera liberado do compromisso assumido.
respeitados os contratos ja firmados.
b) Nao havendo éxito nas negociacdes com o primeiro colocado. o Orgao Gestor podera convocar
os demais fomecedores classificados para. nas mesmas condicfies, oferecer igual oportunidade
de negociacao. ou revogar a Ata de Registro de Precos ou parte dela.
c) Antes de lirmar qualquer contratacao. o fomecedor podera solicitar a revisao dos precos
registrados. mediante requerimento fundamentado. com apresentacao de comprovantes e dc
planilhas delalhada do custo, que demonstrem que ele nao pode cumprir as obrigacfies assumidas.
em funcao da elevacao dos custos do objeto, decorrentes de fatos supervenientes. O O1-gao Gestor
providenciara a alteracao na Ala de Registro de Precos. caso acate o pedido ou. se indeferido, o
licitante podera ser liberado do compromisso assumido.
d) Em qualquer hipotese os precos decorrentes da revisao nao poderao ultrapassar os praticados
no mercado. mantendo-se, no minimo a diferenca percentual apurada entre o valor originalmente
constantes da proposta do licitante e aquele vigente no mercado a época do registro.
e) Serao considerados precos de mercado. os precos que forem iguais ou inferiores ao Orcamento
Basico apurado pela Administracao.
1) As alteracfies dos precos registrados oriundas da revisao dos mesmos serao comunicadas aos
participantes e publicadas em jomal de grande circulacao local.

CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PRECOS
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l. Os preços registrados nâ presente Ata poderão ser cancelados de pleno dfueito. nas seguintes9

situações. além de outras previstas no Edital do Pregào Eletrônico n.009/2021 SAS/SRP e em
lei.
a) Na hipórese de detentor de preços regisrados descumprir as condições desta Ata de Registro
de Preços.
b) Na hipótese de detentor de preços registrados recusar-se a firmar contrato com os participantes
do SRP.
c) Na hipótese de detenlor de preços registados não âceitar os preços tegisrrâdos. quando estes
se tomarem superiorcs aos de mercado.
d) Nos casos em que o detentor do regisno de preços ficar impedido ou for declarado inidôneo
para licitar ou contratar com a Administração.
e) E ainda, por razões de interesse público, devidamente fundamentado.

§ubcláusula Primeira - A comunicação do cancelamento do registro de preços, nos casos
previslos nesta cláusula. será feita por conespondência com aviso de recebimento ou por
publicação. ju ando-se comprovante nos aulos do processo que deu origem ao cancelamenlo.

Subcláusula Segunda No caso de ser ignorado. incerto ou inacessível o endereço do
fomecedor. a comunicação s€rá feita medianre publicação em jomal de grande circulação local.
por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro de preços a partir de 05
(cinco) dias úteis conrados da última publicaçâo.

Subcláusula Terceira - Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório nos casos de
cancelamento de registro de preços de que trata esta Cláusula, sendo of'erecido o prazo de 05
(cinco) dias úleis contado da ciência do caÍrcelamento, para interposição do recurso.

CLÁUSULA DÉCIMA _ DAS coIÍDIÇÓEs PARA A coNTRÁTAÇÀo
l0.l Os fomecimentos dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de preços serão
formalizados por meio de Ordem de Compra emitida no Sistema de Registro de preços.

Subcláusula Primeira Caso o fomecedor não curnpra o prazo estabelecido na Ordem de
Compra ou se recuse a fomecer os bens, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuizo das
demais sanções previstas em lei, nesta ala e no ediml do pregào Eletrônico n" 009/2021 SAS/SRp.
Subcláusula Segunda - Neste caso. o PaÍticipante poderá. com â prévia autorizaçào do órgão
Ge$or con\idar sucessivamente, por ordem de classiÍicação. os demais licitantes. os quais
ficarão sujeitos às mesmas condições previstas para o primeiro classiÍlcado.
Subclóusula Terceira - O fomecedor obriga-se a manter as condições de habiliração e
qualilicaçâo exigidas na licitaçâo, durante toda a vigência desta ata,
Subcláusula QuaÉâ - O fomecedor será obrigado a alender os pedidos efetuados petos Orgãos
e Enlidades participames do SRP durante a vigência da Ata de Registro de preços. mesmo que o
fomecimento dos berrs objelo esreja prevista para data posterior à do vencimenlo dá Atâ_

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ Do FoRNECIMENTo Do oBIETo LICITADo
Il.l Os prazos, as quantidades, a foÍma de entega do objeto serào definidas na Ordem de
Compras de cada participante do SRP.
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9.1. Os precos registrados na presente Ata poderao ser cancelados de pleno direito. nas seguintes
situacdes. além de outras previstas no Edital do Pregao Eletronico n° 00912021 SAS1SRP e em
lei
a) Na hipotese dc detentor de precos registrados descumprir as condicdes desta Ata de Registro
de Precos.
b) Na hipotese de detentor de precos registrados recusar-se a firmar contrato com os participantes
do SRP.
c) Na hipotese de detentor de precos registrados nao aceitar os precos registrados. quando estes
se tomarem superiores aos de mercado.
d) Nos casos em que o detentor do registro de precos ficar impedido ou for declarado iniddneo
para licitar ou contratar com a Administracao.
e) E ainda, por razfies de interesse ptiblico, devidamente fundamentado.

Subclausula Primeira — A comunica ao do cancelamento do re istro de re os, nos casos. 8 5 Fprevlstos nesta clausula. sera feita por correspondéncia com aviso de recebrmento ou por
publicacao, juntando-se comprovante nos autos do processo que deu origem ao cancelamento.

Subclausula Segunda — No caso de ser ignorado, incerto ou inacessivel 0 endereco do
fomecedor. a comunicacao sera feita mediante publicacao em jomal de grande circulacao local.
por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro de precos a partir de 05
(cinco) dias uteis contados da ultima publicacao.

Subclausula Terceira — Fica assegurado o direito a defesa e ao contraditorio nos casos dc
cancelamento de registro de precos de que trata esta Clausula, sendo oferecido o prazo de 05
(cinco) dias uteis contado da ciéncia do cancelamento, para interposicao do recurso.

CLAUSULA DECIMA — DAS CONDICOES PARA A CONTRATACAO
10.1 Os fomecimentos dos bens que poderao advir desta Ata de Registro de Precos serao
formalizados por meio de Ordem de Compra, emitida no Sistema de Registro de Precos.

Subclausula Primeira — Caso o fomecedor nao cumpra o prazo estabelecido na Ordem de
Compra ou se recuse a fomecer os bens, tera o seu registro de preco cancelado, sem prej uizo das
demais sanedes previstas em lei, nesta ata e no edital do Pregao Eletrfinico n° 00912021 SAS1SRP.
Subclausula Segunda ~ Neste caso. o Participante podera. com a prévia autorizaeao do Orgao
Gestor comidar sucessivamente. por ordem de classificaeao. os demais licitantes. os quais
ficarao sujeitos as mesmas condicfies previstas para o primeiro classificado.
Subclausula Terceira — O fomecedor obriga-se a manter as condicoes de habilitacao e
qualiticacao exigidas na licitacao, durante toda a vigéncia desta ata-
Subclausula Quarta — O fomecedor sera obrigado a atender os pedidos efetuados pelos Orgaos
e Entidades participantes do SRP durante a vigéncia da Ata de Registro de Precos. mesmo que o
fomecimento dos bens objeto esteja prevista para data posterior a do vencimento da Ata-

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DO FORNECIMENTO DO OBJETO LICITADO
1 1.1 Os prazos, as quantidades, a forma de entrega do objeto serao definidas na Ordem de
Compras de cada participante do SRP.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ Do PAGAMENTo
l2.l As despesas com as t'uturas aquisiçôes dos bens da Ata de Regisho de Preços do objeto
de$a licilação coúerão à conta de recursos do tesouro municipal ou ouÍos. na dohção
orçanentária de cada Órgão,Entidade participanre do SRP (Sistema àe Registro de Preços). a ser
informada quando da emissão da Ordem de Compras
Subcláusula Primeira Após a contirmação dos valores. efetivamente devidos pelo órgào
Panicipante- este efetuará o pagÉlmento em até l0 (dez) dias fteis contados da data do
recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretariâ Contratante. alravés de crédiro na Contâ
Bancária do fomecedor ou através de cheque.
Subcláusula Segunda - Durante a vigência da ATA o licitante detentoÍ do preço registrado
deveú manter as condições de habiliração constaffes do item HABILITAÇÀO do Edital do
Pregão Eletrônico Ír' 009/202 t SAS/SRP, parte integÉnte desre instrumento. independentemenre
de transcrição.
Subclóusula Terceira - Fica vedada a antecipação de pagamento do objeto prestado. por força
do que dispôe o § 2", item Itl do art- 63 da Lei Federal n.4.320164.
Subcláusula Quâraâ - Os pagamentos estarâo condicionados à apresentação da Nota Fiscal
discriminativa. acompanhada da correspondente ordem de compras com o respectivo
comprovante. devendo ser efetuada a retençào na fonte dos tributos e co ribuições. elencados
nas disposiçôes determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as
normas vigentes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DAs sANÇÕEs ADMINISTRÂTIVAS
1 3- l Ficará impedido de licitar e de contratar com a Adminisrrâção pública. garantida o direiro
ao contraditório e à ampta defes4 pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além de ser descredenciado
no cadasto de lbmecedores do município, semprejuízo das sançôes previstas no editalde pregão
Eletrônico n' 009/2021 SAS/SRP, e das demais cominações legais, o licitanre que:
a) Deixar de emÍegar documentação exigida no edital.
b) Apresentar documentação falsa.
c) Ensejar o retardamento do fomecimento dos b€ns.
d) Cometer fraude.
e) Comportar-se de modo inidôneo.

0 Fizer declaração falsa.
g) Cometer fraude fiscal.
Subcláusula Primeira Será aplicado ao licitante beneficiário da Ara de Registro de preços,
caso este se recuse a fomecer os bens do(s) objeto(s) a ele vinculado(s), dentro do prazo previsto,
multa
corresçnndeme a 0,33% (trinta e tÍês centésimos poÍ cento) por dia, calculada sobre o valor
coEespondente ao objeto não fomecido, até o limite de l\yo (d.ez pot cento) desse valor e o
impedimemo pam licitar e contratar com órgâo/Entidades da Administração pública por um
periodo de até 05 (cinco) ânos.

Subcláusula Segunda As multas a que se refere esta cláusula selâo cobradas diretamente do
licitante benelicirírio da Ata de Registo de preços, administrâriva ou judicialmente.

Subclóusula Terceir, - Neúuma penalidade será aplicada sem a concessão da oportunidade de
defesa por paÍe do licitante, na forma da lei.
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CLA USULA DECIMA SEGUNDA - no PAGAMENTO
12.1 As despesas com as futuras aquisicdes dos bens da Ata de Registro de Precos do objeto
desta licitacao correrao a conta de recursos do tesouro municipal ou outros. na dotacao
orcamenta ria de cada Orgao1Entidade participante do SRP (Sistema de Registro de Precos). a ser
inforrnada quando da emissao da Ordem de Compras. _
Subclausula Primeira — Apos a confimiacao dos valores. efetivamente devidos pelo Orgao
Participante. este efetuara o pagamento em até 10 (dez) dias uteis contados da data do
recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante. através de crédito na Conta
Bancaria do fomecedor ou através de cheque.
Subclausula Segunda — Durante a vigéncia da ATA o licitante detentor do preco registrado
devera manter as condicfies de habilitagzao constames do item 1-IABILITACAO do Edital do
Pregao Eletrénico n° 00912021 SAS1SRP, parte integrante deste instrumento. independentemente
de transcricao.
Subcltiusula Terceira — Fica vedada a antecipacao de pagamento do objeto prestado. por forca
do que dispoe o § 2°, item lll do art- 63 da Lei Federal n° 4.320164.
Subclausula Quarta — Os pagamentos estarao condicionados a apresentacao da Nota Fiscal
discriminativa. acompanhada da correspondente ordem de compras com o respectivo
comprovante. devendo ser efetuada a retencao na fonte dos tributos e contribuicdes. elencados
nas disposicoes determinadas pelos orgaos fiscais e fazendarios, em conformidade com as
nom1as vigentes.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS
13-1 Ficara impedido de licitar e de contratar com a Administracao Ptiblica. garantida o direito
ao contraditorio e a ampla defesa, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além de ser descredenciado
no cadastro de fomecedores do municipio, sem prejuizo das sancoes previstas no edital de Pregao
Eletrdnico n° 00912021 SAS1SRP, e das demais cominacfi-es legais, o licitante que:
a) Deixar dc entregar documentaeao exigida no edital.
b) Apresentar documentacao falsa.
c) Ensejar o retardamento do fornecimento dos bens.
d) Cometer fraude.
e) Comportar-se de modo iniddneo.
1) Fizer declaracao falsa.
g) Cometer fraude fiscal.
Subclausula Primeira — Sera aplicado ao licitante beneficiario da Ata de Registro de Precos,
caso este se recuse a fomecer os bens do(s) objeto(s) a ele vinculado(s), dentro do prazo previsto,
multa
correspondente a 0,33% (trinta e trés centésimos por cento) por dia. calculada sobre o valor
correspondente ao objeto nao fomecido, até o limite de 10% (dez por cento) desse valor e o
impedimento para licitar e contratar com Orgao1Entidades da Admjnistracao Publica por um
periodo de até 05 (cinco) anos.

Subclausula Segunda — As multas a que se refere esta clausula serao cobradas diretamente do
licitante beneficiario da Ata de Registro de Precos, administrativa ou judicialmente.

Subcléusula Terceira — Nenhuma penalidade sera aplicada sem a concessao da oportunidade de
defesa por parte do licitante, na forma da lei.
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Subclóusulâ Quara. - As demais penâlidades, advertência e declaração de inidoneidade. a que
estarão sujeitos os licitantes da ata registro de preços, serão aquelas previstas no capítulo IV da
l-ei n" 8.666/93.

CLÁUSULÁ DÉcIMA QUARTA - DAs DIsPosIçÓEs TINAIS
14.1 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal N" 8.666/93. no que não
colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente. aplicar-se-ào os
Princípios Gerais de Direito.
14.2 Esta ata de Registro de Preços deveá ser publicada na imprensa Oficial do Municipio de
Crateús ou por afixação em local de costume até o quinto dia útil do mês subsequente à data de
sua assinatura.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO
I5.l Fica eleilo o foro da cidade de Crateus, para coúecer das questões relacionadas com a
prcsente ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.
Assinam esta ata, os Signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas e condiçôes.

SIGNATÁRIOS:
ORGÀOS GESTORES _ SECRETARIAS

Ordenador da despesa
Cerenciador do Registro de Preços

ORGÀO GESTOR _ SECRETARIA
CPF N'

EMPRESA DETENTORA DO
REGISTRO DE PREÇOS

EMPRESA:
CNPJ:

T
CPF N"

x,-
PoÍ:fi.

\1'

PREFEITURABE
I ‘l __|-.xI¢_*fl

1»._ .~
i F Fazando llaii Por Vot:6 ."' I

Subclausula Quarta - As demais penalidades, adverténcia e declaracao de inidoneidade. a que
estarao sujeitos os licitantes da ata registro de precos, serao aquelas previstas no capitulo IV da
Lei n° 8.666193.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSICOES FINAIS
14.1 Os casos omissos serao resolvidos de acordo com a Lei Federal N° 8.666193. no que nao
colidir com a primeira e nas demais normas aplicaveis. Subsidiariarnente. aplicar-se-ao os
Principios Gerais de Direito.
14.2 Esta ata de Registro de Precos devera ser publicada na imprensa Oficial do Municipio de
Cratetis ou por afixacao em local de costume até 0 quinto dia t'1til do més subsequente a data de
sua assinatura.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - D0 FORO
15.1 Pica eleito o foro da cidade de Crateus, para conhecer das questoes relacionadas com a
presente ata que nao possam ser resolvidas pelos meios administrativos.
Assinam esta ata, os Signatarios relacionados e qualificados a seguir, os quais firrnarn o
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das clausulas e condicdes.

SIGNATARIOS:
ORGAOS GESTORES - SECRETARIAS

Ordenador da despesa
Gerenciador do Registro dc Precos 'i 0 —ORGA0 GESTOR _ SECRETARIA CPF N .......... ........................ ..

i 4T. EMPRESA DETENTORA no
REGISTRO ma: PRECOS l

EMPRESA: _
CNPJ:

CPF N"._.,_..........,,._,,:,,,, .......................... ..

A .

1,11 2.
1
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ANEXO r À ATÀ DE REGTSTRO Df, PREÇOS N. _/20XX.
RELAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁruAS INTERESSADAS

I. SECRETARIA DE XXXXXXX
SEcRETÁRIO: XXXXXXXXX

AOTIVEM
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703.20
t.01t2c2tPori
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ANEXO 1 A ATA DE REGISTRO DE PRECOS
RELACAO DAS UNIDA

_ N“ 120xx
DES ORCAMENT
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ARIAS INTERESSADAS

SECRETARIA DE XXXXXXX
SECRETARIO-. XXXXXXXXX
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ANEXO II A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'-/2OXX.

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÁO DOS FOR}TECEDORES COM
REGISTRADOS
RÁZÃO SOCTAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE: RG: CPF:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRf,NTE:
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ANEXO II A ATA DE REGISTRO DE PRECOS N” 120XX. K

RELACAO E QUALIFICACAO DOS FORNECEDORES COM PRECOS
REGISTRADOS
RAz.Ao SOCIAL:
CNPJ:
ENDERECO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE: RG: CPF:
BANCO: AGENCIA: CONTA CORRENTE:
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ANEXO III À ÁTA DE REGISTRO DE PREÇOS N'

RELAÇÀO E QUALIFICAÇÀO DOS FORNECEDORES COM
REGISTRADOS PARA CADASTRO DE RESERVA

RAZÃO SOCTAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE:
RG:
CPF:
BANCO:
AGÊNCIA:
CONTA CORRENTE:
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ANEXO lll A ATA DE REGISTRO DE PRECOS N" 1_-

RELACAO E QUALIFICACAO DOS FORNECEDORES COM PRECOS
REGISTRADOS PARA CADASTRO DE RESERVA

RAzAo SOCIAL:
CNPJ:
ENDERECO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE:
RG:
CPF:

-- BANCO:
AGENCIA:
CONTA CORRENTE:
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ANEXO IV À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'-/-
RECISTRO DE PREÇOS UNITÁruOS

ESPECTFICÂÇÁO DOS |TENS, QUANTTTATIVOS

DATA: I I

E$e documento é pane integmnte da Ata de Regisuo de Preços no........-..-., celebrada entre o
Município de Crateús - Ceará e a Empresâ cujos preços estão a seguir registrados. em face à
realiaçâo do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n'009/2021 SAS/SRP.
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ESPECIFICACAO DOS ITENS, QUANTITATIVOS

DATA:__1___1
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Precos n°............ ., celebrada entre o
Municipio de Crateus - Ceara e a Empresa cujos precos estao a seguir registrados. em face a
realizacao do Pregao Eletrfinico para Registro de Precos n° 00912021 SAS1SRP.
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REGISTRO DE PRECOS UNITARIOS 5


